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Introdução aos Diagnósticos 
Preliminares 

O documento inicial do Plano Decenal foi constituído pelas 
«Bases Para um Plano Decenal de Desenvolvimento Econômi­
co». ( •) Consistiu aquéle estudo, hàsicamente, na apresentação 
de um modêlo matemático, que constituiria a estrutura do Plano, 
e de um exame detalhado nos estágios de sua formulação. 

Com base em trabalho de pesquisa posterior realizado pela 
equipe do EPEA, elaborou-se o «framework» do plano, ou seja, o 
modêlo básico que permitirá, de um lado, escolher determinada 
estratégia de desenvolvimento econômico, e, de outro lado, integrar 
os programas parciais, sejam de caráter setorial ou regional. O 
enfoque seguido, de: dotar o modêlo de: maior número de: variáveis 
de política econômica, ensejando ampla margem de opção nas 
estratégias a seguir, revelou-se sugestivo e poderoso, sem depen­
dência excessiva no tocante a relações econométricas pouco pre­
cisas. 

Ao mesmo tempo, as equipes setoriais do EPEA consagraram­
se à tarefa de elaboração dos diagnósticos parciais, cobrindo as­
pectos macroeconômicos ( situação monetária, finanças públicas, 
comércio internacional. demografia), setoriais ( infra-estrutura, agri­
cultura. indústria, serviços). sociais (educação, saúde. habitação 
e previdência social) e regionais, êstes últimos em conjunto com 
órgãos regionais e estaduais de planejamento. 

( •) A ser inclu:do ao volume sõbre a estrutura do Plano. 
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Tais diagnósticos ( * •) se destinam, em síntese, a: 

I - Analisar a evolução do setor no pós-guerra, qualitativa 

e quantitativamente, de modo a alcançar uma visão clara de sua 
situação e problemas atuais. 

II - Proporcionar as informações básicas necessárias à pro­

gramação do setor, no período do Plano. 

A versão preliminar que está sendo submetida aos Grupos 

de Coordenação constitui um documento de trabalho, a ser discuti­

do, .revisto, complementado. Sua elaboração, em prazo curto, por 
uma pequena equipe, encontrou sérios obstáculos naquilo que ja 

se transformou em desculpa clássica em qualquer trabalho de pes­
quisa econõmica, no Brasil: a carência de estatísticas. Como era 

indispensável, sua preparação foi acompanhada de um grande 
esfõrço de levantamento de estatísticas básicas, setor por setor. 

Procurou-se, decididamente, com a cooperação do IBGE. da Fun­
dação Getúlio Vargas, de órgãos e emprêsas governamentais e 
privados, mudar o panorama da situação de informações estatís­
ticas. Os resultados obtidos, se bem que não inteiramente satis­

fatórios, já constituem inestimável avanço. Fêz•se possível proJ 
cessar os registros industriais até 1964, restabelecer os inquéritos 

econômicos mensais e atualizar o sistema de contas nacionais. 
Boa parte dos dados do Censo de 1960, que parecia perdido, já 
está disponível. e continua em andamento o programa intensivo 
destinado a ultimar sua apuração. Em relação à situação quando 

se elaborou o Programa de Ação Econômica, enorme avanço já 

foi assinalado. 

Ao mesmo tempo, está�se procedendo à reformulação do siste­

ma estatístico nacional e à reorganização do IBGE. de modo a 

estabelecer-se um fluxo regular de informações estatísticas que per­

mitam a revisão e o aperfeiçoamento constante do trabalho que 

se está procurando desenvolver. 

Cabe salientar que vários dos diagnósticos preliminares deve­
rão ser complementados por estudos especiais, destinados a cobrir, 

( • *) Ver o «Roteiro dos Diagnósticos do Setor Industrial�. a titulo 
de exemplo. 
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quase sempre através de pesquisa de campo. áreas prioritárias que, 

na presente versão, tiveram tratamento insatisfatório. Por outro 

lado, pesquisas continuam sendo realizadas no sentido de prover 

elementos para a fase de programação, particularmente no tocante 

a coeficientes técnicos de produção. relações marginais capital/pro­

duto, custo de produção, etc .. 

Dos Grupos de Coordenação espera-se não apenas a critica 

dos diagnósticos preliminares como a apresentação de subsídios 

para seu aperfeiçoamento. Mais importante ainda deverá ser o 

seu papel na fase de programação, que de.verá ter lugar nos pró­

ximos meses. Nesse estág ia, avulta o papel dos órgãos gover­
namentais de caráter setorial ( ministérios, autarquias, sociedades 

de economia mista) e notadamente do setor privado, representado 

pelas suas entidades de classe. Para efeito de permitir um traba-

1 ho consistente e homogêneo dos Grupos de Coordenação, o 
EPEA está concluindo a elaboração de um documento sôbre «A 

Estratégia da Formulação do Plano Decenal», no qual se expõe 
a concepção geral do Plano e o programa de trabalho dos vários 
setores. 

A estreita colaboração de todos os organismos representados 
nos Grupos de Coordenação é imprescindível para conferir ao 

plano o caráter de documento nacional. e não apenas governa­
mental. Pois, se é pacífico que a manutenção de intenso ritmo 

de desenvolvimento depende da continuidade da ação governa­

mental. esta depende da continuidade do trabalho de programação. 

E esta última ganha em exeqüibilidade e objetividade na medida 
em que repousa no conhecimento e na experiência de técnicos e 

homens de empresa, no setor público como na órbita privada. 

-·- 9
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Plano Geral dos Diagn6sticos 

DIAGNóSTJCO GERAL DA ECONOMIA BRASILEIRA 

ASPECTOS MACROECONôMICOS 

A - Situação Monetária, Bancária e do Mercado de Capitais 

B - Finanças Públicas 

C - Demografia 

D - Política Econômica Internacional 

E - Aspectos Institucionais; Reforma Administrativa, Re­
forma Estatística. etc. 

DJAGNóSTICOS SETORIAIS 

A - Infra-estrutura 

a) Energia Elétrica
b) Petróleo. Carvão
c) Transportes
d) Comunicações

B - Agricultura e Abastecimento 

C - Indústria e Mineração 

a) Indústria - Geral
b) Mecânica e Elétrica

··- ] 1



e) Siderúrgica

d) Metais Não-Ferrosos

e) Minerais Não-Metálicos

f) Química

g) Papel e: Celulose:

h) Borracha

i) Produtos Alimentícios

j) Têxtil

1) Outras Indústrias Tradicionais: Vestuário, Couros
e Peles, Calçados, Madeira, Mobiliário, Fumo,
Editorial e Gráfica, Bebidas, Diversos

m) Construção Civil

n) Mineração

D - Serviços: Turismo, Comércio, Intermediários Financeiros 

DIAGNóSTICOS SOCIAIS 

A - Educação e Mão-de-Obra 

B - Saúde e Saneamento 

C - Habitação 

D - Previdência Social 

DIAGNóSTICOS REGIONAIS 

A - Sistema Norte 

B - Sistema Nordeste 

C - Sistema Centro-Sul 

12 



Roteiro 
do 

Objetivos 

dos Diagn6sticos 
Setor Industrial 

Os diagnósticos ( *) destinam-se a descrever e explicar a 

Bituação atual do ramo, a identificar seus problemas. e a propor 
um programa de estudos, ao menos para as ações urgentes que 
devem ser executadas. De maneira mais precisa, destinam-se a: 

a) analisar a situação atual, tanto dos estudos, trabalhos ou
ações levadas a efeito para o desenvolvimento do ramo, como da 

economia do ramo e sua evolução; em especial: 

dar os elementos de apreciação ( fatõres favoráveis e des­
favoráveis) que servirão para estimar o desenvolvimento 

futuro do ramo e sua competitividade, bem como para de­
linear um esquema ótimo de produção; 

identificar ôS problemas do ramo; 

oferecer os dados ( técnicos e econômicos, coeficientes, 

etc.) que serão necessários para efetuar os cálculos de 

projeção do ramo, 

( •) Os diagnósticos, dizendo respeito principalmente ao passado e à situa­
ção atual, serão seguidos de estudos dos ramos, orientados essencialmente para 
o futuro. 
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b) indicar os estudos e ações a serem levados a cabo (dados 
a obter, pesquisas a efetuar, grupos de trabalho a constituir, etc.), 
mais para melhor conhecimento da problemática do setor.

Evidentemente os diagnósticos preliminares não poderão res­
ponder à totalidade dos objetivos definidos acima, devido em parte 
ao curto espaço de tempo. Mas seria interessante que já suge­
rissem, pelo menos, as ações urgentes a serem conduzidas ou 
promovidas pelo órgão coordenador do Plano.

Plano de Estudo para os Diagnósticos

HISTÓRICO — Desenvolvimento do setor no pós-guerra, 
em suas linhas gerais.

ESTUDO DO MERCADO DO RAMO E SUA EVOLU­
ÇÃO — Equilíbrio «Recursos-Emprêgo» dos produtos finais das 
matérias-primas do ramo; estrutura do mercado por produto — 
localização — trocas inter-regionais;

A PRODUÇÃO E SUA EVOLUÇÃO — Dados globais e 
sua evolução; produção física e em valor: capacidade de produção; 
emprego; investimento e financiamento .

Dados de estrutura: localização do ramo na economia; con­
centração; especialização ou diversificação; localização etc.; caráter 
local, regional, nacional ou internacional, dos empreendimentos.

ÀS TÉCNICAS DE PRODUÇÃO (Se as alternativas são 
possíveis) — Exposição das diversas técnicas utilizadas no Brasil 
ou no estrangeiro.

OS FATÔRES DE PRODUÇÃO — Condições de competi­
tividade — comparações regionais e internacionais:

a) FatOrss de localização, independentes da emprísa:

Matérias-primas — Localização — qualidade — preço e sua 
estrutura — comparações internacionais, equilíbrio «Recursos-Em- 
prêgo» — regulamentação. Eventualmente, estudo completo dos 
ramos das matérias-primas.
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Mão-de-Obra — Nível dos salários e encargos sociais. Pro­
blemas de mão-de-obra (formação profissional, qualificação, etc.) .

Financiamento — Condições de financiamento — práticas cor­
rentes. Problemas específicos do ramo.

Transportes e comercialização para as matérias-primas e os 
produtos finais — Meio e custo de transporte; estrutura dos preços 
para a comercialização.

b) Fatores dependentes dos Poderes Públicos:

Regulamentação e Incentivos (gerais ou específicos do ramo). 
Fiscalização indireta: direitos de entrada para a importação e a 
exportação sôbre as matérias-primas e os produtos acabados. Fis­
calização direta: regime de amortizações autorizadas, vantagens 
fiscais concedidas ao ramo (por exemplo, reinvestimento de lucros). 
Incentivos específicos ao ramo ou regionais.

c) Fatores que dependem mais particularmente da empresa:

Tamanho do empreendimento; diversificação dos produtos ou 
especialização; equipamento (idade, obsoletismo); técnicas de pro­
dução utilizadas, alternativas, se houver; organização administra­
tiva e do trabalho — trabalho sob licença; produtividade do equi­
pamento e da mão-de-obra.

CUSTOS DE PRODUÇÃO E SUA ESTRUTURA, COM­
PARAÇÕES REGIONAIS E INTERNACIONAIS — Compa­
rações internacionais de custos de produção — economias de es­
cala; estrutura dos custos de produção — lucros de exploração 
— estrutura dos preços para a importação; explicação da compe­
titividade ou não competitividade do ramo.

DADOS DE TRABALHO PARA AS PROJEÇÕES — 
Indicar se êstes dados estão atualmente disponíveis, na sua tota­
lidade ou em parte: «inputs» do ramo (quantidade); custo dos 
investimentos; economias de escala.

— 15



Conclusões

a) Sôbrc o ramo: identificação dos problemas do ramo, 
principalmente aqueles que condicionam a competitividade dos 
empreendimentos. Protecionismo.

b) Sôbre o programa de ação ou de.estudo do setor: ações 
a realizar logo em seguida, particularmente nos seguintes setores:

— obtenção de dados faltantes-(pesquisas a realizar, etc.);

— utilização de trabalhos anteriores ou em curso;

— trabalhos e ações a coordenar com outros órgãos interes­
sados;

— estudos específicos a empreender pelo EPEA ou a pro­
mover por outros organismos;

— grupos de trabalho a constituir, etc.

O plano de estudo sugerido acima é sómente indicativo. Os 
diferentes capítulos seriam desenvolvidos, mais ou menos seguindo 
as características dos ramos (concentrados ou não, novos ou anti­
gos, produto bem definido ou heterogêneo, etc.) .

Dentro desta perspectiva, os diagnósticos preliminares seriam 
essencialmente documentos internos de trabalho, destinados a fazer 
o reconhecimento das primeiras «demarches» empreendidas para 
o estudo ulterior do ramo. Para isso êles forneceríam os elementos 
necessários para permitir:

— uma estimativa de se o estudo será fácil ou difícil de 
realizar, levando-se em conta os dados e estatísticas exis­
tentes, os estudos já realizados, a participação de outros 
órgãos, o tipo de problemas específicos para cada ramo;

— o estabelecimento das linhas gerais de um programa de 
estudos do ramo, e a organização dos trabalhos de estudos 
futuros, em função das observações precedentes e dos em­
baraços causados pelas demoras.
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As Etapas do Plano Decenal

Objetivos do Plano Decenal

A experiência adquirida através da formulação, execução e con­
trole da execução do Programa de Ação Econômica do Governo 
(PAEG) permitiu lançar as bases de um sistema de planejamento 
e coordenação econômica a ser ampliado e institucionalizado pela 
reforma administrativa, e de que participam a administração cen­
tralizada e descentralizada.

Tendo em vista os resultados já alcançados com o programa 
de combate à inflação, retomada do desenvolvimento e reformas 
básicas, é chegado o momento de passar à etapa de formulação de 
um plano de longo prazo, de modo a evitar solução de continui­
dade na ação governamental, ao término da vigência do PAEG, 
em fins de 1966. Tal Plano de Perspectiva permitirá a formulação 
de uma estratégia de desenvolvimento econômico e social por um 
período de dez anos, cobrindo os primeiros cinco anos em maior 
grau de detalhe. Sua implementação deverá fazer-se através de 
planos operativos de base anual, segundo a conhecida sistemática 
de planejamento.

A Formulação do Plano
Definida a finalidade do plano de perspectiva, cabe explicitar 

as diretrizes que orientarão a sua formulação, a saber: ,
A — Reconhecimento da necessidade de participação, em sua 

formulação, não apenas dos órgãos do poder público federal (in­
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cluindo autarquias e sociedades de economia mista) como entidades 
dos outros níveis de governo, quando couber, e notadamente do 
setor privado (representado, antes de tudo, pelo CONSPLAN) • 
sôbre permitir utilizar a experiência prática e os conhecimentos 
técnicos de tais órgãos, essa participação acentuará as caracterís­
ticas nacionais e democráticas do plano;

B — Reconhecimento da importância da coordenação, no sen­
tido setorial e no sentido regional, de modo a assegurar a consis­
tência e organicidade do plano;

C — Preocupação não apenas com o nível técnico do trabalho, 
mas também com a sua operacionalidade; o que se objetiva é um 
programa de ação governamental e não um exercício acadêmico.

Tendo em vista esses três aspectos, as experiências válidas de 
planejamento, seja no Brasil como em outras nações democráticas, 
recomendam a instituição de um mecanismo de f ormulação do plano 
nas bases que passamos a sugerir:

A — Um órgão de coordenação dos planos parciais, sejam os 
de caráter setorial, sejam os de caráter regional, ao qual seria, 
ainda, cometida a tarefa do plano global; dada a organização do 
sistema brasileiro de planejamento, aquêle órgão é o Escritório de 
Pesquisa Econômica Aplicada (EPEA), que jâ coordenou a pre­
paração da versão definitiva do Programa de Ação.

B — Grupos de coordenação, setoriais e regionais, que per­
mitam o contato permanente, em bases técnicas, daquele mesmo 
órgão com os demais Ministérios e organismos federais, assim como 
com as demais entidades, particularmente do setor privado.

Por outro lado, tendo em vista principalmente a aquisição de 
técnicas modernas de análise e planejamento, notadamente com 
relação a certos setores da infra-estrutura (transportes, energia elé­
trica) e ao desenvolvimento social (educação, saúde, habitação), 
vêm-se promovendo convênios com entidades internacionais, sejam 
órgãos das Nações Unidas (como a CEPAL e o CELADE), seja 
o Banco Mundial, a Organização Mundial de Saúde, a Organiza* 
ção dos Estados Americanos, a Aliança para o Progresso, univer­
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sidades e instituições de pesquisas, etc., com o objetivo de realizar 
estudos especiais, a serem incorporados ao Plano de Perspectiva. 
Tal iniciativa, além de complementar numericamente o corpo de 
técnicos nacionais, permitirá a sua valorização, pela oportunidade 
de absorção de métodos de pesquisa e programação ainda insufi­
cientemente conhecidos, no Pais.

Os Estágios de Preparação

A preparação do Plano Decenal, através do mecanismo já 
descrito, deverá desdobrar-se nos seguintes estágios principais: (*)

I — COLETA DE INFORMAÇÕES ESTATÍSTICAS 
BÁSICAS E ELABORAÇAO DOS ESTUDOS 
DE DIAGNÓSTICOS;

II — FORMULAÇÃO DO MODÊLO GLOBAL;

III — PREPARAÇAO DOS PLANOS E PROJETOS 
PARCIAIS (REGIONAIS E SETORIAIS);

IV — COORDENAÇÃO E REVISÃO DOS ESTUDOS 
PARCIAIS. INTEGRAÇÃO DO PLANO;

V — DEFINIÇÃO DE POLÍTICAS. INDICA ÇAO 
DAS MODIFICAÇÕES INSTITUCIONAIS NE­
CESSÁRIAS.

Os diagnósticos correspondem a uma apreciação analítica, qua­
litativa e, particularmente, quantitativa, da evolução dos diferentes 
setores e regiões e suas relações com o resto da economia, no pós- 
guerra, assim como um balanço da situação atual, seus aspectos 
favoráveis e seus problemas. As projeções preliminares, de caráter 
global, destinam-se a estabelecer o arcabouço e as definições bási­
cas, que proporcionarão aos grupos setoriais e regionais os elemen­
tos essenciais para a preparação dos planos parciais. Proceder-se-â,

>
(*) Para uma exposição detalhada, ver «A Estratégia da Formulação 

do Plano Decenal» — EPEA (mimeografado).
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em seguida, à crítica e à integração de tais planos, de modo a testar 
sua consistência mútua e a compatibilidade com o esquema macroe­
conômico estabelecido como ponto de partida. Restará, finalmente, 
explicitar as diferentes políticas e demais instrumentos destinados 
à consecução dos objetivos do plano.

.Tarefa das mais difíceis é o estabelecimento do cronograma de 
preparação do Plano Decenal. Não obstante a circunstância de 
normalmente serem necessários entre três a cinco anos para a pre­
paração de planos de médio e longo prazos, nos países que já pos­
suem um sistema regular de planejamento, afigura-se de grande 
interêsse reduzir a um mínimo o prazo de elaboração, tendo em 
vista o término da vigência do PAEG. Nessa conformidade, todos 
os esforços serão orientados no sentido de poder-se transmitir ao 
nôvo govêrno, salvo imperativo de fôrça maior, não apenas um 
mecanismo institucionalizado de planejamento e coordenação eco­
nômica, mas também os estudos de base para a estratégia de 
desenvolvimento consubstanciada no Plano de Perspectiva.
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O Plano Decenal e os Grupos 
de Coordenação

Discurso do Presidente Castello Branco na Solenidade de 
Instalação dos Grupos de Coordenação (em 21-3-66)

A instalação de Grupos de Coordenação do Plano Decenal de 
Desenvolvimento Econômico e Social sugere a oportunidade de, 
mais uma vez, definir os objetivos e as características do planeja­
mento democrático, tal como se vem estabelecendo em nosso País.

O primeiro grande objetivo do planejamento e coordenação 
econômica, no Brasil, é aumentar o grau de eficácia e racionalidade 
da política econômica, em bases qualitativas e quantitativas. O 
segundo grande objetivo é dar às forças representativas do País a 
consciência dos objetivos nacionais a serem alcançados.

A despeito da universalidade da prática do planejamento, inde­
pendente dos regimes políticos e do nível de desenvolvimento dos 
países que o praticam, e sem embargo de sua generalizada aceita­
ção, no Brasil, nas mais diversas formas de atividades, a verdade é 
que a sua exata significação ainda não é geralmente compreendida.

Existem, <de um lado, os que vêem no planejamento apenas as 
técnicas de projeções, e nelas acreditam deterministicamente. Con­
funde-se um dos instrumentos, e exatamente aquêle de uso mais 
delicado, com o processo complexo de diagnóstico de situações, 
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estabelecimento de relações funcionais como base para a progra­
mação, escolha de instrumentos de ação, definição de políticas, etc.

Existem, de outro lado, os que descreem da possibilidade do 
planejamento, notadamente a médio e longo prazo, invocando seja 
a fragilidade das previsões no tempo, seja a insuficiência da base 
estatística.

Existem, ainda, os que confundem planejamento com controle 
ou estatização, esquecidos de que a sua prática é perfeitamente 
compatível com a descentralização das decisões, na medida dese­
jada, através de sistema de preços e da livre empresa.

Imperioso, pois, recordar a essência do planejamento, como 
processo institucionalizado de aperfeiçoamento da política de desen­
volvimento, seja em relação à ação direta do poder público, seja 
em relação aos instrumentos de ação indireta sôbre o setor privado. 
A verdade é que qualquer política econômica quantitativa — e 
felizmente já ultrapassamos o estágio dos programas não quantifi­
cados, omissos quanto à estimação dos resultados, vagos quanto à 
estimação dos custos e indefinidos com relação às prioridades —, 
uma política econômica quantitativa, como dizíamos, requer o esta­
belecimento de objetivos numéricos, principalmente com referência 
à produção nacional de bens e serviços, e, para alcançá-la, no to­
cante aos investimentos.

Requer, em seguida, a seleção de instrumentos a serem utili­
zados, de forma certa e em medida adequada, sob a forma de polí­
tica monetária, fiscal, salarial, de balanço de pagamentos, etc., 
levando-se em conta o conhecimento das relações que definem a 
estrutura da economia.

Finalmente, é preciso assegurar a compatibilidade dos objeti­
vos entre si, qualitativa e quantitativamente, assim como a com­
patibilidade entre os instrumentos, tendo em vista as metas pro­
gramadas.

Tudo isso torna claro que, se existe propósito definido de 
escapar à frustração da política econômica meramente qualitativa, 
e que entre nós se havia transformado em política econômica na 
base de palpites, é preciso enfrentar os problemas e riscos ineren­
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tes às quantificações, certamente muito menos desalentadores. 
Para minimizar tais riscos, o esforço de planejamento apresenta a 
vantagem adicional de conduzir a um trabalho, sistemático e per­
manente, de aprimorar o conhecimento da realidade econômica e 
social. Minimização de riscos que pode ser alcançada, também, 
através da conjugação dos planos de longo prazo, definidores de 
estratégia e formuladores das grandes linhas de ação, com planos 
de implementação, de caráter anual, através dos quais se procederá 
a um aprimoramento e revisão, quando necessário, das metas e 
instrumentos estabelecidos pelos primeiros.

O estabelecimento efetivo dêsse sistema de planejamento, a 
ser institucionalizado pela reforma administrativa, deverá assegu­
rar à ação do poder público, na área econômica e social, aquela 
continuidade sem a qual o País permanecerá sujeito ao estrangu­
lamento periódico representado pelas mudanças de governo. Con­
tinuidade essencial principalmente à execução de programas bási­
cos, e que deve resultar do consenso geral no tocante aos objetivos 
nacionais de desenvolvimento com relativa estabilidade de preços, 
de redução dos desníveis setoriais e regionais, e de democratização 
de oportunidades.

Para o estabelecimento dêsse consenso da opinião pública em 
relação aos objetivos e aos principais instrumentos de ação é que o 
atual governo decidiu criar os Grupos de Coordenação, em nível 
técnico, que hoje tenho a satisfação de considerar instalados. 
Através dêles, sem superposição com a atividade dos órgãos de 
planejamento setorial e regional já existentes ou a serem instituí­
dos pela reforma administrativa, será possível assegurar a coerên­
cia entre as diferentes partes do plano e evitar a duplicação de 
esforços, com desperdício de recursos altamente escassos. Ao 
mesmo tempo em que se logrará a concepção de um plano inte­
grado e orgânico, ficará estabelecido de forma sistemática o diálogo 
entre diferentes níveis do Governo e o setor privado, capaz de 
conferir ao plano de perspectiva expressão realmente nacional.

O trabalho preliminar de levantamento de estatísticas básicas 
e de preparação dos diagnósticos setoriais já se encontra bastante 
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avançado. Com relação ao aspecto estatístico, espinha dorsal de 
qualquer esforço sério de planejamento, foi possível levar a cabo 
um programa de emergência de atualização das contas nacionais e 
processamento, ainda não concluído, do Censo de 1960. Cabe, 
agora, cuidar da reformulação geral do sistema estatístico nacional, 
a ser estudada através de grupo de trabalho que estamos insti­
tuindo.

Nesta oportunidade, ao formular votos por um trabalho pro­
fícuo e patriótico dos Grupos de Coordenação, não me furtarei a 
sugerir certas prioridades de ação. É mister considerar em parti­
cular o nôvo estágio de industrialização brasileira, a ser caracteri­
zado pela consolidação das indústrias de bens de capital e de bens 
de consumo durável; pela maior expansão das indústrias de maté­
rias-primas e outros bens intermediários; e pela reorganização de 
certo número de indústrias tradicionais.

Importa examinar também a importância da contribuição que 
o setor agrícola pode levar à aceleração da taxa de crescimento, 
principalmente caso ali se opere a necessária transformação tecno­
lógica. Por outro lado, cumpre atentar detidamente para o impacto 
que a educação e os demais setores de caráter social podem pro­
duzir sôbre o desenvolvimento econômico nacional.

A consideração de todos esses aspectos dá a medida de vossa 
responsabilidade. A procura de instrumentos operacionais capazes 
de atender àquelas finalidades, condicionados pela capacidade de 
execução dos setores público e privado, entre nós, constituirá sem 
dúvida a função mais complexa dos Grupos de Coordenação, que 
vindes integrar. Povo e Governo confiam no vosso desempenho, 
do qual dependem não apenas a sorte do planejamento como a 
continuidade da ação governamental, empenhada em mostrar-se 
mais eficiente, para poder exigir mais eficiência dos demais setores, 
e em revelar uso mais inteligente do poder, pela capacidade de solu­
ção de problemas'prioritários. Empenhada, enfim, em demonstrar 
decisão e equilíbrio, pela capacidade de conciliar os aspectos técni­
cos, sociais e políticos, em benefício do interêsse público e do futuro 
da Revolução Brasileira.
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Resumo do Pronunciamento do Ministro Roberto Campos

O Govêrno dá início, agora, a uma segunda etapa de plane­
jamento. Na fase inicial, havia que recorrer a um programa de 
ação de emergência, antes mesmo que estudos estivessem sedimen­
tados, que houvesse sido treinado o necessário pessoal e se hou­
vesse aperfeiçoado a máquina estatística. O primeiro esfôrço de 
planejamento, que vem até agora norteando a ação governamental, 
foi o Programa de Ação Econômica para o período de 1964/66- 
Sempre foi idéia do Govêrno, entretanto, plantar sementes de longo 
prazo e deixar formulado um arcabouço de ação com vistas à 
continuidade da vida do Estado e para facilitar a tarefa dos suces­
sores, que encontrarão, certamente, em todos os setores, diretrizes 
já bastante firmadas, estatisticamente amadurecidas, que consti­
tuem um precioso roteiro de ação.

A metodologia de planejamento adotada, a única que se po- 
deria adotar em nossa estrutura econômica e social, não foi uma 
metodologia impositiva, foi uma metodologia coordenadora. O pla­
nejamento é executivo apenas no tocante às atividades governa­
mentais, propriamente ditas, e é coordenador nos diversos níveis e 
órbitas da Administração. É, finalmente, indicativo, agindo por 
incentivos e desestímulos e pela construção de molduras, no tocante 
ao setor privado.

O que se aspira fazer no tempo que ainda resta ao atual 
Govêrno é formular um Plano Decenal. A expressão plano tem 
de ser interpretada algo modestamente, pois busca ser apenas uma 
estratégia de desenvolvimento, uma orientação geral de política 
econômica. Em alguns setores que exigem, por sua própria natu­
reza, um longo período de maturação de empreendimentos, como 
energia, transportes ou indústria de aço, o Planejamento Decenal 
será, também, um planejamento executivo no sentido de que se 
baseará em projetos de execução. Na maioria dos outros setores, a 
programação de investimentos será complementada mediante revi­
sões anuais, para que se transforme em planos operativos, ou de 
implementação.

A primeira fase do esfôrço consistia em efetuar um diagnós­
tico geral da economia, setor por setor, procurando buscar na expe­
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riência do passado e na documentação estatística, aliás incompleta, 
existente, indicações que permitissem efetuar projeções e programas.

A primeira fase está cumprida, e os grupos de coordenação 
receberão a coleção de diagnósticos da economia, que são tentati­
vas de identificação das falhas e da insuficiência de crescimento, 
explicação das origens destas falhas e ainda recomendações em­
brionárias sôbre as medidas corretivas a tomar, setor por setor. 
Completada a fase do diagnóstico e distribuídos os diagnósticos 
aos grupos de coordenação, cabe a segunda parte da tarefa, que 
é realmente a cooperação dos vários órgãos executivos do Governo, 
dos diversos Ministérios, cada um em seu setor; dos órgãos regio­
nais, no que toca a problemas susceptíveis de tratamento regional; 
e da iniciativa privada no que toca a tôda a sua vasta gama de 
ação. Cumpre conquistar a colaboração de todos êsses setores para 
lançá-los na programa-ção. Essa programação será tanto mais rea­
lista quanto maior a colaboração e a cooperação íntima dos órgãos 
executivos de govêrno, dos órgãos regionais de cooperação e das 
entidades privadas, às quais, afinal, competirá a execução da maior 
parte dos objetivos e metas setoriais, porque, como já ficou dito, 
em tôda a vasta área de atuàçãô éfitíêgiiè à iniciativa privada, 0 
planejamento não pode ser senão indicativo.

Para a vasta tarefa de todos os Grupos, foram convidados 
Ministérios, autarquias e órgãos especializados, organizações regio­
nais e algumas associações de classe, quer do comércio, quer da 
indústria, quer da agricultura, quer dos diversos serviços. Haverá, 
assim, ampla oportunidade para aquilo que se convencionou chamar 
de diálogo com as classes interessadas da Administração Federal, 
da Estadual e da iniciativa privada, pois serão elas convocadas a 
participar. O Ministério do Planejamento preparará os documen­
tos básicos e as sugestões e formulações gerais, cabendo aos Gru­
pos analisar tais trabalhos e aduzir-lhes a contribuição que enten­
dam necessária para que dêsse esforço conjunto emerja um plano 
de perspectiva decenal, um programa de investimentos qüinqüenal 
e um programa operacional para o primeiro ano, dotados de realis­
mo e nascido da comunicação entre o Govêrno e os setores inte­
ressados .
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Diagnóstico Preliminar da 
Indústria Mecânica e Elétrica





Introdução

Êste breve estudo, preparado como tentativa de diagnóstico 
industrial do setor mecânico, não poderia alongar-se sôbre a aná­
lise das características que envolvem a produção dos diversos 
ramos industriais que o compõem. Seria inoportuno fazer consi­
derações sôbre as modificações da estrutura industrial em face do 
desenvolvimento econômico do País.

É necessário, entretanto, ter-se em mente que a evolução da 
tecnologia aplicada ao setor age profundamente nos métodos de 
produção, aumentando a especialização de cada ramo, com a fina­
lidade de melhorar o nível' qualitativo dos produtos, reduzir custos 
e, conjugada ao efeito da expansão do mercado, estabelecer as 
condições necessárias para a pesquisa de mais avançados métodos 
de trabalho que viríam novamente atuar sôbre o cicio evolutivo.

A referida tendência à especialização contém a essência da 
substituição gradativa da integração industrial vertical pela inte­
gração horizontal.

Assim, na época da implantação do setor mecânico, as indús­
trias eram obrigadas a fabricar uma parcela substancial dos com­
ponentes de seus produtos, pela simples razão de que êsses com­
ponentes não poderíam ser encontrados no mercado.

Na medida do desenvolvimento do setor — especialmente 
entre 1958 e 1963 — passou-se a sentir de forma acentuada a 
tendência pela integração horizontal acima referida.
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Começaram a instalar-se indústrias especializadas na fabri­
cação dos componentes. Iniciou-se o processo dos fornecimentos 
entre os industriais do setor, com evidente benefício próprio e 
principalmente do consumidor (1).

Dessa forma, explica-se a complexidade da produção mecâ­
nica na maior parte das grandes emprèsas brasileiras dêsse setor, 
complexidade essa que tenderá a reduzir-se nos anos vindouros.

Acredita-se que êsse fato possa ser verificado pela simples 
análise comparativa dos sucessivos recenseamentos industriais efe­
tuados e que poderia ser melhor caracterizado se, para o próximo 
censo, fôssem incluídas duas ou três questões explícitas cujas res­
postas seriam de grande valia para um estudo evolutivo da estru­
tura industrial brasileira.

Poderiam ser citados inúmeros casos típicos que ilustrariam 
a evolução da direção da integração. Êsses exemplos refletem 
etapas sucessivas atravessadas por indústrias no ramo da maqui­
naria mecânica, elétrica, equipamentos pesados, material ferroviá­
rio, implementos agrícolas, aparelhos eletrodomésticos e veículos.

Tentou-se, com os elementos estatísticos disponíveis, demons­
trar a tendência de desintegração vertical, procurando uma corre­
lação entre os valõres da matéria-prima aplicada, os salários pa­
gos e os valôres agregados da produçãò, no período considerado.

Entretanto, seja pela carência dos dados, seja pelos efeitos da 
taxa inflacionária agindo em épocas diferentes sôbre os valõres 
considerados, não foi possível obter resultados satisfatórios.

Assim, com base nas opiniões dos representantes das classes 
produtoras consultadas e nos conhecimentos históricos compilados, 
concluiu-se pela existência da tendência à desintegração vertical, 
em térmos moderados, limitada especialmente por fatõres tecnoló­
gicos e pela legislação tributária.

(1) A taxação múltipla, que sofrem os produtos industriais através de 
seus componentes, pelo seu encarecimento, opõe-se â integração horizontal e 
portanto aos beneficies diretos que adviriam da evolução tecnológica. Êste 
assunto será comentado posteriormente.
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Julga-se que, para efeito dêste trabalho, seja necessário re­
lembrar as principais características operacionais das indústrias 
produtoras de bens de capital e de consumo duráveis.

Não existe um limite nitído — uma linha divisória — entre 
os produtos considerados como bens de capital e aqueles conside­
rados bens de consumo duráveis. Existiría, sim, uma faixa limite 
— zona de transição — onde determinados produtos podem ser 
classificados ora no primeiro, ora no segundo grupo, dependendo 
de fatores ligados à sua utilização.

Dessa forma, acredita-se que a concepção genérica do 'volume 
de produção repetitiva, ou seja, de produção seriada, seria a ca­
racterística que permitiría definir, em têrmos muito gerais, a pro­
dução dos bens de capital e de consumo duráveis.

Diz-se em têrmos gerais, porque diversos serão os exemplos 
de bens de capital produzidos em séries mais ou menos grandes. 
Entretanto, todos os bens de consumo duradouro são produzidos 
em grandes séries.

A indústria de bens de capital constrói conjuntos fabris ou 
produz unidades para êsses conjuntos, cujos componentes podem 
ser produzidos em pequenas séries, devendo, porém, os elementos 
grandes serem projetados e desenhados para cada caso.

Essa indústria depende portanto de projetos específicos, seus 
respectivos orçamentos, contratos de compra e venda e, eventual­
mente, serviços de instalação e montagem. Os prazos de fabrica­
ção e montagem são em geral longos (superiores a 6 meses).

Os bens de consumo duráveis são comercializados de forma 
diversa. Suas vendas são geralmente de estoque, formados por 
produtos oriundos de projetos e desenhos usados repetitivamente 
em fabricações seriadas.

Essa diferenciação dos prócéésóè de industriâlikáçàó é Có- 
mercialização dos bens de capital e de consumo duráveis induz 
mentalidades industriais distintas, cuja evolução, intimamente re­
lacionada com as dimensões do mercado consumidor, tende para 
a conceituação precisa dos problemas básicos do desenvolvimento 
do setor.
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Assim, uma vez que a demanda de bens de consumo duráveis 
atinja determinados limites mínimos, que permitam sua industriali­
zação, criam-se condições favoráveis à implantação da indústria 
de bens de capital.

A consolidação dêsse setor exerce uma influência decisiva no 
processo de desenvolvimento, uma vez que ela vem permitir a uti­
lização dos próprios recursos do País para a expansão das em­
presas industriais e implantação de outras, promovendo uma rea­
ção em cadeia necessária à suplantação da fase do subdesenvol­
vimento.

Esta explanação inicial procura apresentar as razões que le­
varam a considerar como transitórias as dificuldades de aplicação 
da «Classificação Industrial», admitindo-se que a evolução rápida 
do período atual venha a permitir uma estruturação bem definida 
em futuro próximo.

Na elaboração do diagnóstico do setor, é mister levantar os 
problemas existentes e apresentar uma ou mais soluções que pos­
sam resolvê-los dentro do prazo estipulado para o trabalho. De- 
liberadamente assim se procedeu, submetendo a amplos debates o 
assunto, continuando a pesquisar novos dados para controle cru­
zado daqueles já obtidos e elaborando os quadros representativos 
da produção com valores sujeitos a revisões, a fim de economizar 
ao máximo o tempo disponível para o estudo do diagnóstico in­
dustrial.

Após o capítulo relativo à «Classificação Industrial», apre­
sentam-se sucessivarnente os comentários relativos à participação 
do setor no panorama industrial brasileiro. Quanto aos investi­
mentos no setor, bem como aos financiamentos respectivos, está 
sendo realizada uma tentativa para sua quantificação em têrmos 
reais; contudo, surgiram dificuldades impedindo, por enquanto, 
uma definição clara da questão
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1. Evolução do Setor

1.1 — Maquinaria e Equipamentos Industriais

A necessidade de manter em operação as instalações fabris 
e promover sua expansão durante a Primeira Guerra Mundial deu 
origem aos primeiros esforços para a construção de equipamentos 
no Brasil.

As iniciativas esporádicas, com características de maior ou 
menor continuidade, não poderiam vir a estabelecer as bases da 
industrialização mecânica. Entretanto, vários pioneiros da déca­
da dos vinte têm até hoje seus nomes associados a diversos em­
preendimentos de vulto nesse setor.

Somente durante a Segunda Guerra Mundial começou a in­
dústria mecânica a apresentar índices de progresso continuado. 
O desenvolvimento da siderurgia, representado pela expansão da 
Belgo-Mineira e, posteriormente, pela instalação da Cia. Siderúr­
gica Nacional, veio finalmente definir os rumos que seriam segui­
dos pelos fabricantes de maquinaria e equipamentos industriais no 
Brasil.

O «Programa de Metas» do govêrno brasileiro, no período 
1955/60, previa o fomento do setor, através de estímulos à inicia­
tiva privada.

Avaliou-se que o programa de implantação de nevas usinas 
elétricas e o desenvolvimento dos setores de petróleo, cimento.
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papel/celulose e outros, promovería um impacto na demanda dc 
equipamentos.

Pela sua fabricação no Brasil havería uma substancial eco­
nomia de divisas que atingiría.

— no setor elétrico :

uss
1957 .................................................. 34.100.000
1958 .................................................. 33.700.000
1959 .................................................. 40.200.000
1960 .................................................. 48.600.000
1961................................................... 56.500.000

— no setor mecânico :
1960 .................................................. 45.000.000
1961 (previsão)..............................  53.000.000

Entrementes, os produtores nacionais de equipamentos, pre­
vendo o surto industrial que se aproximava, aliciaram recursos 
financeiros próprios e procuraram, através de contratos de licença 
de fabricação com empresas estrangeiras, elevar o nível tecnoló­
gico de seus produtos e antecipar-se ao programa governamen­
tal, promovendo a venda de equipamentos brasileiros, num esforço 
para iniciar a substituição das importações de bens de capital.

Assim, em 1955, para atender às crescentes necessidades da 
PETROBRÁs em equipamentos, quer para a manutenção das unida­
des existentes, quer para expansão de sua produção de derivados 
de petróleo, um grupo de industriais fundou a Associação Bra­
sileira para o Desenvolvimento das Indústrias de Base, com a 
finalidade de amparar tecnicamente os fabricantes de maquinaria 
e equipamentos, adaptando especificações e processos aos métodos 
locais de construção, a fim de que se criasse um amplo mercado 
interno para essa produção.

Os primeiros resultados obtidos no setor do petróleo foram 
promissores e tornaram-se sementes de elevado poder germina- 
tivo que permitiram, em cinco anos, levar a fabricação nacional 
de bens de capital a todos os setores industriais brasileiros.
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No final daquele período governamental, iniciaram-se os gran­
des investimentos estrangeiros na indústria de equipamentos. Em 
1959 era criado o GEIMAPE — Grupo Executivo da Indústria 
Mecânica Pesada — com a finalidade precípua de «elaborar e 
submeter à aprovação do Presidente da República os planos, es­
quemas e programas para as diversas linhas de fabricação liga­
das à indústria mecânica pesada, atuando executivamente no exa­
me, negociação e aprovação dos pertinentes projetos específicos, e 
recomendando, quando fôr o casa, às entidades especiais as me­
didas que se tornarem necessárias à plena facilitação dos em­
preendimentos».

Antes da criação do GEIMAPE, em 1959, os investimentos 
no ramo processaram-se independentemente de qualquer ordena­
ção, restrição ou estimulo, com exceção de quatro projetos de 
grande vulto, mencionados no «Programa de Metas» (1955/ 
/1960).

Tratava-se de três fabricantes de equipamentos elétricos pe­
sados — a General Electric, a Siemens e a Brown-Boveri — e 
um fabricante de equipamentos mecânicos pesados, a Schneider.

Essas quatro empresas estrangeiras (EUA, Alemanha, Suíça 
e França, respectivamente) instalaram grandes fábricas no Pais, 
que operam até hoje com caráter de subsidiárias, recebendo de. 
suas casas matrizes a assistência técnica necessária para a produ­
ção dos equipamentos.

Assim, a General Electric localizou em Campinas (SP) sua 
fábrica de equipamentos elétricos pesados, a Siemens no Rio (GBj, 
a Brown-Boveri estabeleceu-se em Osasco (SP) e a Mecânica 
Pesada S.A. em Taubaté (SP).

Os investimentos na General Electric, Siemens e Brown- 
-Boveri foram restritos aos próprias capitais das matrizes ou gru­
pos financeiros por elas chefiados, enquanto que a Mecânica Pe­
sada S.A., além dessa modalidade, obteve um financiamento do 
BNDE, que hoje ainda é um dos seus acionistas minoritários.

Posteriormente, outros grupos industriais estrangeiros insta­
laram fábricas de equipamentos no Brasil ou ampliaram conside- 
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ràvelmente instalações então existentes, as quais operavam quase 
em condições de oficina para manutenção de unidades importadas.

De qualquer forma, as investimentos nesse ramo industria! 
foram de origem privada e o capital foi atraído mais pelos pro­
gramas de desenvolvimento de infra-estrutura do que por estímu­
los concedidos pelo Govêrno.

Compreende-se de imediato a influência que pode ter na in­
dústria de maquinaria e equipamentos uma decisão relativa a fo­
mentar indústrias de base, tais como as de energia elétrica, pe­
tróleo e petroquímicas, cimento, papel/celulose, siderurgia e 
outras.

A necessidade de manter em operação êsses equipamentos e 
as pequenas expansões e adaptações de produção ao mercado, por 
si só já representam uma parcela ponderável da fabricação de 
equipamentos. Se ela é acrescida por outra, correspondente ao 
próprio investimento original, então o estímulo é de tal ordem que 
se toma suficiente para atrair os investidores particulares nacio­
nais e particularmente os estrangeiros.

Não deve ser esquecido que, neste último caso, o investidor 
é geralmente fabricante de equipamentos pesados em seu próprio 
país e que êsse investimento no Brasil vem promover uma reserva 
do mercado nacional e possivelmente regional (ALALC), em seu 
favor.

De passagem, seja dito que, sempre, ou pelo menos durante 
um período bastante longo, haverá necessidade de ser importada 
uma parcela ou um componente do equipamento, o que obrigatoria­
mente revertería em benefício direto da casa matriz. Além disse, 
a expansão das atividades suporta e estimula os serviços de en­
genharia da empresa matriz, atividade essencial ao desenvolvi­
mento da indústria de maquinaria e equipamentos.

Todos êsses fatores somados podem ser considerados como 
amplamente suficientes para servirem de estímulo à implantação 
ou ampliação do ramo industrial em causa.

Ê claro que será necessário o recurso de financiamentos es- 
pecificos, a prazo relativamente curto, para atender à compra de. 
máquinas-operatrizes. ferramental ou mesmo determinadas instala­
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ções. Não se trata, porém, de investimentos maciços e sim de 
parcelas complementadoras do inv-estimento básico já efetivado.

Apesar dos estímulos concedidos e do nível crescente de com­
pras à indústria nacional, o desenvolvimento da indústria mecâ­
nica, especialmente a de equipamentos pesados, não sc processou 
harmoniosamente. Muito ao contrário, vários obstáculos de maior 
ou menor gravidade impediram parcialmente sua expansão (2) .

Entre 1955 e 1960, ao instalarem-se no Brasil as grandes 
empresas de capital privado (nacional, estrangeiro e misto), que 
canalizaram de outros paises uma considerável experiência tecno­
lógica, indiretamente obrigaram os grupos nacionais, já em opera­
ção, a procurar uma garantia de obtenção de assistência técnica

(2) Cabe citar um trecho do trabalho da CEPAL: «A Fabricação de Equi­
pamentos de Base no Brasil». — E/CN. 12/619, Nov. 1962: «Verifica-se 
nesses paises, em certo momento, como que uma solução de continuidade no 
processo de industrialização. Apesar das apreciáveis proporções alcançadas 
pela indústria mecânica cm seus váries ramos c da substancial experiência 
fétnica parefladamente acumulada n«sa indústria, ôbscrva-sc um Htaéda- 
mento (cm grau variável, de acordo com a peculiar situação cm cada pais) 
na fabricação de equipamentos industriais de base.

Êstc compasso dc espera, na passagem da indústria mecânica leve para 
a indústria mecânica pesada, não pode ser explicado pelo nivel elevado dos 
custos que aí seriam obtidos, porque, como será comprovado neste estudo, 
a elevada proporção da mão-dc-obra, enErc os insumos requeridos pela fabri­
cação dc equipamentos industriais pesados, permite preços finais que, cm 
alguns setores, sc comparam favoravelmente com os dos dois paises industrial­
mente mais desenvolvidos.

O fator limitativo principal reside, provàvelmente. na complexidade das 
técnicas requeridas nessa etapa mais avançada da indústria mecânica. Uma 
análise mais atenta, no entanto, revela que tal obstáculo dc natureza tecno­
lógica não tem necessariamente um caráter absoluto, já que existem formas 
dc diminuir grandemente sua influencia negativa sôbre a fabricação dc equi­
pamentos industriais de base. Por cutras palavras, podem ser adotadas certas 
medidas dc politica econômica ou dc natureza institucional, com vistas a 
facilitar a aglutinação da experiência técnica parcelada existente em cada 
um dos principais estabelecimentos da indústria mecânica de um pais, em 
etapa intermediária dc industrialização, bem como a facilitar a transferência 
dc conhecimentos técnicos do exterior, indcpcndcntcmcnte da importação dos 
equipamentos».
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através de contratos de licença de fabricação, que lhes proporcio­
nasse condições para concorrer no mercado de equipamentos.

Entretanto, essa transferência de tecnologia não é tão sim­
ples como aparenta ser. Existe uma resistência natural que só 
pode ser vencida pela real expansão do mercado, aliada a uma 
continuidade administrativa que dê garantias aos capitais inves­
tidos.

Poder-se-ia, portanto, afirmar que as etapas heróicas foram 
vencidas ; não se consolidarão, porém, se as próximas não forem 
devidamente enfrentadas e também vencidas.

Seria necessário que o engineering dos equipamentos, que é 
importado em sua essência e adaptado pelo produtor nacional, 
passasse a ser totalmente elaborado no País. É claro que isto 
não pode ocorrer com muita rapidez, porque, entre outros fatores 
limitativos, está a pesquisa tecnológica, cujo desenvolvimento está 
diretamente condicionado às dimensões do mercado.

Portanto, a expansão dc mercado — do volume de vendas de 
equipamentos — é que viria. a criar meios para o desenvolvimento 
de pesquisas e proporcionar então elementos para a elaboração do 
engineering no Brasil.

Todavia, o maior fatoj de limitação e condicionamento da 
expansão dêsse setor industrial é o financiamento da produção e 
das vendas. Assunto amplamente abordado em inúmeros traba­
lhos e discutido em profundidade em congressos e seminários, é 
de importância capital para o desenvolvimento da indústria de 
equipamentos.

É suficiente atentar para os grupos financeiros estrangeiros 
particulares e mesmo governamentais que, com sua firme política 
de financiamento, garantem um nível mínimo de produção de bens 
de capital em seus países, através da exportação, uma vez que os 
mercados internos já não absorvem a totalidade da produção, a 
fim de sempre se situarem, tanto quanto possível, na vanguarda 
das realizações tecnológicas, seja pela modernização das suas 
instalações fabris, seja pelo desenvolvimento de novas técnicas de 
construção mecânica.
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1.2 — Veículos, Auto-Peças, Tratores, Máquinas Rodoviárias 
e Utilidades Domésticas

Os passos iniciais para a implantação da indústria automobi ­
lística no Brasil foram dados em junho de 1956, através do De­
creto n9 39.412, criando o Grupo Executivo da Indústria Auto­
mobilística (GEIA), o qual teve sob sua responsabilidade a 
elaboração dos planos nacionais para as diversas linhas de fabri­
cação de veículos automotores e a supervisão da execução do 
programa (3) .

Êsse decreto dispunha sôbre as incentivos que seriam con­
cedidos às emprêsas interessadas em ingressar no setor, tais como: 
taxa especial de câmbio para importação de máquinas-ferramentas 
e equipamentos e também para as peças de complementação da 
fabricação, isenção de tarifas aduaneiras, avais sôbre os investi­
mentos em moeda estrangeira e os créditos em moeda nacional 
do BNDE.

Os planos de implantação previam a fabricação dc caminhões 
leves, médios e pesados, jipes, utilitários e automóveis de passa­
geiros.

Uma das principais características era o estabelecimento das 
responsabilidades e compromissos dos fabricantes sôbre as per­
centagens de nacionalização que deveríam ser alcançadas e seus 
respectivos prazos de execução.

O índice de nacionalização variava de acordo com as caracte­
rísticas de cada veículo, mas previa-se que, no prazo de 5 anos, 
todos os auto-veículos atingiríam um índice de nacionalização su­
perior a 95 %.

Os aspectos relacionados com o tamanho das emprêsas. os 
tipos de veículos que seriam fabricados, as características técnicas, 
as especificações das partes componentes, as etapas de nacionaliza­
ção, assim como a quantidade das emprêsas fabricantes de auto- 
-veiculos e de auto-peças eram de inteira responsabilidade dos em­
presários privados, deixando-se a participação estatal apenas no

(3) Aprovcitou-sc a produção, embora incipiente, de peças de veículos 
(para reposição) e algumas linhas de montagem de veículos importados CK.D. 
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que se referia aos estímulos dados às inversões e ao mecanismo 
de obrigatoriedade de nacionalização.

As diversas medidas de incentivo procuraram conduzir a cria­
ção da indústria para uma estrutura caracterizada por uma inte­
gração horizontal, a fim de evitar que a fabricação de auto-peças 
ficasse vinculada à fabricação de veículos propriamente dita, re­
duzindo-se assim, substancialmente, os problemas monopolistas, 
advindos de uma integração vertical.

A tônica mais importante da integração horizontal da indús­
tria foi a expansão excepcional trazida ao mercado industrial, a 
qual teve fundamental influência na consolidação da indústria de 
utilidades domésticas, pois geralmente as grandes fábricas dêsse 
ramo também produzem auto-peças. Êste fato ocorre devido à 
extrema semelhança que há entre os processos empregados na pro­
dução desses dois bens industriais, cujas instalações fabris têm 
características comuns, permitindo às indústrias beneficiarem-sc 
com as economias de escala.

Não se quer dizer com isto que essa indústria tenha surgido 
após a criação da indústria de auto-peças, pois é sabido que, antes 
da Segunda Guerra Mundial, a indústria de fogões, por exemplo, 
era integralmente constituída por capitais nacionais e êsses apa­
relhos desde longa data eram fabricados no País.

Entretanto, após um período áureo de importação posterior à 
Segunda Guerra Mundial, a fabricação de aparelhos domésticos 
reiniciou-se com uma produção incipiente e em caráter prática - 
mente de tentativa, em virtude da concorrência do produto estran­
geiro. Mas pouco a pouco, foi-se formando uma mentalidade 
industrial capaz de fazer evoluir os modelos produzidos no Pais, 
até que em 1959 se atingiu, com a indústria automobilística, a 
possibilidade da expansão conjunta das instalações, ultimando-se 
assim a consolidação dessa indústria.

É de se notar que algumas auto-peças, requeridas pelo mer­
cado nacional, eram inicialmente importadas, assim como alguns 
de seus componentes. Êste fato não se deu no ramo de utilidades 
domésticas, pois, sendo essa indústria tècnicamente bastante mais 
simples, evitou-se desde o início a importação de componentes.
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Mas, em casos excepcionais, para determinadas utilidades, 
tais como refrigeradores e aparelhos eletrônicos, houve interesse 
em que a nacionalização dos mesmos fôsse progressiva. Assim, 
no primeiro caso, os compressores selados foram de início impor­
tados, sendo fabricados no País apenas as caixas e componentes 
internos. O mesmo se deu com os aparelhos de rádio c televisão, 
em que os componentes eletrônicos eram importados, pois que 
os cinescópios não eram, até há pouco tempo, aqui produzidos.

Nota-se, então, que o método de integração horizontal foi o 
responsável pela expansão do mercado industrial, através da con­
solidação desses dois ramos, permitindo, também, alguns anos 
mais tarde, a implantação de outro ramo — a indústria de tra­
tores.

Uma vez verificados os resultados obtidos com o programa 
automobilístico, e constatado o suficiente desenvolvimento da in- 
ira-estrutura da indústria mecânica, tomaram-se as medidas ne­
cessárias para o início da produção de tratores, seguindo-se em 
linhas gerais o mesmo esquema adotado para o caso dos auto- 
-veículos.

Èste programa conseguiu índices de nacionalização em prazos 
bem mais curtos que o automobilístico. Assim, foi possível pro­
duzir tratores com um indice de nacionalização superior a 95 %, 
cm 3 anos.

Isto porque existia instalada no Pais uma indústria de com­
ponentes devidamente qualificada, permitindo a produção das pe­
ças necessárias, a fim de cumprir tão rápido programa de nacio­
nalização.

É importante salientar que a produção de tratores em bases 
econômicas foi favorecida especialmente pelos setores que se de­
dicam à fabricação de eixos, rodas, motores, embreagens e caixas 
de câmbio, pois, já operando êstes setores em niveis de boa pro­
dutividade, puderam diluir, dentro da produção para os auto-vei- 
culos, o ônus normal de uma nova linha de fabricação.

Face ao exposto, verificou-se a necessidade de examinar con­
juntamente a indústria de veículos e auto-peças. a indústria de 
utilidades domésticas e a indústria de tratores. Outrossim, é ne­
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cessário considerar a extrema importância que representa a fabri­
cação de auto-peças, pois o valor agregado de sua produção é 
relativamente mais elevado do que o da própria indústria de 
veículos.

Desde a Segunda Guerra Mundial, as dificuldades de im­
portação para manutenção dos veículos existentes naquele período 
conduziram ao estabelecimento de indústrias de auto-peças. É 
claro que as quantidades fabricadas não eram equivalentes às 
exigidas por ocasião da implantação da indústria automobilística 
nacional.

Entretanto, já havia, naquela época, uma estrutura incipiente 
capaz de expandir-se e de absorver os conhecimentos tecnológicos 
necessários, a fim de que a produção qualitativa pudesse atender 
às exigências das especificações dos montadores de veículos.

O planejamento nacional da fabricação de veículos, fixando 
unicamente o tipo da produção e suas quantidades e deixando ao 
empresário privado tôda a liberdade quanto à instalação da in­
dústria de componentes, permitiu então que o dinamismo desses 
industriais conduzisse o programa de uma forma tão eficiente que 
culminou com a consolidação da indústria de utilidades domésticas 
e a implantação da produção de tratores.

Para a indústria de peças não foi estabelecido nenhum es­
quema particular, concedendo-se apenas os mesmos estímulos que 
aos fabricantes de veículos.

O mesmo se pode dizer com relação às utilidades domésticas, 
pois uma vez que as instalações que as produziam também eram 
utilizadas no programa de fabricação de auto-peças, automatica­
mente os estímulos concedidos também vieram a beneficiar a pro­
dução desses bens de consumo duradouro.

O êxito obtido com o programa automobilístico propiciou a 
criação de outros Grupos Executivos que, com a mesma orienta­
ção, foram dedicados à expansão da indústria de tratores e máqui­
nas rodoviárias (GEIMAR), à indústria da mecânica pesada 
(GEIMAPE) e à indústria de construção naval (GEIN).

Posteriormente, em 196*1, após a expansão désses ramos in­
dustriais, foram o GEIA, o GEIMAR e o GEIMAPE reunidos 
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no Grupo da Indústria Mecânica (GEIMEC), sob a orientação 
do Ministério da Indústria e Comércio.

Embora tenha sido deixada uma relativa liberdade ao empre­
sário privado, para fazer as estimativas do mercado, estas foram 
revisadas periodicamente em suas cifras, a fim de que o programa 
se enquadrasse dentro dos limites mínimo e máximo previstos 
inicialmente.

Os principais estudos sôbre o dimensionamento do mercado 
da indústria automobilística conduziram aos mais variados re­
sultados.

Assim é que o Programa de Metas de janeiro de 1958 
(Meta n9 27), que se referia à criação da indústria automobilísti­
ca. previa para 1960 uma fabricação nacional de 100.000 veículos.

O GEIA. em seus planos iniciais, considerando a demanda 
reprimida dos anos de pós-guerra, em que as importações ha­
viam caído de forma acentuada, previu a possibilidade de a fabrica­
ção alcançar no País até cêrca de 200.000 veículos. Posterior­
mente, foram revisadas essas estimativas e fixou-se, para o ano 
de 1960, uma produção de 140.000 veículos.

Em julho de 1959, a Confederação Nacional da Indústria 
apresentava uma nova estimativa, fazendo considerações sôbre a 
expansão da frota potencial de veículos e da frota efetiva. Foi 
considerado também nesse estudo que um dos fatores importantes 
na demanda de veículos seriam as condições ideais da oferta, ad- 
mítindo-se portanto que havería necessidade de se determinar um 
limite superior de procura, o qual daria exatamente as condições 
necessárias para estabelecer o número ideal para a produção de 
veículos no Brasil.

A evolução da frota potencial de automóveis foi estimada 
com bases nos dados existentes sôbre o total da frota brasileira, 
considerando-se uma taxa de crescimento equilibrado de 8 % 
ao ano.

O estudo da Confederação Nacional da Indústria prosseguia 
fazendo uma referência sôbre os preços dos carros, que vinham 
sendo fabricados no Brasil, cujo nível era bastante superior aos 
da concorrência internacional, isto ê, os veículos nacionais tinham 
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preços acima do nível requerido para que se tornassem expor­
táveis. É claro que nessas condições, enquanto a demanda repri­
mida agisse de forma direta sôbre a expansão das vendas, não 
haveria problemas de comercialização do produto.

Entretanto, à medida que essa demanda reprimida fôsse de- 
crescendo, dificuldades de mercado se apresentariam com a con­
sequente tendência de dimjnuição da produção. Por êsse motivo, 
o estudo da Confederação Nacional da Indústria fixava que a 
procura admitida de 60 mil carros de passageiros por ano deveria 
cair para 35.000 após o término dos efeitos da demanda repri­
mida .

Nessas condições, voltava-se novamente a considerar um 
mercado potencial em tôrno de 140 mil veículos anuais.

Ainda no que tange ao dimensionamento do mercado, é inte­
ressante verificar a influência que sôbre êle é exercida pelos veí­
culos usados (segunda mão).

No tocante ao desenvolvimento da frota brasileira e sua com­
posição por idade dos veículos, foram usadas as informações do 
Instituto Brasileiro de Cadastro.

Verificou-se que em 1956 existiam no Pais cêrca de 390 mil 
automóveis, dos quais 90 mil aproximadamente, ou seja 23%. 
tinham 14 ou mais anos de idade e 16 mil (4,1%) tinham idade 
desconhecida.

Em 1958 o total de automóveis elevou-se para 437.000, en­
trando na composição dêsse número 126.000 veículos (29%) com 
11 ou mais anos de idade, e 25.000 (5,7%) com idade desconhe­
cida .

Quanto aos caminhões, em 1956, para uma frota de 352.000 
veículos, existiam 106.000 (30%) com 14 ou mais anos de idade. 
Essa percentagem permaneceu pràticamente inalterada em 1959, 
pois para uma frota de 402.000 caminhões, existiam 119.000 com 
11 ou mais anos de idade.

Sendo, então, a frota totalmente importada e com a dificul­
dade natural de se obter peças para conservação dos veículos, 
criou-se no País uma rêde oficinas de assistência mecânica capaz 
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de manter em serviço automóveis com idade muito superior a 11 
e até mesmo 15 anos.

É comum encontrar-se nas cidades mais avançadas do Brasil 
veículos com idade superior a 20 anos, ainda num relativo estado 
de conservação e que continuam a prestar serviços.

Com a fabricação dos veículos nacionais, o mercado começou 
a tomar nova forma. Assim, de início imaginou-se que a pro­
dução nacional, no fim de 6 ou talvez mesmo 8 anos de uso, atin­
giría um grau de desgaste tal que não seria mais de interesse 
manter os veículos em serviço.

Em outras palavras, chegava-se a admitir uma total renova­
ção da frota num período de 8 a 10 anos, ou seja, cerca de lOÇr 
da frota, ao ano. Entretanto, tal previsão parece não se concre­
tizar e fàcilmente podem ser compreendidos os motivos.

A rêde de oficinas, que desde muito tempo operava no Brasil 
para manter veículos de importação, continua montada e em fun­
cionamento, mas tem à sua disposição uma completa coleção de 
peças para todos os veículos nacionais, o que permitirá manter 
êsses veículos em perfeito estado de funcionamento por tempo 
igual ou superior ao dos veículos de importação.

Afastados os efeitos da demanda reprimida inicial e da de­
manda especulativa posterior, o nível de produção baixou, fato 
que pode encontrar explicação na estrutura das oficinas de manu­
tenção montadas há algumas décadas, o que veio transformar 
sensivelmente o panorama do mercado comprador.

Não existem elementos de cadastro disponíveis capazes de 
dar uma idéia do volume do mercado de automóveis e caminhões 
usados. Isto é consequência de a comercialização dêsses produtos 
ser feita de forma completamente espúria, não deixando qualquer 
traço fiscal que permita a obtenção de dados estatísticos neces­
sários ao estudo.

Entretanto, seria de grande interêsse não só legislar sôbre 
o assunto, no sentido de possibilitar que a comercialização dos 
automóveis e caminhões usados se possa fazer pelas companhias 
interessadas na distribuição dos veículos, mas também permitir 
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que essa organização venha a operar oficialmente no mercado de 
financiamento dêsses produtos usados.

A ANFAVEA, em 1964, publicou um resumo da capacidade 
produtiva da indústria automobilística brasileira no ano de 1963, 
assim como uma ficha resumida dos 12 fabricantes nacionais de 
auto-veiculos, do qual foram extraídos os seguintes dados:

FABRICANTES
CAMINHÕES I

E ÔNIBUS
AUTOMÓVEIS E 

UTILITÁRIOS

FNM.................................... . 4.500 1.500
Ford... .................................. 30.000 —
General Motor*.......................... •. 20.000 ।

6.000
Karmnnn*Ghía.... ........................ — 2.750

15.200
Scania Vabis..............  . ............ 1.200 —
Simcn............  , ...... ............ • ■ — 12.000- 4.000
Vemag........................... -........ —. 16.000

60.000
Willy.,.7.................................. 60.000
TOTAL..................................... 74.900 156.250
Total Global (unidades)..............  ..... — 231.250

Verifica-se por essas fichas cadastrais que a capacidade ins­
talada de auto-veículos é de 230 mil unidades anuais.

Considerando-se que, atualmente, o mercado estaria apto a 
absorver cêrca de 180 mil veículos por ano (4), verifica-se que 
parte da capacidade instalada nas 12 emprêsas montadoras de 
veículos encontra-se ociosa.

Êste fato seria decorrente, em parte, dos estímulos de ordem 
cambial oferecidos à indústria ao tempo de sua instalação. As­
sim, tendo em vista que a maior parte dos investimentos seria 
executada em moeda estrangeira, isto é, através da importação 
de máquinas-ferramenta e equipamentos, as emprêsas que vieram 
operar no ramo, procurando maximizar as vantagens da taxa espe- 
ciàl de câmbio para importação, bem éomo tonèiderândo às éiti- 
mativas otimistas decorrentes da demanda reprimida, instalaram-se 
em dimensões superiores às necessidades da produção prevista.

(4) Valor médio, em cifras redondas, do número de unidades vendidas, 
nos últimos anos.
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Embora os estímulos fossem idênticos aos oferecidos às em­
presas montadoras de veículos, o mesmo não ocorreu no setor de 
auto-peças. Isto porque a quantidade exigida em moeda nacional, 
em relação à moeda estrangeira, era superior, havendo assim menor 
interêsse em instalar empresas com dimensões além da capacidade 
de produção estimada para atender ao consumo do mercado.

Verifica-se desta maneira que. quando a demanda justificar 
a capacidade instalada da indústria montadora de veículos, isto é, 
quando esta estiver operando dentro da totalidade de suas dimen­
sões, haverá a necessidade de expansão da indústria de auto­
peças .

Quanto às máquinas rodoviárias, sua industrialização repor­
ta-se à criação do Grupo Executivo das Máquinas Rodoviárias 
(GEIMAR), hoje também incorporado ao GEIMEC. Êsse 
grupo iniciou suas atividades em 10-5-61; em data, pois, bastante 
recente.

As mesmas observações sôbre integração horizontal aplicam- 
se a essa indústria, demonstrando, mais uma vez, a importância 
da criação da infra-estrutura do setor mecânico, que permitiu a 
eclosão dessa nova atividade para atingir níveis de produção sur­
preendentes em poucos anos de operação.

As máquinas rodoviárias estão classificadas em 5 grupos, em 
função do trabalho a que se destinam.

Grupo 1 — Tratores de roda, médios e pesados.
Tratores de esteira, médios e pesados. 
Motoniveladoras.
Caminhões extrapesados.

Grupo 2 — Usinas de asfalto. Pavimentadoras.
Valetedeiras. Estabilizadoras de solos.

Grupo 3 — Escavadeiras.
Grupo 4 — Rolos compactadores.
Grupo 5 — Britadores.

O simples exame dessa relação de produtos indica a inter- 
penetração dos diversos ramos industriais, referida no capitulo 
2, e que provocará dificuldades na quantificação da produção.
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O indice de nacionalização da fabricação é bastante inferior 
ao dos automóveis e caminhões, especialmente para o Grupo 1, 
onde a indústria recorre à importação de alguns componentes im­
portantes .

O desenvolvimento dêste ramo industrial depende essencial­
mente dos investimentos de infra-estrutura aplicados na constru­
ção de hidrelétricas, estradas de rodagem e vias férreas. Por­
tanto, os programas de investimentos públicos têm influência deci­
siva sôbre as atividades dessa indústria.

É claro que essa condição resultou em problemas de finan­
ciamento que sómente em 1964 foram equacionados. Assim, uma 
parcela substancial de recursos externos (AID) está sendo apro­
veitada para aquisição de equipamentos fabricados no Brasil e 
com a criação do FINAME e sua regulamentação em 1965 es­
tendeu-se à possibilidade de financiamento, no mercado interno, 
de máquinas rodoviárias.

1.3 — Construção Naval

O surgimento da indústria de construção naval no Brasil 
remonta a meados do século passado, quando atingiu expressivo 
grau de maturação. Seu marco histórico é representado pela 
organização do Estabelecimento de Fundição e Companhia «Es­
taleiro da Ponta d'Areia» . Êsse estaleiro, em 1 1 anos de ativi­
dades, construiu 72 navios, muitos dos quais integraram a frota 
brasileira na guerra do Paraguai.

Com o advento da revolução industrial e tecnológica na 
Europa, em que foram alteradas fundamentalmente as técnicas de 
construção naval, graças ã implantação de novas siderúrgicas e 
ao progresso dos métodos de propulsão, modificando as estruturas 
de navios, com a utilização de aço ao invés de madeira, a indústria 
brasileira ficou estagnada durante quase um século.

Em 1940, devida à necessidade de se substituir os produtos 
importados, que o bloqueio marítimo da II Guerra Mundial im­
pedia de chegar ao Brasil, e ainda pela disponibilidade de divisas 
acumuladas durante o conflito, a economia brasileira ganhou seu 
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primeiro grande impulso de expansão, com a implantação das 
indústrias siderúrgica e mecânica.

Nesse período, em meio à conflagração mundial, a frota marí­
tima brasileira foi substancialmente reduzida pelo afundamento de 
algumas de suas unidades, agravando o estrangulamento do pro­
gresso econômico do País, que depende substancialmente do 
transporte marítimo. Conseqüentemente, em 1950, a frota mer­
cante, além de diminuta, encontrava-se composta de elevado 
número de navios antiquados e obsoletos, e cuja baixa rentabili­
dade impedia os armadores públicos e particulares de despende­
rem recursos em novos investimentos.

Em 1951, foi instituída a Comissão Mista Brasil-Estados 
Unidos, cuja finalidade seria a realização de um programa de 
investimentos nos setores fundamentais da economia nacional, 
contando para êsse fim com ponderáveis recursos externos. Nesse 
programa estava incluído um estudo de modernização da frota 
de algumas empresas públicas e privadas, além do projeto do 
Estaleiro Ilha do Viana, para dotá-lo de novas condições opera­
cionais de construção naval. Todavia, êsse programa não obteve 
o êxito esperado, em virtude de não se concretizarem os auxílios 
externos.

Somente em 1956, dentro do «Programa de Metas do Govêrno 
Federal», foi fixado, através da Meta n° 11, designada Marinha 
Mercante e da de n’ 28, que trata da implantação da construção 
naval, o primeiro programa substancial para a implantação da In­
dústria Naval no País.

Assim sendo, baseado em mensagem do Poder Executivo, o 
Congresso Nacional decretou a Lei 3.381, de 24 de abril de 1958, 
instituindo o Fundo de Marinha Mercante, posteriormente regu­
lamentada pelo decreto do Poder Executivo n’ 45.270, de 22 de 
janeiro de 1959.

Para disciplinar e estabelecer normas relativas aos planos 
de recuperação, modernização e ampliação da frota mercante 
nacional, bem como à implantação e consolidação da indústria 
de construção naval, foi criado o Grupo Executivo da Indústria de 
Construção Naval (GEICON), subordinado diretamente à Pre­
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sidência da República. Posteriormente êsse grupo passou a abran­
ger, em sua esfera de ação, também as indústrias complementares 
da construção naval. Foi modificada sua designação para Grupo 
Executivo da Indústria Naval (GEIN), subordinado ao Minis­
tério da Viação e Obras Públicas.

Na implantação dessa indústria foi dada preferência à inicia­
tiva privada, reservando-se o Estado as funções disciplinadoras, 
fomentadoras e supletivas.

Diante dos incentivos outorgados pelo Governo, foram mobi­
lizados os primeiros recursos nacionais e alienígenas para a am­
pliação da capacidade operacional dos estaleiros já existentes e 
para a implantação de outros novos.

Com base nas necessidades previstas pelo Ministério da Viação 
e Obras Públicas, o então GEICON aprovou os primeiros projetos 
de estaleiros, dimensionando a capacidade total de produção anual 
em tôrno de 160.000 TDW.

Atualmente, os 17 principais estaleiros existentes encontram- 
se em condições operacionais para construir navios até 65.000 
TDW, além de unidades especializadas de transporte marítimo, 
como lanchas de grande porte para passageiros, barcos pesqueiros, 
chatas, barcaças, dragas, balsas, etc. Êsses estaleiros ainda estão 
capacitados a executar todos os reparos necessários da frota mer­
cante brasileira, bem como de unidades estrangeiras.

Vencidas as dificuldades iniciais de implantação, os estaleiros 
já estão dotados de eficiente fôrça de trabalho adestrada, permi­
tindo, em face dos investimentos realizados, estimar-se que a capa­
cidade pode atingir a produção de 220.000 TDW anuais num turno 
normal de 8 horas.

A indústria de construção naval encontra-se estruturada numa 
integração horizontal, pois para se atingir a produção final do 
navio, requerem-se vários tipos de equipamento e material, que são 
produzidos por ramos industriais diferentes.

Inicialmente, devido à inexperiência técnica e à insuficiência 
do mercado, as indústrias brasileiras não se viam estimuladas a 
ingressar na produção de equipamentos para a construção naval.
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Dessa maneira, tais equipamentos eram oferecidos a preços eleva­
dos, causados por um período de produção incipiente.

Com a consolidação da construção naval, as indústrias com­
plementares foram se expandindo gradativamente, somando hoje 
cêrca de 25 especializadas, de âmbito internacional, além de 50 
médias emprêsas e 100 de pequeno porte.

A indústria naval brasileira já estã em vias de nacionalizar 
quase totalmente a construção de navios, devido ao desenvolvi­
mento da indústria de motores Diesel e da expansão do nível de 
produção da USIMINAS que produziu, em 1963, cêrca de 19 mil 
toneladas de chapas grossas, insumo altamente significativo para 
o setor.

Na prática internacional a vida econômica útil dos navios tem 
sido estimada em tôrno de 20 anos.

No Brasil, a prática adotada pelos armadores nacionais para 
o retorno total dos investimentos tem sido de 30 anos. Assim, 
por informações do Sindicato da Construção Naval, a Frota Mer­
cante Nacional possuía, em 1962, uma antigüidade média opera­
cional dê 26 anos, não ss levando cm considéíaíão as unidades da 
FRONAPE (PETROBRÁS), pois, caso contrário, a vida média 
atingiría a 29 anos.

Nota-se que a grande maioria das emprêsas (oficiais e parti­
culares) possui frota de elevado coeficiente médio de antiguidade 
operacional, oscilando em 23 a 46 anos.

Mantendo-se inalterada essa situação para o próximo qüin- 
qüênio, a frota mercante atingiría, em têrmos de vida média, o limite 
máximo de obsoletismo.

A fim de ampliar e renovar a Frota Mercante Nacional foram 
estabelecidos os primeiros programas de encomendas de navios 
para o período de 1959 a 1963. Essas encomendas totalizaram 
447.310 TDW, das quais 348.910 TDW foram contratadas com 
estaleiros nacionais e 98.400 TDW no exterior.

No comêço de 1964 foram firmados contratos para a reposição 
de navios, num total de 97 mil toneladas para longo curso e de 
27 mil para cabotagem, ocupando parcialmente a capacidade dos 
estaleiros, por 3 anos.
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A indústria naval brasileira, como ocorre em outros setores 
estruturados horizontalmente, sofre a taxação múltipla de impostos, 
o que acarreta elevação considerável de seus custos.

Ainda como fator onerante nos custos, pode-se citar o preço 
do aço e dos motores Diesel, acima das cotações internacionais, 
bem como alguns componentes de menor importância relativa. O 
aumento dos níveis de produção pela expansão do mercado serâ 
a forma de reduzir êsses preços, para permitir aos estaleiros nacio­
nais competirem vantajosamente no mercado internacional.

Por êsse motivo, o Fundo da Marinha Mercante estabelece 
para a exportação de navios um prêmio que hoje varia entre 10% 
e 25% •

Os navios brasileiros têm recebido certificados de aprovação 
de organizações especializadas, enquadrando-se em padrões supe­
riores aos europeus, o que atesta o alto nível da produção já alcan­
çado .

1.4 — Material Ferroviário

A indústria brasileira de material ferroviário definiu sua espe­
cialização durante o período posterior ao término da II Guerra 
Mundial. Até 1945, o conjunto de ferrovias brasileiras supria-se 
em fontes estrangeiras.

Não obstante houvesse no País várias empresas privadas 
dedicadas à reparação de vagões, não havia, em escala industrial, 
produção nacional de carros de passageiros e vagões.

Tal situação era ocasionada por dois fatores: o fato de várias 
ferrovias importantes estarem em mãos de grupos estrangeiros e 
a falta de fontes nacionais de matérias-primas.

Em se tratando de materiais para os seus serviços, as ferrovias 
estrangeiras sempre deram preferência aos produtos de seus países 
de origem. Por outro lado, não dispunha o Brasil de uma indústria 
siderúrgica capaz de prover as necessidades de matéria-prima 
adequada.

Assim, êsses dois fatores, um restritivo e outro limitativo, não 
incentivavam as emprêsas privadas a atuar nesse setor, pois não 
podiam competir com as concorrentes estrangeiras.
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Durante a II Guerra Mundial desapareceram do mercado as 
fontes abastecedoras tradicionais, dando oportunidade para que o 
País começasse a explorar seus recursos naturais, como também, 
para que fossem substituídos por produtos nacionais vários equipa­
mentos estrangeiros impossíveis de ser importados devido ao con­
flito .

A grande demanda de transportes ferroviários durante êsse 
período, fêz aparecer, a curto prazo, sérias deficiências no sistema 
ferroviário do País. O aumento brusco do volume de mercadorias 
a transportar, como conseqüência da intensa exploração dos re­
cursos naturais, produtos agropecuários e industriais, foi agravado 
pela falta de transporte rodoviário, pràticamente anulado pelo racio­
namento dos derivados de petróleo,

A fabricação de vagões enfrentou então a primeira deficiência 
do mercado causada pela falta de rodas; a total impossibilidade de 
se obter o produto no exterior, completou um conjunto de condi­
ções necessárias, como mercado, matéria-prima e meios de trans­
formação, para a implantação no País da primeira indústria de 
caráter nitidamente ferroviário. Nasceu, assim, da iniciativa pri­
vada, a Sociedade de Fundições Gerais (SOFUNGE), dedicada 
à fabricação de rodas de ferro fund-ido coquilhadas.

Contudo, as condições que beneficiaram a indústria de rodas 
não favoreciam ainda a indústria de vagões e carros de passa­
geiros, devido às limitações existentes no fornecimento de outras 
matérias-primas. Através da implantação da indústria siderúrgica, 
da posse, pelo Govêrno brasileiro, das ferrovias e do interêsse 
manifestado por grupos privados nesse gênero de atividades, surgiu 
um clima propício para a implantação da indústria ferroviária no 
País.

Assim, em 1946, três emprêsas davam comêço a suas ativi­
dades: a Companhia Industrial Santa Matilde, a Fábrica Nacional 
de Vagões e a Companhia Brasileira de Material Ferroviário.

A década de 1940-50 trouxe bases bastante sólidas para a in­
dústria brasileira de material ferroviário. Através de estudos das 
especificações americanas, foram adotados tipos modernos de veí­
culos metálicos e o emprego de métodos de fabricação em série.
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A implantação da Usina de Volta Redonda trouxe o abasteci­
mento local de perfis pesados, vindo garantir a provisão de maté­
rias-primas .

Dentro do desenvolvimento industrial que caracterizou essa 
década, surgiram no Pais várias fábricas dedicadas à produção de 
componentes para a montagem de vagões e carros, inclusive tru­
ques e engates, e posteriormente, sistemas de freio.

A quantidade de vagões existentes atualmente no Brasil atinge 
aproximadamente 60.000 unidades. Neste número estão incluídos 
todos os tipos, entre novos., velhos, imprestáveis e obsoletos.

Tomando-se como base o ano de 1945, verifica-se que a indús­
tria nacional de vagões produziu, até 1964, 15.868 unidades ou 
seja uma média de 836 vagões por ano.

Essa produção, acrescida a outros vagões importados, cons­
titui o número de unidades acrescentadas ao parque ferroviário na­
cional, para atender não só às necessidades de transporte oriundas 
de nosso surto industrial, como também o aumento considerável 
das exportações de minérios. 1

Deve-se notar que a quantidade citada inclui hoje um número 
razoável de vagões obsoletos, não só por sua capacidade reduzida 
(vagões de 30 toneladas ou menos), como por suas características 
técnicas. Cabe notar ainda que, com o tempo de serviço atingido, 
essas unidades não estão operando economicamente, devido ao ele­
vado custo de reparo e prolongado tempo fora de serviço.

Em 1958 foi estabelecido um esquema de investimentos para 
atender às ferrovias nacionais, dividindo-os em duas categorias, 
ou seja, em moedas estrangeiras, para aquisição de material im­
portado, e em cruzeiros, para os produtos obtidos no próprio País.

No sentido de planificar a indústria de material ferroviário, o 
Govêrno, através do Decreto n9 43.812, de junho de 1958, criou 
o Grupo de Trabalho da Indústria de Material Ferroviário.

Inicialmente, êsse Grupo executou um levantamento da situação 
do parque ferroviário nacional, a fim de estudar o reaparelhamento 
das estradas de ferro. A seguir, foi estabelecido um programa 
de financiamento e de outros estímulos, para a expansão da indús- 
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tria de material ferroviário existente^ bem como a criação de setores 
novos.

Em virtude da insuficiência de financiamento, as fábricas lo­
cais permaneceram durante certo período com suas capacidades 
ociosas, especialmente em 1961/62. Isso porque as ferrovias não 
dispunham de recursos para adquirir à vista e os fornecedores 
nacionais, ao contrário dos estrangeiros, não possuíam condições 
de financiar suas vendas. Com a criação do programa de reapa- 
relhamento ferroviário, foi instituída uma fonte oficial de financia­
mento, estabelecendo-se, assim, condições propícias para a expan­
são da indústria de material ferroviário, a qual opera hoje com 
elevado nível de qualidade e atingindo índices de nacionalização 
quase integrais.
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2. Dificuldades para a Elabo­
ração da Matriz Insumo/ 
Produto em Face da “Clas­
sificação de Indústrias” do 

IBGE - Alternativa 
Metodológica

Julgou-se que a análise da produção não podería prescindir 
da elaboração da matriz insumo/produto do setor. Entretanto, a 
falta de elementos estatísticos opunha sérios obstáculos a essa 
realização dentro do prazo estabelecido para a conclusão do 
estudo.

A «Classificação de Indústrias» adotada pela Fundação Ge- 
túlio Vargas e IBGE, considera os diversos ramos industriais 
pelo destino de sua produção, sem preocupação sistemática pelos 
processos tecnológicos que a caracterizam.

Nesses termos, estabeleceram «Classes», que foram desdo­
bradas respectivamente em «Gêneros», «Grandes Grupos» e 
«Sub-Grupos». Para o caso particular em foco, tomaram-se na 
Classe — Indústria de Transformação — os quatro «Gêneros»: 
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11 — Metalúrgica; 12 — Mecânica; 13 — Material elétrico e 
Material de comunicações; 14 — Material de transporte (5) .

Examinando cada um dêles, verifica-se que, até o nível 
«grandes grupos» e «sub-grupos» existe uma interpenetração dos 
métodos de produção de diversos ramos industriais. Em outras 
palavras, determinadas indústrias produzem, com as mesmas insta­
lações e a mesma organização técnica, produtos que são classifica­
dos em dois ou mais grupos.

Convém exemplificar para maior clareza:
a) Diversas indústrias, especializadas em equipamentos pe­

sados, produzem estruturas metálicas (grupo 11.50), caldeiraria 
(grupo 11.72), máquinas motrizes não elétricas (grande grupo 
12.10) e máquinas, aparelhos e equipamentos para instalações 
industriais (grupo 12.51) . Seria necessário distribuir a produção 
dessas fábricas em dois gêneros: 11 — Metalúrgica e 12 — 
Mecânica. Entretanto, pelos dados estatísticos convencionais dis­
poníveis, é de dificil execução essa distribuição.

b) Indústrias produtoras de aparelhos eletrodomésticos 
seriam classificadas no grupo 13.31. Entretanto, sua produção 
também estaria relacionada não só com o grupo 13.32, mas ainda 
com os grupos 11.61, 11.71 e 12.21, havendo, portanto, neces­
sidade de distribuir a produção dessas fábricas nos três Gêneros: 
11 —■ Metalúrgica, 12 — Mecânica e 13 — Material elétrico. 
Repete-se, portanto, a mesma observação feita para o caso anterior-

Os métodos de fabricação empregados nos exemplos citados 
podem ser semelhantes (exemplo «a») ou diversos e bem caracte­
rísticos (exemplo «b»), mas cada uma das fábricas que se dedicam 
a essa produção utilizam suas instalações industriais, seu corpo de 
engenheiros e suas disponibilidades financeiras para a fabricação 
e comercialização dêsses equipamentos.

Essa SituáÇào decorrè dàê ãttiáià dimériêõeá do mêféâdô QUê 
não permite ainda uma especialização, a ponto de identificar com 
a necessária clareza cada um dos ramos.

(5) Extrato da «Classificação de Indústrias» com referência aos quatro 
Gênercs mencionados — Anexo 1.
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Assim, numerosas instalações fabris do setor mecânico são, 
na realidade, cada uma delas, uma reunião de diversas indústrias, 
operando sob uma única administração técnica e na maioria das 
vêzes utilizando a mesma maquinaria e fabricando componentes 
para os seus próprios produtos.

A expansão do mercado provoca o desmembramento da insta­
lação fabril com a formação de divisões autônomas dentro da 
empresa ou mesmo com a criação de novas empresas.

Aliás, é fato constatado que a indústria brasileira já entrou 
nessa fase de especialização e a cada momento o industrial encontra 
mais recursos no mercado para aliviá-lo da obrigação de abas­
tecer-se com componentes de fabricação própria, anti-econômica 
e estranha ãs suas linhas de produção, sendo a integração hori­
zontal a resposta natural à redução dos custos dos produtos finais, 
pela fabricação em massa de seus componentes (6).

Em vista do exposto, para contornar o problema da inter- 
penetração das linhas de produção, e uma vez que só eram 
disponíveis ciados sôbre o consumo de matérias-primas, salários 
pagos ê valores de produção, quando aplicados a grupos industriais 
com características operacionais e tecnológicas semelhantes, pro­
curou-se uma classificação que tornasse possível a elaboração da 
matriz, insumo/produto do setor.

(6) Cabe aqui uma ressalva importante quanto ao custo f.nal do produto 
em regime de integração horizontal, em face das leis fiscais. No Brasil, os 
principais impostos que gravam diretamente a produção industrial são dois: 
Vendas e Consignações (estadual) e Consumo (federal) . As leis referentes 
a esses impostos têm evcluido bastante, sem entretanto eliminar completa­
mente o efeito da taxação múltipla, ou seja, a aplicação consecutiva cir» cada 
transferencia mercantil, dentro do processo de industrialização. É evidente 
o acréscimo de custo do produto final, especialmente daqueles cuja complexa 
tecnoicgia obrigaria a um grau elevado de especialização. Só ültimamcnte 
a taxação múltipla' foi aliviada (embora aquela correspondente às «Vendas 
c Consignações» ainda persista até implantação da Reforma Tributária) . Aquele 
motivo tem também descstimulado a aceleração do processo da integração 
horizontal, preferindo algumas emprêsas produzir determinados componentes 
para consumo próprio, mesmo em casos em que essas produções já atingiram 
niveis que talvez justificassem o esfôrço no sentido de isolá-las como nova 
fonte de produ ção.
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Partiu-sc, então, para uma classificação baseada em produtos 
que tivessem processamentos tecnológicos semelhantes, resultando 
daí 12 ramos industriais, que passam a ser enumerados (7) :

Ramo I — Fundição e forjaria de produtos siderúrgicos 
(Peças forjadas e fundidas).

Ramo 
Ramo 
Ramo 
Ramo

II — Maquinaria mecânica.
III — Maquinaria elétrica.
IV — Equipamentos industriais.
V — Material ferroviário (rolante e tração, excluí­

dos os motores) .
Ramo VI — Construção naval (excluídos os motores e 

componentes eletrônicos para navegação) .
Ramo VII — Auto-peças para automóveis, caminhões e 

tratores.
Ramo VIII — Máquinas rodoviárias, viaturas, equipamento

estacionário, complementar e de manutenção.
Ramo 
Ramo 
Ramo 
Ramo

IX — Veículos: automóveis, caminhões e ônibus.
X — Tratores e implementos agrícolas.

XI — Utilidades domésticas e móveis de aço.
XII — Máquinas e aparelhos diversos não classifi­

cados .

Cada um dos referidos ramos é representado por um produto- 
tipo (máquina ou equipamento) para o qual foi estabelecida, com 
base na experiência industrial brasileira (8), a composição per­
centual de seus insumos médios em pêso (Anexo III) e em valor 
(Anexo IV) .

Para o Ramo II — maquinaria mecânica — tomaram-se bom­
bas centrifugas (água), britadores, pontes rolantes convencionais, 
tornos paralelos e redutores de velocidade.

industriais * relação dc produtos —* II.
Nria — S relação de produtos Ini elaborada, <m csráier de fenfativa. 

com a finalidade de faciliíar sua identificação ass m como set compmeufada 
nr desenvolvimento dos trabalho.' per outros produtos que justifique^ uma 
particular idenlifícaç 5o .

f í ] Psses dado® foram estabelecidos por informações rPtidas da AROm 
do S1MESP, dc S1NAFFS da ANFAVFA, dc GF1MFC a de diversas 
err.prêsas particulares, lendc sidn deEatidos rm reuniões conjuntas e ajustados 
para repirserlar as pecvl aricadcs da estrutura industrial Erasilcira.
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Para o Ramo III — maquinaria elétrica — foram escolhidos 
três produtos: motores de indução de 5 a 5OHP, transformadores 
de distribuição de 500 a 1.000 KVA, e alternadores de 75/90 
MVA.

Para o Ramo IV — equipamentos industriais — procurou-se 
caracterizar obras de caldeiraria, cuja relação matéria-prima/mão- 
de-obra, em valor, fôsse igual ou ligeiramente superior a 1 (um); 
escolheram-se os reservatórios normalizados de gás liquefeito de 
petróleo, permutadores de calor (resfriadores), com cérca de 
200m2 de superfície de aquecimento e geradores de vapor de 
5/10 toneladas de vapor por hora.

Para o Ramo V — material ferroviário — foram tomados 
vagões metálicos fechados, vagões para minério, de bitola larga 
c estreita, respectivamente, e também carros suburbanos do tipo 
EFCB.

Para o Ramo VI — construção naval — não foi tomado pro­
duto especifico algum, obtendo-se os dados por entrevistas reali­
zadas em caráter pessoal com técnicos do Sindicato da Indústria de 
Construção Naval do Rio de Janeiro.

Para os restantes ramos, as informações referiam-se a cada 
produto em particular, conforme se verá no Capítulo 3.

Para o cálculo dos insumos de mão-de-obra nos cinco anos- 
base, foram tomados em primeira tentativa os valôres obtidos 
através das fórmulas de reajuste de preços, que procuram expressar, 
com razoável aproximação, a composição, em valor, do preço de 
venda dos produtos.

É necessário esclarecer que, no momento em que começou 
a se agravar a taxa inflacionária, passaram os bens de capital a 
ser comercializados em regime de preços reajustáveis. A fórmula 
algébrica que condicionava êsses reajustes continha três parâ­
metros: um correspondente à matéria-prima, outro aos salários 
e um terceiro à margem de comercialização.

A análise de centenas de fórmulas de reajuste, aplicadas 
aos mais variados produtos, permitiu definir os limites de variação 
dos insumos-materiais, salários e margem de comercialização com 
suficiente precisão para o presente trabalho.
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Verificou-se que, em face da conjuntura inflacionária, a 
margem de comercialização era aproximadamente constante para 
cada produto, no período considerado. Em outras palavras, os 
acréscimos no custo dos materiais e salários eram transferidos 
aos preços finais, mantendo-se constante a percentagem corres­
pondente à margem de comercialização.

Pesquisados os salários pagos, médios e diretos, por cálculos 
e ajustes sucessivos, foi possível obter a variação do insumo de 
mão-de-obra em relação ao valor do produto e em relação à pro­
dução física (% e H.H/t), compondo-se dessa forma o quadro 
demonstrativo dessa evolução (Anexo V).

As estatísticas permitiram obter-se dados fidedignos de 
consumo das principais matérias-primas (produtos siderúrgicos, 
não-ferrosos e outros) em cada um dos ramos. Entrando-se com 
êsses valõres nas composições médias estabelecidas a priori, 
calculou-se em primeira aproximação a produção de cada ramo.

Tornou-se necessário recorrer a informações complementares 
diretas sôbre a produção física de alguns ramos; o controle final 
e os necessários ajustes decorreram da comparação dos totais 
obtidos com os consumos nacionais das principais matérias-primas.

É evidente que, sempre que possível, se tentou obter infor­
mações diretas sôbre a produção de cada ramo, o que conduziu 
à estimativa de alguns insumos de matéria-prima, permitindo, assim, 
o controle cruzado dos resultados, para o cálculo da produção 
global.

Em grandes números, admitiu-se que a matéria-prima seria 
distribuída em oito itens:

Chapas de aço — grossas e finas (inclusive magnéticas) .
Perfilados e barras de aço carbono e liga.
Ferros e aços fundidos.
Aços forjados.
Não-ferrosos — cobre e alumínio.
Eletrodos para soldagem elétrica.
Não-metálicos (plásticos, vidros, têxteis e outros) .
Componentes e outros não especificados.
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Para o objetivo do trabalho, não haveria necessidade de maior 
detalhe; êste apenas complicaria e retardaria sua conclusão.

Em resumo, o cálculo por aproximações sucessivas tomou 
como ponto de partida: l9 — a composição percentual dos preços 
dos produtos através das fórmulas de reajuste desses preços; 
29 — o consumo das principais matérias-primas; 39 — informações 
sôbre a produção física (número e características das unidades 
produzidas) quando disponíveis; 49 — informações sôbre salários 
pagos quando referentes ao ramo industrial (único e global) .

Aparentemente o processo é simples. Entretanto a dificuldade 
residiu em evitar-se a apropriação múltipla de produtos em ramos 
diversos, em virtude da impossibilidade de diferenciar dentro de 
cada um, o que se entende por «matéria-prima».

Assim, para peças forjadas (Sub-ramo Ib), a matéria-prima 
são as barras de aço; para as auto-peças (Ramo VII), o forjado 
bruto e para os veículos (Ramo IX), a peça forjada e usinada.

Em face dêsse método de incorporação de componentes — 
integração horizontal — foi necessário considerar êsses insumos 
na composição do produto final em cada ramo, exceto nos casos 
em que foi expressamente indicada a exclusão de determinados 
componentes, apropriàveis com mais facilidade e segurança em 
outros ramos.

Para os Ramos II, III e IV os componentes e matérias-primas 
não especificadas atingem respectivamente 13, 12 e 6 por cento.

Para o Ramo V — material ferroviário — como houve, na 
definição do produto, exclusão explícita dos motores, o insumo 
correspondente aos «não-especificados» atinge apenas 5%.

Para o Ramo VI — construção naval — repete-se a obser­
vação, cujo percentual de «não-especificados» atinge apenas 4%.

Para o Ramo VII — auto-peças — os principais insumos 
são as barras de aço, peças forjadas e peças fundidas. Entretanto, 
a quase totalidade da produção dêsse ramo (91%) representa a 
parcela de componentes dos Ramos VIII, IX e X, cujos insumos 
percentuais são: 30, 28 a 39 e 21, respectivamente.
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Em consequência, para os ramos industriais em que a per­
centagem de «componentes e outras não especificadas» é baixa, 
a quantificação pôde ser efetuada pelos insumos de matéria-prima 
(chapas de aço, perfilados e barras, fundidos e forjados) e 
controlados pelos dad-os físicos disponíveis sõbre a produção. Nos 
outros casos aplicou-se o processo inverso, a fim de minimizar 
as possibilidades de -érro.

É importante que se façam as necessárias reservas sõbre 
a precisão do método adotado. O processo de cálculo não sendo 
cumulativo e submetido a inúmeros e sucessivos controles cruzados, 
reduz sensivelmente a amplitude dos erros.

Duas possibilidades de êrro, entretanto, não puderam ser 
evitadas; a primeira decorrente da interpenetração de alguns pro­
cessos industriais e a segunda, motivada pelo fato de a matéria- 
prima não corresponder necessàriamente à produção, isto é, a 
matéria-prima ser adquirida para estoque e não para fabricação 
imediata dos produtos, ou, mesmo, a aquisição ser efetuada num 
período e sua utilização no período seguinte.

O primeiro caso, referente especialmente aos Ramos II, III 
e IV (maquinaria mecânica, maquinaria elétrica e equipamentos 
industriais) sugere que a análise da respectiva produção se faça 
dêsses três ramos englobadamente, fato que não invalida as con­
clusões, uma vez que êsses ramos congregam tôdas as máquinas 
e equipamentos industriais.

Quanto ao segundo caso, poderá conduzir à conclusão de 
que a produção em um determinado período foi mais elevada do 
que a realidade, seguindo-se um período de tendência contrária 
ou menos acentuada.

Em diversos casos, analisados especlficamente, foi possível 
corrigir o êrro; entretanto, acredita-se que ainda existirão ligeiras 
possibilidades de transferência da produção anual, estimadas para 
os períodos de 1962, 1963 e 1964.

Assim, cálculos comparativos com dados estatísticos de outras 
procedências deveríam não considerar o Ramo XII — máquinas e 
aparelhos diversos, não especificados. Efetivamente, sendo êsse 
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ramo apurado como resíduo, não foi possível submetê-lo a uma 
análise específica, nem a controles cruzados, conduzindo provàvel- 
mente, nesse caso, a um êrro de maior amplitude.

É necessário também observar a ausência de dados sôbre 
c capital investido em cada ramo e no setor. Até o momento não 
foi possível conseguir informações fidedignas, continuando-se as 
pesquisas para atender a tão importante questão. O Capítulo 4 
fará referência ao assunto.

A análise do Quadro Geral da Produção (Anexo X), que 
constitui a matriz insumo/produto, permitiu chegar-se a um diag­
nóstico sôbre a evolução do setor mecânico e suas condições de 
produtividade. Permitiu traçar também as linhas gerais que esti­
mulariam o desenvolvimento de cada ramo, com a finalidade 
precípua de melhorar a capacidade e as respectivas condições de 
produção.

O Anexo VI contém uma análise sucinta de cada grupo e 
subgrupo (Classificação de Indústrias), apresentando as relações 
que necessàriamente deverão ser estabelecidas entre a classificação 
do IBGE e a quantificação, pelos ramos, da atual produção 
industrial.

Como são conhecidos pelo «Registro Industrial» os valõres 
dos salários pagos para os grupos da «Classificação Industrial», 
seria possível, através de uma paciente análise comparativa e por 
aproximações sucessivas, estabelecer uma correlação entre a matriz 
ora elaborada e os dados estatísticos do IBGE.

Foram considerados válidos, para efeito dêste diagnóstico, 
os valõres obtidos, esperando-se que possam ser continuados os 
trabalhos acima especificados, a fim de ser completada e permanen­
temente atualizada a matriz insumo/produto do setor mecânico e 
elétrico.
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3, A Produção do Setor Mecâ­
nico no Período 1960/1964. 
Sua Participação no Produto 

Interno Bruto

Aplicando a metodologia exposta no Capítulo 2 e em caráter 
de tentativa, sujeita a revisões que serão efetuadas no correr dos 
próximos meses, foi calculada a produção do setor, segundo o 
ramo industrial, no período de 1960/1964.

Os valõres a seguir devem ser tomados em sua ordem de 
grandeza e procuram traduzir a produção especializada de cada 
ramo industrial, evitando-se, o quanto possível, a superposição 
de produções devido à interpenetração das «Classes» e «Grupos» 
da «Classificação industrial», conforme explicado anteriormente,

No Anexo X estão tabulados com suficiente clareza todos 
os ramos e os principais insumos, inclusive a mão-de-obra absor­
vida pelo setor.

Infelizmente, no estágio atual, não será possivel computar 
as importações a fim de chegar-se ao consumo aparente total 
segundo o ramo. Isto porque as estatísticas de importação não 
seguem a mesma classificação por tipo de produto. Entretanto, 
posteriormente, poderá ser feita essa totalização, reagrupando a 
produção, conforme previsto na metodologia já exposta.
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00 

RAMO 

Ia - Fundição ........ . 

Forjaria ........ . 

II - Maquinaria mecânica ... 

III MaCJ.uinaria elétrica .... 

INDUSTR IAL 

. \ f Indice Produção (t) agregativo ...................... ................. . 
f Produção (t) .......... . 
\ lndice agregativo ...... . 

f Produção (t) ......... . 
\ lndice agregativo ...... . 

f Produção (t) ......... . 
\ lndice agregativo ..... . 

IV - Equipamentos industriais ..... f Produção (t) ....... . 
\ lndice agregativo .. . 

V Material ferrc--,-iá.rio .... 

VI - Construção naval. ... 

VII - Auto-peças, .......... . 

VIII Má.quinas rodoviárias .. 

IX Veículos automotores ..... 

X - Tratores e implementas .. 

XI Utilidades domésticas .. 

f \ Indice Produção agregativo (t)... . . . ...... .. . 

{ Produção (t) ......... . 
lodice agregativo .... , . 

{ Produção (t) .......... . 
lodice agregativo ...... . 

. . . . { Produção ( t) ....... . 
Indice agregativo ... . 

f Produção (t) ......... . 
\ lodice agregativo ..... . 

{ Produção (t) ........ . . 
Indice agregativo ..... . 

/ \ Indice Produção (t) agregativo .......... ..... . . 

XII - Aparelhos não qualificados .... f Produção (t) ..... 
\ Indice agregativo. 

1960 1961 1962 1963 1964 

49.500 51.600 54,000 61.500 70.500 
100 104 109 124 142 

43,055 40,930 52.620 50,820 52.865 

100 95 122 118 123 

41.800 44.800 46,500 46.500 52.200 

100 107 112 112 125 

67 .400 84.400 97.800 101.200 86.800 

100 125 145 150 129 

60,500 64.500 47 .600 101.000 114.600 

100 107 79 167 189 

46.300 5. 700 22,500 34.400 

100 49 74 

49. 700

107

14.100 25.300 33.950 

100 134 

39. 700 

157 

40. 700 
161

8.020 6.860 8,930 8.160 7.080 

100 86 111 102 88 

2.240 l.950 7.000 23.200 18.150 
100 78 

225.600 279 .100 224.900 

100 
213. 900 

95 124 100 
233. 700 

104

2.800 6.900 27,000 35.600 44.600 
100 132 166 

100.000 102.880 119.660 104. 730 

100 103 120 105 

111. 230 
111 

395,180 500.275 399.065 

100 127 

499. 275 

126 

577. 750 

146 101 





São de capital importância as ressalvas e observações do 
Quadro da Produção que constitui o Anexo X. Elas indicam a 
forma como foram calculadas as produções físicas, as hipóteses 
que necessàriamente foram admitidas para se atingir uma distri­
buição balanceada dos insumos e a interpretação dos principais 
eventos que conduziram a variações bruscas dos níveis de pro­
dução.

A- fim de facilitar a exposição e conseqüente análise do setor, 
apresenta-se a seguir um resumo do Anexo X, indicando as 
produções físicas e respectivo índice evolutivo para cada ramo 
industrial, cujo total permitirá uma visão de conjunto.

3.1 — As Informações e Dados Estatísticos para o Cálculo das 
Produções e Insumos de Mão-de-Obra

Na quantificação da produção dos doze ramos industriais 
que constituem o setor mecânico, bem como no cálculo dos 
insumos de matérias-primas que entram na composição dessas 
produções, foram adotados critérios que permitiram contornar a 
precariedade de dados estatísticos necessários a êste estudo.

Assim, para se quantificar as produções dos Ramos II, III, 
IV, V e VI, que representam os bens de capital, procurou-se 
obter, dentro das estatísticas disponíveis, dados fidedignos refe­
rentes ao consumo das principais matérias-primas, nos cinco anos- 
base. Êsses valores entraram na composição percentual dos insumos 
de matérias-primas (em péso — Anexo III), o que permitiu calcular 
a produção física de cada ramo.

Tomou-se como ponto de referência o consumo de chapas 
de aço carbono (9), por ser êste o insumo mais representativo 
na composição da produção dêsses ramos. :

Na quantificação das produções dos ramos produtores de 
bens de consumo duráveis, adotou-se critério inverso, recorrendo-se 
a informações diretas sõbre as produções físicas. Assim, foram

(9) Chapas grossas para os Ramos II, IV, V e VI e chapas finas, 
em aço silício para o III, cujo consumo atinge 25% na composição do produto 
final. ' 
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consultadas várias entidades que congregam os principais pro­
dutores, e ouvidos alguns fabricantes. Uma vez calculadas as 
produções, deduziram-se os insumos de matérias-primas com­
ponentes, de acordo com os valõres percentuais apresentados no 
Anexo III.

As principais informações e dados estatísticos colhidos são 
apresentados a seguir. Deixou-se de relatar as inúmeras obser­
vações utilizadas para o controle cruzado do quadro de produção 
e dos quadros auxiliares de mão-de-obra, mas que representaram 
um valioso subsídio na complementação do trabalho.

A maior parte da produção física do Ramo VII corresponde 
aos componentes integrados na composição do produto final dos 
Ramos VIII — máquinas rodoviárias, IX — veículos e X — 
tratores e implementos agrícolas. Em outras palavras, isto quer 
dizer que o produto final do ramo equivale a um insumo de ma­
téria-prima para os outros três ramos, com exceção de 9% (em 
média e aproximadamente), que corresponde à quantidade estimada 
de peças de reposição, para os veículos, máquinas rodoviárias e 
tratores.

A produção de forjados, utilizados na maioria das auto-peças, 
segundo informações obtidas da Cobrasma, da Krupp, da Sifco, 
do Sindicato da Indústria de Peças para Automóveis e do 
GEIMEC, em 1960 e 1961, era encabeçada pela Cobrasma e pela 
Krupp, representando cêrca de 65% do consumo, sendo a pro­
dução desta última ligeiramente superior.

Em 1962, a situação alterou-se, uma vez que a Sifco expandiu 
substancialmente a sua produção. As três empresas, somadas, 
passaram a atender a 80% do mercado. Em 1963 e 1964, cons­
tatou-se nova distribuição pelo deslocamento da produção de 
forjados da Cobrasma para q Ramo V — matçrial ferroviário (10).

(10) Convém observar a razão da modificação da produção da Cobrasma. 
A redução das vendas de caminhões, cuja participação no mercado caiu de 
31,3%, em 1960, para 13.2% em 1964, provocou a queda das encccnendas 
à Cobrasma (fcrnecedor único da Ford, GM e International, de eixos 
dianteiros e traseiros) . Esse fato levou a emprêsa a explorar outros setores, 
especialmente o ferroviário, para o qual já estava equipada.
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1962 1963/1964

24% 19%
27% 29%
28% 28%

Outros..... .. , .............................. 21% 24%

Por inquérito direto, foi possível obter as cifras da produção 
de auto-peças forjadas, nos anos de 1962, 1963 e 1964, dos três 
principais produtores, obedecendo à distribuição percentual do 
mercado:

1962 1965 1964

Couras.ma

Autopcçns...................... 9.060 7.380 6.550
Outros ramos.................... 2.000 3.000 3.550

KfiUPP 
Autopeças................... 10.200 10.500 11.100
Outros ramos,................... 700 700 900

Strco
Autopeças ...................... 10.500 9.500 10.200
Outros ramos.................... 900 1.200 1.300

Com base nessas informações, chegou-se à seguinte produção 
provável de forjados para os Ramos VII, VIII, IX e X (11):

1962 — 37.500t; 1963 — 35.000t; 1964 — 36.500t.

Para os anos de 1960 e 1961, não foi possível obter infor­
mações diretas. Conseguiu-se apenas saber que a produção deve 
ter obedecido à mesma variação, em pêso, que a da produção do 
Ramo IX, ou seja: 80,6% e 76,5%, em relação a 1962 (11).

1960 — 30.300t — 1961 — 28.700t

(11) Não atendeu ao consumo, havendo necessidade de importação de 
peças forjadas, brutas e usinadas.
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Segundo informações obtidas de fontes categorizadas, é a
seguinte a quantidade de forjados 
diversos veículos:

utilizada na composição dos

Caminhões Insumc dc forjados A/16din

Ford 239,87 kg 13.3%
GM 318,82 kg 16.7% j
International 326,27 kg 9.4% 1 d 50;
FNM 897,96 kg 17.1% f - ' lü

Mercedes 701,80 kg 16.7% *
Scania Vabis 791,43 kg 13.8% 1

Camionetas

Vemag 130,66 kg 13.9%
10.0%Volks 96,21 kg 8.7% >

Willys 140,07 kg 9.2%

Utilitários

Ford 131,04 kg 9.3%
GM 158,19 kg 10,3% > 8.5%
Willys 
Toyota

91,95 kg 5.9% J

Automóveis

Volks 80,96 kg 11.2%
Vemag 130.66 kg 13.8% i

10.5%Aero Willys 107.45 kg 7.9% >
Dauphine 62,30 kg 8.7% 1J
Simca 75.27 kg 8.1%

De acordo com a classificação da produção adotada pelo 
GEIA, os veículos foram distribuídos nas seguintes categorias: 
caminhões e ônibus; camionetas de carga e passageiros; utilitários 
e automóveis.

Partindo desta classificação, foram calculadas as médias 
ponderadas de cada categoria, em função das quantidades totais 
produzidas, as quais servirão de base para a quantificação da 
produção física do ramo.
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Peso do Veiculo Pèso MédioCaminhões

Ford 1.338 kg/1.780 kg/2.350 kg 1.800 kg
GM 1.530 kg/ /2.500 kg 1.900 kg
International 3.276 kg/3.400 kg/3.800 kg 3.450 kg
FNM 4.950 kg/5.550 kg 5.250 kg
Mercedes 3.500 kg/5.100 kg 4.200 kg
Scania-Vabis 5.700 kg 5.700 kg
Mercedes (ônibus) 5.000 kg 5.000 kg
Scania-Vabis (ônibus) 5.500 kg 5.500 kg

Média ponderada 5.000 kg

Camionetas

Simca 1.400 kg 1.400 kg
Vcmag 975 kg 975 kg
Volkswagen 1.100 kg 1.100 kg
Willys 1.530 kg 1.530 kg

Média ponderada 1.200 kg

Utilitários

Ford 1.350 kg 1.350 kg
GM 1.535 kg 1.535 kg
Willys 1.500 kg/1.180 kg 1.550 kg
Toyota 1.550 kg 1.550 kg

Média ponderada 1.400 kg

Automóveis

Volkswagen 720 kg 720 kg
Vemag 940 kg 940 kg
Willys 700 kg/1.350 kg 910 kg
Simca 1.300 kg 1.300 kg

Média ponderada 850 kg

Estabelecidos os pesos médios e conhecida a produção uni­
tária de cada categoria, foi possível calcular a produção física 

do Ramo, a saber:
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Pêso Médio (a) .............. , ...... , . , ....... . 
. l 1960 Produção  . unitária (b), . • • • • • • • • • • · • • · · • ·  1961 1962 1963 1964 

11960 Produção Percentual.. , , • • • • • • • • • · • • · • • • }i�} • 1963 1964 
1960 
1961 Produção Física em Toneladas (a X b), .. 1962 1963 1964 

3.000 kg 
41. 630 30.435 
39. 799 24.110 24. 726 

31,3% 
20,9% 20,8% 
13,8% 13,2% 

125,000 
91,300 

119.400 

72.300 

74.200 

CAMIONETAS UTILITÁRIOS 

1 

AUTOMÓVEIS 

1 

TOTAL 

1.200 kg 1.400 kg 
1 

850 kg 1 

34. 055 19.568 37,825 133.078 
17,624 55,064 145.674 
22.127 75.098 
13.924 86.025 

42. 551 
54.074 
50.000 
48.490 12.951 97. 768 

191. 098 
174.059 
183.935 

-------•--· --•-----•--·
1

 -·--------· ---�-

1 

1 

25,6% 
29,2% 
28,4% 
28,7% 
26,5% 

41.000 

51.050 

64.900 

60.000 

58.200 

14,7% 
12,1% 
11,6% 

8,0% 
7,0% 

...........,__,,--,-·-•-•-•--· 

27.400 

24. 700 

31. ººº

19. 500 

18.150 

28,4% 
37,8% 
39,2% 
49,5% 
53,3% 

--•-•-•----

32.200 

46.800 

63.800 

73.100 

83.100 

225.600 

213. 850 

279.100 

100% 
100% 
100% 
100% 
100% 

----·----·-

224.900 

233.650 



O pêso médio do veículo fabricado variou em função da 
composição do produto, de 1.690 kg em 1960 e 1.460 em 
1961/1962 para 1.290 e 1.270 em 1963/1964.

Em decorrência, os insumos de matérias-primas também 
variaram. Assim, a participação do insumo de chapa fina de aço, 
na composição do produto, aumentou no período de 1960 a 1964 
de 31% para 42%. Êsse aumento provocou nos componentes 
uma redução, no mesmo período, de 40% para 29%.

De acôrdo com o relatório do GEIMEC de maio de 1965, 
os insumos de chapas finas de aço corresponderam, em 1960 e no 
período de 1961/1964, respectivamente, a 5% e 6%, em pêso, 
para cada veículo produzido.

Foram encontradas sérias dificuldades para conhecer o valor 
faturado da produção da indústria automobilística. Através de 
informações setoriais, complementadas pela ANFAVEA e 
GEIMEC (GEIA), só foi possível reconstituir êsses dados 
através de uma dissociação entre os faturamentos apresentados

(l) Media das informações obtidas díretamente.
(2) Valor calculado em função da produção física considerando-se o pêso médio do veículo e 

do trator produzido nos respectivos anos-base_
(3) Produção exclusiva de implementos agrícolas.
(4) Valor de venda ao consumidor» A margem aparente nJo corresponde à margem real de 

revenda c comercialização.

ANO-BASE MAMO
PRODUÇÃO 

FÍSICA 
w

FATURAMENTO 
DO PRODUTOR 

(Cr$ milhões)

VENDA AO 
CONSUMIDOR 

(õr$ milliOcs) 
(4)

1960.......................... IX 
X

IX + X 
IX

IX + X

IX 
X

IX + X
IX
X

IX + X
IX

IX + X

225.600
2.80C

213.900
6.900

279.100
15.200

224.900

20.100

233.700
25.200

81.500 
... (3)

102.443

145.331

268.868

481.318

932.959

1961_____ _______ 129.533
3.536

1962 .......................

1963..........................

133.069

213.804 (1)
10.200 (1)

224.004 (1)

399 817 (2)

31.592.(2)

1964.........................

431.409 (I)

844.680 (2)
60.156 (2)

904.836 (1)
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pela indústria de tratores e de veículos, uma vez que, nas esta­
tísticas disponíveis, os dados estavam fundidos.

Para as máquinas rodoviárias e equipamentos complementares 
as informações básicas foram obtidas de um relatório elaborado, 
cm 1962, para a Comissão Nacional de Planejamento, pelo 
GEIMAR, atualizadas e complementadas pelo Sindicato de Má­
quinas do Estado de São Paulo.

Os dados estatísticos para 1960 e 1961 são pouco claros, 
uma vez que a diversidade dos produtos não permitia sua devida 
identificação. Em 1962 deveria ser iniciada a produção do ramo, 
o que entretanto não se realizou atingindo-se apenas cêrca de 
7.000 toneladas ao invés das 9.000 toneladas programadas; ainda 
o nível tecnológico dos produtos não alcançou a previsão, uma 
vez que as principais máquinas rodoviárias não foram fabricadas.

Em 1963 e 1964 foi superado o período de implantação, 
atingindo um nível tecnológico próximo ao convencional; a pro­
dução em 1964 foi cêrca de 20% inferior à de 1963.

Em face da variação do produto-tipo entre 1960 e 1963, os 
insumos de matéria-prima devem ter variado sensivelmente; en­
tretanto, como não foi possível obter as necessárias informações 
para sua quantificação, os insumos foram considerados constantes 
para os cinco anos-base, uma vez que o êrro introduzido é des­
prezível em face das produções físicas estimadas.

São três os tipos de tratores fabricados no Brasil, cujos 
pesos médios são apresentados a seguir:

Tipo Pesado Péso Médio (kg)
C. B. T. 4.156
Deutz (3 modelos) 2.500

Tipo Médio
Ford (8BR) 2.129
Massey-Fe rg uson 2.047
Valmet 1.800
, Tipo- Leve. . .

Massey-Ferguson • 1 ■ 624
Fendt 1.760
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Tomando como referência o pêso médio dos tratores e conhe­
cida a produção unitária nos 5 anos-base, foi calculada, a produção 
física em toneladas;

EMPRÊSAS PRODUTORAS

PiodLfJo Ufl iiúr:n

F।nrluç^n Física (I1

H RT 32 í
1Ç fl 1 íí 1 S4Í 7 IS 357
1P2 Hf IÍC 3 111 — 1 35f JÍÉ 1 000
1£M 4 ££ i í:í € 541 i — |
1SÍ4 SJl 1 4 11 2. IBS 540 kll 2 253

l<H _ RS _ _ _ _ C
íi í ni í n«r _ 1 1 25 Jíf

1 {M íf J i iru t.Htl — ! 5W 2 no
1W C*J1 3 15* * 410 1 J4Í 1 Í40 5 <«
1f a m ? /.-t i Í50 1 15T MT 1 .VM 4 AíY

(1] Tiniíires Míhhj mótl nc 
(2) Tisiorcs Mwcy FcifliiMfi leirs

Para a quantificação da produção dos implementos agrícolas, 
foram adotadas as informações fornecidas pelo Sindicato da In­
dústria de Máquinas do Estado de São Paulo, sendo a sua 
composição nominal, em 1964, a seguinte:

Arados e Grades 25.800 u/ano 380 kg (médio) 9.800 t/ano

Outros Implementos 43.000 u/ano 340 kg (médio) 14.600 t/ano

Entretanto, no atual estágio de desenvolvimento agrícola, 
atinge-se provavelmente apenas 60% dêsses valores, ou seja 
um total de 15 mil toneladas por ano. A produção de outros 
implementos não conjugados diretamente ao trator, assim como os 
arados de tração animal, é estimada em 2 mil toneladas por ano. 
As peças de reposição para os tratores e implementos atingem a 
6% dos equipamentos originais.

Considerou-se a correspondência entre a produção de tratores 
no período de 1962/1964 e dos implementos e acessórios, po­
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dendo-se daí estimar em ordem de grandeza a produção física 
dêste ramo.

Para 1960 e 1961, quando a indústria de tratores estava na 
etapa de implantação, foi estimada a produção dos implementos, 
tomando-se como base os resultados do debate do problema junto 
com o Sindicato da Indústria de Máquinas do Estado de São 
Paulo.

1960 1961 1962 1963 1964

Tratores........................ 100 3.500 15.200 20.100 25.200
Implementos de Tratores......... 2.000 2.500 9.000 12.COO 15.000
Implementos Manuais c Outros...... 400 500 1.200 1,600 2.000
Reposição......  ..... 300 400 1.600 1.900 2.400

TOTAL W..........2.800 6.900 27.000 35.600 44.600

O Ramo XI é constituído por três grupos importantes, que 
mereceram quantificações próprias; são êles-as udl idades dçmés- 
ticas, onde se incluem todos os aparelhos eletrodomésticos, os 
móveis de aço, que compreendem também as chamadas cozinhas 
americanas, e os fogões domésticos e industriais.

Para os móveis de aço as informações foram obtidas direta­
mente dos principais produtores, que cobrem o mercado segundo 
as proporções abaixo indicadas:

FABRICANTE FONTE A FONTE B MÉDIA

Fiel .............................. 22.5% 20.0% 21.0%
20,0% 24.0% 22.0%
7,6% 6,5% 7.0%

Outros..............................50.0% 49,5% 50,0%

O principal insumo de matéria-prima dessa linha de produ-. 
ção é a chapa fina de aço carbono. Êsse insumo atinge a 91% 

78 —



em pêso, considerando-se adicionalmente 6% como perdas por 
corte. Assim sendo, cada mil toneladas de chapa de aço corres­
pondem em média a uma produção de 1.040 t de produto do 
ramo XI.

Um dos maiores fabricantes consumiu em 1964 cêrca de 
4.590 t de chapa, faturando essa produção por Cr$ 7.800 
milhões (valor de 1964) .

O outro grande produtor consumiu em 1963 3.900 t de 
chapa, faturando a respectiva produção de 4.050 t por ..........  
Cr$ 3.500 milhões (valor de 1963).

Ainda por informação direta dos fabricantes, tomando-se 
como referência a produção de 1963, foi estimado que em 1962 
houve um aumento de 8% e que em 1961 e 1960 observou-se 
uma redução de 1,8% e 3,3%, respectivamente.

Resumindo, a produção de móveis de aço nos 5 anos base 
deverá ter observado a seguinte evolução:

3960 ................................................................ 18.400

1961 ................................................................ 19.380

1962 ................................................................ 20.060

L963 .................................................................. 19.030

1964 .................................................................. 22.130

A quantificação das utilidades domésticas foi bastante sim­
plificada pelas informações estatísticas disponíveis, fornecidas 
pelo Sindicato da Indústria de Aparelhos Elétricos, Eletrônicos 
c Similares do Estado de São Paulo:
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APARELHOS 

Refrigeradores domésticos ............... , • 
Aparelhos de ar condicionado ...... . 

Máquinas de lavar roupa ...... . 

Enceradeiras. . . . . . . . . . . . . . . . . ..... , , • • 

Aspiradores de p6 ...................... •. 

Liquidificadores... . . . . . . . . . . . . . ........ , 
Ventiladores domésticvs ......... . 
Exaustores domésticos ............... , 

Ferros de engomar automáticos ........ . 

Batedeiras de bôlo .... 
Tostadores ......... . 
Grills ................. . 
Secadores de cabelo... . . . . • 

1 )PESO MÉDIO 

100 
65 

103 
10 
6 
3 

2 

3 

3 
0,5 
1,5 

TOTAL ................. ··· -1 
0,5 

PRODUÇÃO 

Unitária .... Física (1) ... . 
Unitária ...... . l<ísica (1) .. 
Unitária ..... Física (1) .. 
Unitária .... . Física (1) ... . 
Unitária ..... Física (1) .. 

Unitária ..... Física (1) .. 
Unitária .... Física (1) ... . 
Unitária .... . Física .. . 
Unitária ..... Física (1). , .. 

Unit.'tria ..... Física (1) .. 
Unitária .... Física (1) .. 
Unitária ..... Física (1). 
Unitllria ... Física (1) .. 

Física (1) .. 

1960 1961 1962 1963 

310.000 315. 000 320.000 

31.000 31.500 

375. 000 

37 .500 32.000 

23.000 20.000 20.500 25.000 

1.495 1.300 1.330 1.620 

95.000 95.000 115. 000 100.000 

10.165 10.200 12.300 10. 700 

210.000 200.000 220.000 200.000 

2.100 2.200 2.200 2.000 

55.000 55.000 65.000 60.000 

330 330 390 360 

350.000 360.000 385.000 350.000 

1.050 1.100 1.160 1.000 

195.000 200.000 220.000 200.000 

390 400 440 400 

30.000 24.000 35.000 30.000 

90 80 100 90 

133.000 150.000 135.000 

133 

135. 000 

135 150 135 

60.000 60.000 70.000 62.000 

18 18 20 190 

18.000 20.000 25.000 23.000 

9 10 12 11 

- -

-
-

· -

-

-- -

-· 

-
-

·
-

-· -· 

-
-

i
---

48. 673 

--·- -·--·-·-·- ·-·-·-
·

·-·-·-

•
-
-

.--------
46. 780 57 .362 48. 500 

; 

1964 

345.000 

34.500 

22.000 

1.430 

88.000 

9.420 

220.000 

2.200 

65.000 

390 

400.000 

1.200 

165.000 

330 

26.000 

80 

160.000 

160 

95.000 

285 

20.000 

10 

25.000 

40 

70.000 

35 

50.0EO 



Restava obter a produção dos fogões, para os quais os dados 
estatísticos disponíveis eram inconsistentes. Em entrevistas com 
os três maiores fabricantes, conseguiu-se apenas saber que a 
produção unitária situa-se em tôrno de 650 mil unidades anuais 
e que o pêso médio do produto é de 58 kg. Além disso, para 
1960 e 1961, o nível de produção foi sensivelmente o mesmo, 
aumentando em 1962 cêrca de 13% e caindo em 1963 e em 1964 
para 620 mil e 650 mil unidades, respectívamente.

Assim, estimou-se para a indústria de fogões a seguinte 
produção física:

1960 ...................................................... 690.000 34.800 t
1961 ...................................................... 600.OCO 34.800 t
1962 ...................................................... 680.000 42.200 t
1963 ...................................................... 620.000 37.200 t
1964 ...................................................... 650.000 39.000 t

Somando-se os três grupos, che-ga-se ã seguinte distribuição 
para a produção do Ramo XI.

। 19Ê0 1901 1962 ! <;CS

^p.irelhci» clúírjcen <1 nwrs<
Mé vi eis /I e < r........................
FogMV*

4* 
lí 400
34 «nc

x « 7nn
I 9.380
X4 Í0C

11 
G

 cí

jH «nr
19 Í13Í1 l 
37 200

Í0.ICO
22 l 30
39 OCO

TCTAL Ül ! C<1 CfF 105 8R0 1 1 Ç íífl | IOj 750 Ml 230

Resta fazer algumas considerações sôbre o último ramo, 
apurado com resíduo e que deve englobar todos aqueles produ­
tos que não puderam ser especifica mente quantificados.

De início verifica-se que alguns grandes itens não foram 
enquadrados na classificação: vasilhames, estruturas metálicas 
(construção civil), artigos domésticos em ferro fundido, condu­
tores elétricos e aparelhos eletrônicos e de telecomunicação.

No primeiro item estão incluídos todos os tipos de tambores, 
recipientes e embalagens metálicas .fabricados com chapa fina, 
excetuando-se apenas as latas para produtos alimentícios, cuja 
matéria-prima é a fôlha-de-flandres. Êste item representa, por­
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tanto, uma grande parcela do consumo de chapa fina, não se 
conhecendo dados estatísticos que permitam quantificá-la de 
forma independente.

As estruturas metálicas empregadas na construção civil po- 
deriam ser estimadas tentativamente; entretanto, a dispersão do 
mercado brasileiro desencorajou o cálculo, uma vez que os dados 
obtidos se referiram a uma parcela que aparentemente represen­
tava menos de 30% do mercado.

Apenas para fixação de idéias considere-se que a Cia. Si­
derúrgica Nacional em 1963 e 1964 produziu de perfilados pesa­
dos 73.800 e 66.300 toneladas, respectivamente; — seu departa­
mento — Fábrica de Estruturas Metálicas — fabricou 6.600 e 
11.200 toneladas, respectivamente, excluídas as estruturas de uso 
da própria CSN. ’

Ora, sabe-se que outras siderúrgicas também produzem per­
filados empregados em estrutura, complicando não só as estima­
tivas mas também sua distribuição entre o Ramo IV — equipa­
mentos industriais, e as estruturas para construção civil.

Em entrevistas com a CSN e com dois outros grandes fabri­
cantes chegou-se, para os três, a uma produção máxima de 25.000 
toneladas por ano, não representando, portanto, informação sufi­
ciente para permitir a quantificação dêsse item. Agrava-se ainda 
o problema pela necessária inclusão nesse item das obras de 
serralheria.

Quanto aos aparelhos em ferro fundido, englobam especial­
mente os aparelhos sanitários, (ferro fundido esmaltado) e, em 
menor valor, os vasilhames e outros de uso doméstico.

As estatísticas da produção e consumo de peças de fundição 
englobam êsses produtos, os quais pela sua diversidade dificultam 
a análise dos valores disponíveis, impossibilitando uma estimativa 
consistente, mesmo que em caráter preliminar.

Quanto à indústria de condutores elétricos, grande consu­
midora de cobre, e à indústria de aparelhos eletrônicos e de tele­
comunicações, deverão ser objeto de pesquisa a ser realizada 
oportunamente.
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Assim, uma parcela importante dos quatro insumos — chapa 
fina, perfilados, ferro fundido e não-ferrosos — restará sem pos­
sibilidades de identificação, no momento.

Como são conhecidas as estatísticas de produção e consumo 
das principais matérias-primas, por diferenças da somatória dos 
insumos respectivos em cada ano-base, chega-se a uma determi­
nada produção fisica para o Ramo Xll.

Observe-se, entretanto, que o produto dêsse ramo é fictício, 
heterogêneo e representa unicamente uma obrigatoriedade de 
fechamento do quadro geral, para poder-se estimar a produção 
fisica total do setor mecânico. ’

Por essa razão não foram considerados os insumos de menor 
importância, mas que existem, perdendo, entretanto, sua expres­
são no computo global e ria estimativa do valor médio da pro­
dução.

É necessário, porém, que haja um razoável equilíbrio entre 
os insumos dêsse produto, razão pela qual não será possível 
considerar no quadro geral de produção o resíduo total do con­
sumo de «perfilados e barras».

CONSUMO APARENTE DAS PRINCIPAIS MATÉRIAS-PRIMAS EM TONELADAS (I)

| 1960
1961 1962 1963 1964

Chapa grossa de aço............. 108.300 124.500 128.000 - 188.100 • 176.500Chapa fina de aço ......... 47L000 626.300 587.800 639.800 527.700Chapa dc aço sÜkio..... ...... 15.450 19.400 22.450 23.260 19.950Fundidos (2).................. . . 49.600 51.600 54.000 61.600 70.600Forjados (3)..................... 43.055 40.930 52.620 50.820 62.815Eletrodos p/soldagcm (4)......... 13.350 14.350 17.100 13.650 18.850Perfilados c barras............... 358.900 367.500 385.100 442.200 436.700Perfilados estruturais (5).......... 100.000 131.000 141.000 122.000 105.000Nã^ferrosos (6)... .............. 34.000 42.000 52.000 55.000 47.000

(1) Inclui a produção nacional e a importação. Dedurídas as exportações. -
(2) Deduxido estimativamente das estatísticas disponíveis, o consumo próprio c o relativo ás 

iingoteiras.
(3) A produção de forjados não seriados (grandes peças) e a importação de forjados brutos e 

usinados para complemcntação dc produtos foi estimada no período de 1960/62 em 
10.0001 c cm 1963/64 cm 15.000L

(4) Os insumos por cada ramo divergiram ligeiramente dos consumos aparentes. Interpre­
tação provável: movimentação dc estoques dos produtores e consumidores.

(5) Estimativa para perfilados pesados empregados cm estruturas para construção civil, pro- 
duxidos cxclusivamente pela CNS, Belgo-Mineira e Ferro Aço de Vitória.

(6) Cobre e suas ligas.
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É necessário fazer uma observação quanto ao consumo de 
cobre e suas ligas, uma vez que os dados estatísticos disponíveis 
.não coincidem com a apreciação que foi possivel colhér nos 
■diversos ramos industriais do setor mecânico.

Por essa razão, procurou-se uma interpretação que permi­
tisse quantificar a distribuição dos insumos, de forma a atender 
com maior aproximação sua tendência percentual, ressaltando 
a maior parcela do consumo, representada pela produção dos 
condutores elétricos.

Pelos dados do Registro Industrial (1956/1958) e do De­
partamento Econômico do BNDE, em 1958 os condutores elé­
tricos respondiam por 45% do consumo e o restante era absor­
vido em forma de ligas de cobre (36%) e outros não especifi­
cados (19%). Essa tendência teria sido observada até 1962.

As pesquisas feitas diretamente nas fontes consumidoras, 
foram resumidas pela CEBRACO — Centro Brasileiro para 
Fomento do Uso do Cobre e apresentadas no quadro a seguir.
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ANO - BASE

DISPONIBILIDADE DE COBRE
CONSUMO 
APARENTE

■ (n

CONSUMO SETORIAL m

A B TOTAL
l.M PORTAÇÂO

(n

PRODUÇÃO 
.NACIONAL 

(/)

RECUPERAÇÃO

U) (D
c D

1959.......................... 21.200 1.800 4.000 28,000 45 23 20 12 100
1960.......................... 31.000 1.200 4.000 34.000 45 25 18 12 100
1961.......................... .............................. 38.000 1.700 5.000 42.000 47 24 18 11 100
1962.......................... 42.000 2.000 6.000 52.000 49 23 17 11 100
1963.......................... 48.100 2,000 6.000 55.000 51 22 15 12 100
1964.......................... 28 000 2.000 12.000 47,000 54 21 13 12 100
1965 (2)............... • ...................... .. • • • (3) 6.300 1.500 7.000 (4) ■ 18.000 54 22 12 12 100

(A) Condutores elétricos —* Fios c cabas, nus c revestidos
(B) Máquinas c equipamentos —* Ligas de Cobre, fundidos, laminados c (rafiladvs
(C) Construção civil — Tubos dc cobre, válvulas c torneiras c' outros cm ligas de cobre
(D) Diversos, não especificados.
(I) Estimada. Dificilmente identificável.
(2) Janeiro a' junho —* 6 meses
(3) Importações reduzidas devido á política chilena.
(4) Absorção acentuada dos estoques nos produtores c consumidores



Pelas valõres apresentados, verifica-se que as disponibilida­
des de cobre eram ligeiramente maiores que os consumos até 1965, 
quando o programa de desinflação levou à redução dos estoques 
de matéria-prima nas indústrias.

É generalizada a impressão da existência de uma inferpene- 
tração nos consumos setoriais estimadas. Assim, uma parcela 
importante de condutores elétricos é produzida nas próprias fá- 
Iricas de motores e transformadores (trefilação de fios nus de 
cobre], portanto parte do consumo do Grupo B deveria ser quan­
tificado em A. Inversamente, existem outros produtos que estão 
incluídos em A e que deveriam sê-lo em B Outros exemplas 
como as válvulas e torneiras podem afetar também os outros 

g rupos.

Em vista das possíveis discrepâncias. foram tomados cs va­
lores do quadra e distribuídos pelos onze primeiros ramos indus­
triais, de forma a obedecer aos insumos estabelecidos anterior- 
menfe, conservando coma residtia uma parcela representativa dos 
condutores elétricas (A] que tenham utilização direta, somada 

aos diversas nãa especificados.

É importante considerar que no caso dos condutores elétri­
cos o constituinte metálico principal é o cobre (99,9%), enquanto 
que em todos os outros usos, em geral, são empregadas ligas, cujo 
conteúdo de cobre varia de 50 a 80 por cento (bronzes e latões) . 
Nessas condições, no quadro geral de produção (Anexo X), os 
insumos de não-ferrosos são superiores aos respectivos consumos 
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aparentes de cobre, com exceção do ramo III (Maquinaria elé­
trica) e do ramo XII (Diversos, inclusive condutores elétricos), 
onde o cobre é utilizado quase exclusivamente na forma de fios 
nus e revestidos.

Para a quantificação da mão-de-obra foram pesquisados os 
salários pagos em diversos ramos e feito um estudo especial sôbre 
a situação na indústria automobilística (Ramo IX) .

Os resultados obtidos estão relacionados nos seguintes qua­
dros:

Anexo VII: Salários pagos — Setor mecânico — Região 
de São Paulo.

Anexo VIII: Ramo IX — Veículos — Mão-de-obra — Nú­
mero de operários e empregados.

Anexo IX: Ramo IX — Veículos — Produção e insumos 
de mão-de-obra.

Todos os dados estatísticos obtidos, os calculados em decor­
rência destes, complementados e ajustados em face de informa­
ções diretas e conferidas através de contrõles cruzados, deram 
origem ao quadro geral da produção do setor (Anexo X).

3.2 — Deflatores

Foram escolhidos quatro deflatores para a redução dos va­
lores de produção e salários pagos ao nível de preços constantes: 
a taxa do dólar de importação, o índice do custo de vida, o índice 
de preços por atacado e o deflator implícito.

A escolha da taxa de câmbio baseou-se na ajuda que ela 
emprestou ao sistema de cálculo por aproximações sucessivas, 
adotado na elaboração da matriz insumo/prcduto e ainda para 
efeito da análise de preços dos produtos em face do comércio 
exterior.

Entretanto, para a discussão do diagnóstico e elaboração do 
Plano a Longo Prazo, é essencial que sejam todos os valores 
calculados em cruzeiros deflacionados. Assim, para os salários 
tomou-se o índice do custo de vida em São Paulo, uma vez que 
grande parte do setor está localizada nessa cidade: para os valores 
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da produção e matérias-primas o índice n" 45 da FGV — preços 
por atacado exclusive café e também o deflator implícito (indus­
trial) .

A determinação da taxa do dólar de importação para pro­
dutos similares aos do setor mecânico e elétrico, não apresentou 
maiores dificuldades no período de 1960 e parte de 1961.

Entretanto, no final dêsse ano, o mercado cambial passou a 
ser influenciado por diversos fatôres que provocaram variações 
importantes na taxa. Em 1962 e 1963 a situação agravou-se, 
atravessando períodos tumultuados, para os quais não é possível 
determinar com precisão os encargos extraordinários e sôbre pre­
ços pagos pelos importadores. Sómente em 1964 veio o mercado 
a se normalizar, continuando entretanto a ser influenciado por 
outros fatôres, que devem ter alterado a real correspondência 
entre preços internos e externos.

Para contornar a dificuldade, calculou-se a taxa do dólar, to­
mando como base a taxa livre oficial, adicionando-lhe os encar­
gos financeiros regulamentares, os sobrepreços que pudçram ser 
identificados e quantificados. Estimaram-se também taxas de dó­
lar em função dos índices determinados pela Fundação Getúlio 
Vargas (C.E.); escolheram-se os índices n’ 2 Evolução dos 
Negócios-Preços; n’ 49: Preços por atacado — Produtos indus­
triais e n9 137: Importação — Equipamentos.

3.3 — Análise da Produção no Período 1960-1964

A quantificação da produção no período em causa, figurada 
no Anexo X, permite interpretar a evolução que se processou nos 
diversos ramos industriais e no setor mecânico em conjunto.

Não foi possível, até o momento, conseguir-se informações 
sôbre os capitais investidos, com o necessário detalhe, para que 
a análise possa ser levada a um dos pontos de maior interêsse do 
diagnóstico, isto é, as relações entre produção, mão-de-obra e o 
capital.

«8 —



Cumpre relembrar um efeito de importante significação para 
a análise da produção do setor e a determinação de seus índices 
evolutivos.

A estimativa da produção em função dos consumos das prin­
cipais matérias-primas pode sofrer um êrro de apreciação em face 
da variação dos estoques, especiaimente em épocas em que as 
taxas de inflação atinjam valores muito elevados.

Em períodos de estabilização monetária ou mesmo em infla­
ção moderada, para uma determinada produção, os estoques de 
matérias-primas nos fabricantes de maquinaria tendem a perma­
necer em nível físico constante, em função do processo tecnoló­
gico de industrialização. Entretanto, se a desvalorização da 
moeda se acelera, a única forma que o fabricante encontra para 
reduzir a deterioração do capital de giro de sua emprèsa é au­
mentar os estoques de matérias-primas, componentes e mesmo 
semimanufaturas.

As pesquisas efetuadas permitiram evitar-se, em grande parte, 
que o consumo de matérias-primas fôsse registrado em período 
que não correspondesse ao da respectiva produção, conforme se 
verificará pelo índices evolutivos.

Entretanto, no Ramo XII — Máquinas e Aparelhos Di­
versos — apurado como resíduo, não foi possível, por motivos 
óbvios, corrigir-se as informações sõbre ó consumo.

Especialmente no caso das chapas de aço carbono, em que 
uma parcela não desprezível é comercializada por intermediários 
entre os produtores e fabricantes de equipamentos, perde-se o 
traço capaz de corrigir o período em que se efetivou o consumo.

Êsse pronunciado efeito conduziría a conclusões discrepantes 
da realidade e que precisam, portanto, ser consideradas para per­
mitir sua necessária correção.

Assim, a totalização dos valores do quadro de produção, 
que resume a quantificação do setor, é influenciada pelos resíduos 
acumulados no Ramo XII, provocando uma estimativa de produ­
ção maior em 1963 que em 1964.
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Examinando-se os índices evolutivos dos onze ramos indus­
triais, verifica-se que apenas dois apresentam aquela tendência, 
ramos êsses onde não se conseguiram suficientes informações 
sôbre os estoques existentes em 1962/1963 e 1963/1964.

Essa explicação coincide com os primeiros sintomas da reces­
são no consumo de matérias-primas (chapas de aço e perfilados) 
observado em meados de 1964; foi o estágio correspondente à 
redução dos estoques nas emprêsas industriais, cujos produtos 
tinham um insumo elevado dessa matéria-prima.

Posteriormente, a recessão evoluiu na escala do processa­
mento industrial, quando no primeiro semestre de 1965 alcançou 
os estoques nas mãos dos distribuidores dos produtos.

São dois, os principais fatores que somados provocaram uma 
grande distorção nos níveis de produção do Ramo XII (resíduo) 
no período 1962/1964; o primeiro, decorrente do fato de englo­
bar, êsse ramo, um grande número de pequenas e médias emprêsas 
não identificáveis e para as quais não é possível conhecer os 
níveis de matéria-prima estocada; o segundo, representado pelas 
emprêsas que operam na comercialização intermediária das maté­
rias-primas e componentes, as quais procuram maximizar seus 
lucros especulando sôbre a revalorização de estoques, emprêsas 
essas também englobadas no ramo residual.

Nessas condições, julgou-se que a análise deveria ser ba­
seada em índices calculados sôbre os onze primeiros ramos, aban­
donando-se o resíduo representado pelo décimo segundo ramo.

É portanto essencial que os valôres de produção apresentados 
para o Setor Mecânico englobado (totais) sejam tomados com 
a devida reserva e considerando que entre 1962/1963 existiría 
uma distorção para mais da ordem de 4% e que entre 1963/1964 
essa distorção atingiría 12%, aproximadamente, para menos.

Seria possível corrigir-se os valores do Ramo XII adotan­
do-se, como premissa, que o resíduo feria a mesma tendência 
de acumulação de estoques que os outros ramos. Todavia, acre­
dita-se que o efeito seria bastante mais pronunciado para o resí­
duo, embora seja impossível quantificá-lo. Nessas condições, re­
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solveu-se que permanecessem os valõres tais como aparentemente 
se apresentaram, fazendo-se a correção apenas nos índices de 
Laspeyres e Paasche.

Serão apresentados, sem maiores comentários, os principais 
extratos da quadro, na seguinte ordem: índices evolutivos; mão­
-de-obra empregada na produção de bens de capital, de consumo 
durável e no setor em conjunto; valor agregado à produção nos 
principais ramos industriais e sua participação no produto bruto 
.interno.

3.3.1 — índices evolutivos

Agregativo simples em relação à produção física.

ANO - BASE Ml
UI

11 
nwiih 
r J Ml C A

111 
viicimijnn 

KLÊTB1CA

IV
■ GT li vkIcí

X

1W( 1 íV ia
i 1(11 15.1 1C7 íf

ICÍ5 115 U! 15^ : nr
ICív 115 150 in n 55
1CfU 15! 126 iíh ' fí

O índice de quantidade (Laspeyres) é apresentado a seguir, 
para o Setor Mecânico, exclusive o ramo XII. Tais resultados 
são provisórios e dependem de mais acurada testagem da meto- 

■dologia adotada (12).

(12) Utn dos testes a ser realizado, é o da compatibilização do índice 
‘da quantidade acima com o indice do produto real para o conjunto repre­
sentado pelos ramos: Mecânica, Material Elétrico e de ComunicaçSes, Mate­
rial de Transporte, na classificação do IBGE. Os dados preliminares dis­

poníveis sugerem serem os dois resultados compatíveis. Aguarda-se, entre­
tanto, a divulgação dos resultados atualizados das Contas Nacionais, para 

‘tentar a compatibilização de forma mais rigorosa. É de notar que a queda 
•do indice de quantidade em 1963 se deve, bàsicamente, â redução verificada 
•no ramo de Material de Transporte.
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Índice de quantidade do Setor Mecânico (produção física)

Em«: HST - 1 OC

ANO 1NDICR

IÇÍf 1 cr
1961 100
1962 1 26
lí to 1 16
196-1 1 23

I-___________________

3.3.2 — Mão-de-obra

Foi considerada a mão-de-obra diretamente empregada na 
produção. Não corresponde exatamente, portanto, à quantidade 
de operários ocupados, nem tampouco à soma dos operários e 
empregados.

Como já foi justificado, para tornar possível a utilização dos 
insumos percentuais de mão-de-obra em valor, decorrentes das 
informações obtidas de cada ramo industrial, foi necessário adotar 
o conceito de «mão-de-obra direta», isto é, incorporar aos operá­
rios ocupados na produção, aqueles empregados que, por suas 
funções, têm ação direta nessa produção.

Pessoal ocupado:

ANO — I ASP
J1

* VClXJCA

111 
ui crimi* 
Ximifi

IV 
fcdiíj » ■ rr

IX 
VEÍCUI.W

X 
t h n c n rs

7 ctr 17 “£4 7 Cflf. fflfi
«1 Ifi fflf í GJf 2< rcc 1 S7 7
Cf 5 1 !7f 20 4£11 4 ÉS4 5 1 J i í F 5 10

un : ik 5 1 J 1 4 f I2É 33. J S5 r. 45G
iw i w 1J5 0.14 11 577 24 4ÇJ S 1 17

Salários pagos

Foram tomados os salários médios mensais, (Cr$/mês) refe­
rentes a cada ano-base. Para deflacioná-los, foram empregadas 
as taxas de dólar definidas no item 3,2 dèste Capítulo.
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Nesse caso preferiu-se tomar o salário-médio-horário para 
sentir melhor a evolução no período considerado (US$/hora) .

Em ambos os casos, foram incluídos os encargos sociais con­
forme já referido nas notas dos anexos.

3.3.3. — Produto Interno Bruto

ANO — BASE
II

ILAQUINAIltA 
MECÂNICA

III 
maquíNauja 

ELÉrniCA

IV 

EQUIPAMENTOS
IX 

rxfccLU
X 

TUTORES

1960.............................
Crí 
usi

J7.O04 
0.36

CrS
uss

15.083 
0,33

CrS
USS

10.605 
0.35

Crí
USS

50.848 CrS 
USS

19.040 
0,401,20

Crí 26.501 Crí 26.610 Crí 26 247 Crí 66,CCS Crí 26 551uss 0.41 uss 0,41 USS 0,30 USS 1.03 USI 0.41

1962............................. Crí 44.740 CrS 50 677 CrS 44.SOS CrS 91.489 Crí 58 86.5
USS 0,44 USf 0,50 uss 0,44 USS 0,90 USS 0,58

1M3................................ Crí 81,736 Crí 77 821 CrS 74.676 Crí 26 541 Crí 98.001
USS 0,48 USS 0,40 uss 0.44 USS 0,57 USS 0,6S

1»M....................... ... Crí 150.030 CrS 149 182 CrS 143 749 CrS ISO.540 CrS 189.114
uss 0,48 USS 0,40 uss 0,44 USS 0,55 uss 0.5S

Foi estimado, baseado em critérios expostos anteriormente, 
o valor agregado da produção de cada ramo industrial.

Conhecido o produto interno bruto para cada ano-base, cal­
culou-se a participação dos principais ramos. Em seguida grupa­
ram-se os bens de capital e os bens de consumo duráveis, com 
as necessárias reservas quanto à exatidão dêsse grupamento, e 
calculou-se sua participação no PIB.

Foram considerados como bens de capital os produtos com­
preendidos pelos ramos: II — Maquinaria Mecânica: III — Ma­
quinaria Elétrica; IV — Equipamentos Industriais; V — Material 
Ferroviário; VI — Construção Naval; VIII — Máquinas Rodo­
viárias e X — Tratores.

Como bens de consumo duráveis os produtos dos ramos: VII 
— Auto-peças; IX — Veículos e XI — Utilidades Domésticas.
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o
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

PRODUTO INTERNO BRUTO (Cr$ Milhões)

1960 1961 1962 1963
1

1964

2.385.600 3.445.600 5.419.300 9.451.300 1 18.247.300

RAMO INDUSTRIAL
VALOR AGREGADO (Cr$ Milhões)

1960 1961 1962 1963 1964

11 Maquinaria Mecânire 3,122 4.740 8.595 14 308 30.919
% PIB (1,15 0,14 0,16 0,15 0,17

III — Maquinaria Elétrica .... 7.228 12,717 23.856 41.567 57.056
% PIB.... ....... 0,30 0,37 0,44 0,44 0,37

IV - Equipamento* . 2.814 4.213 4.970 17.553 38.340
% PIB 0. 12 0,12 0,09 0,19 0,21

77.155 104.893 185 705 308.141 598.823
% PIB.. 3,24 3,04 3,43 3,26 3,28

XI — Utilidades Domesticas 41 587 58.360 105.324 155.497 318.119
%PIB.. .. 1,75 1,69 1,95 1,64 1,75
Bens de Capital................. 18.013 27.666 65.480 144.877 289.073
% PIB................................. ..... 0,75 0 80 1,21 1,53 1,58
Bens de Consumo Duráveis...................... 121.158 165.992 296.530 471,607 930.232
% PIB....................................... 5,07 4,80 5,48 4,99 5,10

139.181 193.658 362.010 616.484 1.219 305
% PIB....................................... 5,82 5,60 6,69 6,52 6,68

Nota'. Setor mecânico englobando os bens de capital e de consumo duráveis Representa 80 a 85% da produção total do Setor se incluídos o resíduo (Ramo 
XII) e os fundidos e forjados (Ramo I)



O valor agregado dos produtos foi determinado em relação 
ao valor de venda ao consumidor, à vista, isto é, excluídas as 
despesas de financiamento no último estágio da comercialização. 
Êsse método, por homogeneidade de cálculo, foi aplicado a todos 
os ramos industriais.

Para os bens de capital e alguns de consumo durável essa 
parece ser a realidade. Entretanto para o Ramo IX — Veículos 
e Ramo XI — U. Domésticas (parcialmente, excluindo os mó­
veis de escritório), as margens de comercialização no último 
estágio são consideráveis.

Por êsse motivo, o valor agregado, naqueles casos, incluiría 
uma parcela de «Serviços», a qual não seria, propriamente, valor 
da produção do respectivo ramo industrial.

A participação no produto bruto estaria portanto superesti­
mada, especialmente no caso do Ramo IX — Veículos. Fazen­
do-se a dedução da referida parcela, a participação do ramo IX 
no PIB cairía de 20%, aproximadamente, ou seja cêrca de 0,6%, 
em cada ano do período 1960/1964, para o total do setor mecâ­
nico.
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4. Capital Investido no Setor

Não foi possível obter ciados fidedignos que permitissem 
conhecer os capitais investidos em cada ramo industrial, nem tam­
pouco no setor mecânico em conjunto.

As tentativas realizadas através de contatos específicos não 
lograram respostas consistentes. Pelos balanços das sociedades 
anônimas também náo se conseguiram ciados suficientes, uma vez 
que os ativos imobilizados em máquinas, equipamentos, terrenos 
e instalações, embora atualizados em 1964 e 1965 pela correção 
monetária, não permitem a análise necessária ao estabelecimento 
das relações capital/produto.

A única forma que poderia conduzir a um resultado apro­
ximado, dentro do reduzido tempo disponível para o presente 
estudo, seria a obtenção de informações diretamente das emprêsas 
mais representativas do setor, com relação ao turn-over opera­
cional de cada uma.

Definido o turn-over como a relação entre o faturamento 
anual e o ativo imobilizado, seria possível então calcular-se a rela­
ção capital/produto.

A tentativa para essa determinação está sendo levada a efeito 
esperando-se uma conclusão em futuro breve.
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5. Tarifas Aduaneiras

A atua] lei de tarifas aduaneiras, sancionada em 9957 (Lei 
número 3.244) modificou radicalmente o processo de cobrança- 
de direitos alfandegários e criou o Conselho de Politica Adua­
neira (CPA) com a finalidade de, periodicamente, rever as taxas 
especificas que gravam a importação de cada produto.

O rápido desenvolvimento industrial obrigaria a uma revisão 
sistemática das tarifas o que, entretanto, não foi possível reali­
zar em tôda a sua plenitude. Essa razão faz com que, nos dias 
de hoje, determinados produtos industriais sofram de proteção 
insuficiente ou excessiva uma vez que as condições iniciais de 
inexistência de produção nacional, (período de implantação ou de 
atendimento parcial da demanda), variaram acentuadamente no 
periodo de 1957/1965. . .

Acresça-se ainda as distorções causadas pela permanência, 
por tempo excessivo, de determinados produtos na chamada «cate­
goria especial» conferindo a êles uma proteção adicional.' supe­
rior a própria tarifa, a qual, em alguns casos, atinge 150% 
ad valorem.

Seria justificável tal classificação no período de implantaçãp 
da indústria, porém a redução gradativa da proteção adicional 
deveria ter sido efetivada a fim de estimular a melhoria da pro­
dutividade das emprêsas nacionais.
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Outras distorções da própria tarifa não foram corrigidas por 
dificuldades da própria classificação dos produtos e das exigên­
cias para comprovação da produção aliadas às pressões seja por 
grupos interessados na importação, seja por interesse na fabri­
cação nacional.

Um exame de produto por produto seria por demais extenso 
para o âmbito dêste trabalho; pode-se, entretanto, resumir os 
comentários nos pontos apresentados a seguir:

a) As máquinas e equipamentos não elétricos, quase exclu­
sivamente classificados na «Categoria Geral», são gravados com 
tarifas relativamente reduzidas (em média 30% atingindo até 60% 
e em alguns casos 80%, ad valorem). Além disso, hâ grandes 
dificuldades em obter-se o registro de similar nacional para êsses 
produtos (13) permitindo-se portanto a importação livre de di­
reitos por parte dos Governos Federal e Estaduais, Autarquias, e 
emprêsas de economia mista.

.Esses fatos funcionam como fator limitativo dos preços da 
produção nacional que tem lutado, com razoável êxito, para con­
servar-se no nível das cotações internacionais.

b) As máquinas e equipamentos elétricos (não domésticos), 
classificados na «Categoria Geral» são gravados com tarifas 
mais elevadas que a anterior (em média 60% atingindo 100% 
ad valorem); admite-se essa proteção em face das dificuldades 
oriundas da importação de cobre, matéria-prima critica para o 
ramo, acrescida também da insuficiência de produção nacional de 
chapas de aço silício. Por outro lado, sendo geralmente produtos 
de fabricação seriada, houve possibilidade de registro de similar 
fechando a importação governamental. Assim, a produção expan­
diu-se com maiores facilidades, porém, seja pela importação da 
matéria-prima crítica, seja pela proteção elevada, os preços na­
cionais são, em geral, mais elevados que o nível médio interna­
cional .

(13) Produtos não seriados, de difícil enquadramento nas exigências 
para obtenção do registro.
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c) Máquinas rodoviárias e tratores (de rodas ou esteiras), 
classificados na «Categoria Geral» com tarifa aduaneira reduzida 
e sem regJstro de similar nacional. A produção brasileira luta 
com problemas de dimensão de mercado e só últimamente, por 
condições especiais de financiamento das vendas, está conseguindo 
maior volume a fim de tender, no futuro, para uma produção 
de razoável economia de escala. Êste seria um caso típico para 
estudo de uma tarifa reduzida, protecionista, considerando-se a 
necessidade de importação de componentes que gradativamente 
seriam substituídos por equivalentes nacionais, se fôsse justificá­
vel sua fabricação no Pais.

d) Automóveis, caminhões e utilidades domésticas. Êsses 
produtos, além de tarifas elevadas (de 80% a 150%), ainda 
são classificados na «Categoria Especial». Justifica-se ampla­
mente o critério adotado em 1957, quando se estimava o impacto 
desenvolvimentista que essas indústrias iriam causar no setor 
mecânico. •

A permanência por tempo excessivo e não limitado naquela 
categoria provocou sérias distorções na produção mecânica, inclu­
sive não Fomentando a integração horizontal em face de não 
haver pràticamente limitações, pelo menos até 1965. ao preço 
de venda ampõsto pelos produtores.

Compreende-se de imediato as inúmeras distorções causadas 
pela diversidade dos critérios que condicionaram o estabelecimento 
das tarifas para os produtos mecânicos e elétricos e as conseqüen- 
tes disparidades no índice de competitividade que êsses produtos 
apresentam no mercado internacional.

Obserwe-se que, condições favoráveis de mercado e o exce­
lente padrão de qualidade de diversos produtos, aliados às faci­
lidades de manutenção local dos aparelhos, permitiram que. em 
muitos casos, os preços internos fossem comparáveis aos interna­
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cionais, não havendo, portanto, qualquer receio em ser eliminada 
sua classificação da «Categoria Especial» podendo-se até con­
templar uma redução de tarifa, se fôsse o caso (14) .

A revisão da lei de tarifas é caso pacífica. Conhece-se a 
complexidade do problema e as dificuldades para sua solução. O 
estudo profundo da questão considerando seus múltiplos aspectos 
e interdependências entre os setores industriais, pelas informações 
obtidas, está sendo devidamente atacado a fim de serem corrigi­
das as distorções que pesam sôbre a economia do País.

(H) A redução de tarifa tem pouca expressão cm virtude do desin­
teresse pela importação. Seria, entretanto, elemento valioso nas negociações 
nc âmbito da ALALC a Em dc incrementar exportações brasileiras desses 
produtos.
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6. A Formação do “Know- 
-hown no Setor Mecânico

A conceituação dos problemas relacionados com êste capitulo 
exige a definição preliminar do que se denomina comumente de 
engenharia de processo, engenharia de produto e engenharia de 
fabricação. Uma vez que êsses conceitos podem ser expressados 
com diferentes palavras, embora representando a mesma idéia, 
segundo o setor industrial que se considere, prefere-se aqui defi­
ni-los com exemplos correntemente encontrados no setor mecâ­
nico.

Considere-se o caso de uma fábrica de automóveis. A sele­
ção do terreno, a localização dos prédios destinados às oficinas, 
escritórios, almoxarifados, vestuários, etc., a localização da ma­
quinaria, sua especificação técnica e quantificação, o fluxo ade­
quado de matérias-primas, enfim, a concepção geral do método 
a ser utilizado na montagem do veículo constitui a engenharia 
de processo. O desenho do automóvel, produto final do processo 
de montagem, çonstitui a engenharia de produtç. Q desenho 
detalhado dos componentes, até o menor dos parafusos, constitui 
a engenharia de fabricação.

O que foi dito acima sugere algumas conclusões importantes. 
A concepção da fábrica, ou seja, a engenharia de processo, não 
pode ser modificada substancialmente, nem repetidas vêzes, por 
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motivos óbvios. Ninguém projetaria uma fábrica para produzir 
exatamente 10.000 automóveis, de um determinado tipo, por ano. 
O que ocorre na prática, e isso é freqüente, são pequenas modi­
ficações no processo que permitem alterações quantitativas ou 
qualitativas do produto, tais como, a inclusão de uma nova 
máquina na linha de produção com a consequente revisão da 
fôrça de trabalho e do estoque de diferentes quantidades de 
matéria-prima.

Exemplo semelhante poderá ser figurado focalizando-se a 
fabricação de bens de capital.

Entretanto, a engenharia de processo tem fronteiras mais 
amplas uma vez que seja de outro, que não do setor mecânico, 
o produto considerado. É o caso dos beneficiamentos de miné­
rios, metalurgia, cimento, papel celulose, refinação de petróleo, 
química, alimentícia, geração de energia hidrelétrica e diversos 
outros.

Existe uma importante correlação entre a engenharia de pro­
cesso desses setores e as máquinas e equipamentos necessários 
a elaboração dos diversos produtos, a ponto de influir decisi­
vamente na engenharia dos produtos mecânicos, que são, explici­
tamente, os bens de capital.

A engenharia de produto, todavia, implica em problemas 
distintos, quando aplicada à fabricação de bens de consumo du­
rável ou de bens de capital. O desenho de automóvel é usado 
repetitiva mente na fabricação de centenas de milhares de veículos 
idênticos; quando muito, sofrerá alterações de pequena impor­
tância. Vê-se, pois, que o custo dêsse projeto será distribuído 
por um grande número de produtos idênticos, isto é, seu pêso 
será pequeno em cada unidade produzida.

Muito diferente é o caso, por exemplo, da ponte rolante que 
é instalada naquela fábrica. Embora fazendo parte do processo 
de montagem, ela é «produto» para o fabricante de pontes rolan­
tes, o qual não pode produzi-la em larga escala; no máximo 
algumas dezenas de pontes iguais serão fabricadas. O resultado 
é que o custo de seu projeto tem, relativamente, maior pêso no 
custo total de cada unidade. Exemplo típico é o do projeto d’ 
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turbinas hidráulicas, pois cada unidade ou grupo de unidades é 
projetada para um caso específico, que deve atender ao regime 
fluvial, à altura de queda, à potência, etc... Então, o custo de 
seu projeto é parcela considerável no custo de fabricação.

Os desenhos de detalhe para elaboração dos produtos repre­
sentam a engenharia de fabricação, a qual constitui, em relação 
às anteriores, um problema relativamente menor. Esse tipo de 
engenharia é a primeira fase vencida pelos países em início de 
desenvolvimento industrial. A evolução da indústria mecânica 
no Brasil evidencia claramente essa afirmação.

Durante a primeira fase, que alcançou até a 2’ Guerra Mun­
dial, o Brasil muitas vêzes importava até mesmo a engenharia 
de fabricação (15). A segunda fase, que se encerrou por volta 
de 1955, apresentou, como características principais, a «naciona­
lização» da engenharia de fabricação, decorrente das tentativas 
de desmontagem e cópia de máquinas mais ou menos complexas. 
A partir daquele ano, condições favoráveis deram início à implan­
tação da indústria de bens de capital; os projetos oriundos de 
países mais desenvolvidos não somente foram utilizados na fabri­
cação, mas também adaptados às peculiaridades locais passando 
a constituir novos projetos de produtos.

Esse processo acelerou-se de tal maneira que nos dias de 
hoje a engenharia de produto é inteiramente nacional ou apresenta 
elevado índice de nacionalização para uma grande parte de bens 
de consumo durável, não logrando ainda o mesmo desenvolvimento 
no ramo dos bens de capital.

A complexidade tecnológica dos produtos apela para recursos 
à pesquisa e ensaio muitas vêzes em modêlo reduzido — adicio­
nados a conhecimentos acumulados em décadas de realizações 
industriais — reduzindo assim as perspectivas para a concepção, 
no País, da engenharia de produto.

O desenvolvimento do setor dependerá em grande parte da 
nacionalização da engenharia dos produtos. A concepção, a cria-

(15) Importavam-se os desenhos de detalhe de cada componente de 
máquina ou equipamento, ou desmontava-se integralmente um produto im­
portado para copiá-lo peça por peça.
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ção de novos modelos, a elaboração de avançadas especificações 
para a maquinaria, equipamentos ou utilidades domésticas, são 
importantes para o progresso da indústria; dai a necessidade em 
amparar ou estimular os ramos que tiverem maiores dificuldades 
cm desenvolver a engenharia de produto.

No caso dos bens de consumo durável, a pressão exercida 
pela crescente demanda, constitui um razoável estimulo criador: 
entretanto, a demanda de bens de capital depende essencialmente 
da capacidade de investir e da continuidade desses investimentos, 
condições limitativas, portanto, à expansão desses ramos indus­
triais.

Como na época atual a atividade criadora deve aproveitar-se 
dos conhecimentos acumulados por paises mais avançados, é salu­
tar que tal experiência e conhecimentos sejam canalizados para a 
indústria nacional e aqui capitalizados, a fim de frutificarem, 
influenciados pelas peculiaridades locais.

A primeira condição para se usufruir desses conhecimentos 
técnicos é a garantia da remuneração, isto é, poder pagar seu valor 
tôdas as vêzes que êles sejam fornecidos.

Infelizmente não foi essa a prática observada no Brasil nos 
últimos cinco anos, e ainda hoje; embora a legislação tenha sido 
favoràvelmente alterada, grandes dificuldades burocráticas ainda 
subsistem.

O principal obstáculo reside no conceito das diferentes formas 
cie remuneração da técnica importada frente aos problemas fiscais. 
As três formas de aquisição do know-how resumem-se em:

a) aquisição de projetos completos, estudos técnicos, ou 
desenhos específicos de máquinas e equipamentos. A remunera­
ção corresponde à compra de serviços de engenharia, por uma 
quantia determinada, geralmente independente de percentagens 
adicionais cobradas sõbr-e as vendas do produto:

b) assistência técnica permanente ou solicitada em cada 
caso. O pagamento é geralmente uma percentagem sôbre o movi­
mento de vendas da indústria contratante;
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c) roysities que envolvem a exploração de processos in­
dustriais patenteados ou marcas comerciais. Remunerado sempre 
cm função de uma percentagem sôbre as vendas.

A legislação brasileira não faz perfeita distinção entre as 
três formas de remuneração e, salvo casos particulares, que • só 
últimamente têm sido passíveis de identificação, elas são equi­
paradas às remessas de lucros, portanto com implicações profun­
das para o imposto sôbre a renda (16) .

Assim, presentemente, as remessas relativas à compra de 
projetos estão sujeitas à taxação de 25% do imposto de renda; 
como deve ser pago o custo liquido do projeto, a remessa, na 
realidade, corresponderá a 1,33 dêsse custo.

(16) A legislação brasileira sôbre o capital estrangeiro trata, cm diver­
sos pontos, deste assunto. Assim c que a Lei n’ 4.131, de 3 dc setembro 
dc 1962, determinou o registro, num serviço especial, das remessas feitas para 
o exterior cm pagamento de assistcnca técnica, cieutifica c administrativa.

A Lei. n“ 4,390, modificando redação da Lei n” 4.131, estabeleceu, 
cru seu art. 9", que as pesseas fisicas e jurídicas que desejarem fazer trans- 
ferêncins para o exterior, a título de assistência técnica, cientifica, admi­
nistrativa c semelhantes. deverão submeter, aos órgãos competentes do 
Banco Central c do Departamento do Imposto dc Renda, os contratos e 
documentos que forem necessários para justificar as remessas. No seu § 1° é 
determinado que tais remessas dependem do registro da empresa do Banco 
Central c de prova de pagamento do Imposto dc Renda que fôr devido. De 
acòrdo com o § 2“. cm caso dc registro requerido c ainda não concedido nem 
denegado. a realização da transferência poderá ser feita dentro dc utn (1) 
ano. a partir da data da Lei n4 4.390 (isto é, 28-8-64), mediante a assinatura 
dc termo de responsabilidade pela empresa interessada. Êstc prazo é pror­
rogável três vezes consecutivas, por ato do Presidente da República, cm 
face de exposi-ção do Ministro da Fazenda. Isso acaba de ser feito pelo 
Decreto n" 56.889. de 20-9-65, que prorrogou ate 29 de agôsto dc 1966, 
tal prazo. O § 3’, da citada lei, esclarece que, no caso, previsto anterior­
mente, as trans ferências sempre dependerão de prova de quitação do Imposto 
de Renda.

A lei n° -1.390 também introduziu uma nova redação, que constitui o 
atual art. 10, segundo a qual o Banco Central, quando considerar necessário, 
poderá verificar a assistência técnica, administrativa ou semelhante, prestada 
a emprêsas estabelecidas no Brasil, que impliquem remessas de divisas para 
o exterior, «tendo em vista apurar a efetividade dessa assistência».

Fonte: Boletim Cambial n° 131/75 de 8 dc novembro de 1965.
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Embora haja sérias implicações dificultando a solução, o 
problema começou a ser considerado pelo Govêrno Federal, com 
a promulgação do Decreto n" 55.752, de fevereiro de 1965, que 
regulamenta as leis ns. 4.131, de 3-9-62 e 4.390, de 29-8-64. 
e que estabelece no seu art. 59:

«A Superintendência da Moeda e do Crédito, po­
derá aprovar, quando solicitada, e se julgar conveniente, 
remessas para pagamento de projetos ou serviços téc­
nicos especializados e para a aquisição de desenhos e 
modelos industriais».

É, pois, evidente que os gravames que ainda pesam sõbre os 
pagamentos dos projetos e assistência técnica constituem óbice a 
dificultar o progresso da técnica no País, uma vez que a obriga­
toriedade do recurso à experiência internacional vem onerar o custo 
do produto nacional.

É necessário deixar claro que o aplainamento dessas difi­
culdades não trará resultados da noite para o dia. Ainda que 
o progresso alcançado pelo setor tenha atingido níveis apreciáveis, 
a etapa final, aquela em que os engenheiros brasileiros projetarão 
equipamentos capazes de concorrerem no plano internacional, tem 
um longo caminho pela frente. E, quando se considera que o 
avanço tecnológico ameaça deixar irremediavelmente atrasados os 
países em desenvolvimento, além de fechar as portas a um dos 
poucos setores industriais de exportação em que o menor custo 
da mão-de-obra pode ser um fator decisivo, chega-se à conclusão 
de que não é demais insistir numa ação imediata do Govêrno, 
pelo menos na execução ou consideração dos seguintes pontos 
prioritários:

1’) Programação a médio e longo prazo dos investimentos 
das emprêsas estatais nos setores infra-estruturais, cuidando-se. 
simultâneamente, de aperfeiçoar o sistema de controle do «Orça- 
mento-Programa», de forma a impedir o desvio de recursos decor­
rentes de mudanças políticas e a paralisação de obras por impre- 
visão financeira.
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2’) Reexame da legislação sôbre o imposto de renda, defi- 
inicio, êsse Fundo estimularia a pesquisa em alguns poucos tipos 
jetos, assistência técnica e royalties.

3’) Criação de um Fundo de Desenvolvimento Tecnoló­
gico. administrado por um órgão central e empenhado em evitar 
a dispersão de recursos pelos diversos centros de pesquisa. De 
inicio, êsse Fundo estimularia a pesquisa em alguns poucos tipos 
de equipamentos, alargando a faixa na medida de seus recursos, 
os quais poderíam ser provenientes do impôsto de renda sôbre as 
remessas enquadradas como royalties.
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7. Diagnóstico e Conclusões

7,1 — Equilíbrio Oferta/Demanda

Aparentemente, e salvo algumas exceções, o parque industrial 
mecânico foi dimensionado com capacidade nominal acima da 
demanda efetiva de produtos.

As indústrias de bens de capital instaladas na última década 
e em particular as que se beneficiaram dos estímulos concedidos 
através do ex-GEIMAPE e também do atual GEIMEC, tenderam 
para o superdimensionamento de suas oficinas. O motivo é notório 
e decorre da própria tecnologia mecânica, a qual fixa o dimensio- 
namento do produto e das quantidades a fabricar em função de 
elementos críticos de produção (17).

Poderíam ser citados os exemplos mais variados de limitação 
fisica de produção em operações de usinagem, de prensagem e 
dobramento de chapas, de movimentação de peças e obras acabadas, 
de ensaio final de equipamentos e outros mais (18) .

(17) Por elemento critico entenda-se uma determinada máquina-ferramenta. 
ponte rolante ou outro equipamento essencial ã fabricação, cuja capacidade 
condiciona as dimensões da peça a scr trabalhada ou transportada.

(18) Ilustração. Um rotor de turbina Francis é Imitado pela capacidade 
dc usinagem — diâmetro — do tôrno vertical; um vaso de pressão de determinada 
espessura dc parede terá sua fabricação condicionada à capacidade de dobramento 
da calandra; um transformador elétrico sofrerá limitação de suas condições dè 
operação — alta tensão — cm função do equipamento dc ensaio disponivel para 
a fabricação.
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Pode-se objetar que há o recurso à prestação de serviços entre 
fábricas concorrentes, em regime de sub-empreitada, porém são 
de difícil execução prática e com resultados dos mais aleatórios.

Por outro lado, êsses elementos críticos, que geralmente repre­
sentam a grande parcela do investimento fixo, são instalados para 
executar determinadas operações não utilizando tôdas as horas de 
trabalho da fábrica. Gera-se assim, obrigatoriamente uma capaci­
dade ociosa, pelo menos para determinadas seções da oficina.

As máquinas auxiliares não sofrem o mesmo condicionamento, 
podendo ser adquiridas em quantidades variáveis, posteriormente, 
de acordo com a expansão do volume de encomendas.

Com as indústrias de bens de capital mais antigas, o problema 
é semelhante; entretanto,, como já existem máquinas e equipamentos 
auxiliares, quando são adquiridos ou instalados os novos elementos 
críticos, surgem estrangulamentos de produção em outras seções.

Ora, a capacidade de produção — oferta — deverá ser 
mensurada em função da limitação dimensional dos elementos 
críticos e da quantidade física de peças processadas por unidade 
de tempo.

Para solucionar uma eventual expansão de produção, um 
industrial, em face dos problemas expostos, deverá optar por uma 
das seguintes soluções:

a) investir em novas máquinas e equipamentos para eliminar 
os pontos de estrangulamento da oficina. Quando essa solução 
é viável sob ponto de vista técnico e financeiro, restará o fator 
relativo à continuidade do nível de demanda a fim de garantir a 
rentabilidade do nôvo investimento;

b) dobrar ou triplicar as horas de trabalho nos pontos de 
estrangulamento, recorrer à sub-contratação, ou empregar soluções 
provisórias adaptando equipamentos de capacidade insuficiente. 
A viabilidade da solução acarretará um acréscimo exagerado dos 
custos diretos que deverão ser absorvidos, diminuindo conseqüente- 
mente o lucro bruto, ou transferidos ao consumidor quando a 
empresa não operar em regime de franca concorrência.
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A indústria de bens de capital tem capacidade nominal superior 
à demanda aparente. Pelas informações colhidas em entrevistas 
diretas com empresários estima-se que a ociosidade em 1962/63 
girou em tôrno de 40%- da capacidade nominal reduzindo-se em 
1964/65 para cerca de 25% (19).

Considerando-se que a solução optativa «b» acima apontada 
não ê admissível em conjunturas não inflacionárias e regimes de 
preços competitivos, será necessário assegurar a continuidade de 
um programa de desenvolvimento — solução «a» — e propiciar 
financiamentos para os investimentos complementares necessários 
à eliminação dos pontos de estrangulamento da produção das 
emprêsas (20) .

A indústria de construção naval tem características próprias 
em virtude da programação de investimentos cuja responsabilidade 
cabe à Comissão de Marinha Mercante.

Assim, na sua implantação, o então GEIN, planejou uma 
estrutura de integração horizontal com índices de nacionalização 
progressivos que indiretamente seriam função do volume de enco­
mendas, as quais deveriam ser financiadas pelo Fundo de Marinha 
Mercante.

Entretanto, em virtude de aquelas encomendas não terem 
sido efetivadas no volume necessário, não foi possível para os 
fabricantes de componentes e especialmente os de motores maríti­
mos (21) atingirem os índices de nacionalização programados. 
Estas indústrias operam ainda com alguns elementos de suas 
oficinas em condições de ociosidade relativamente elevada, situação

(19) Ressalvamos as limitações dêsse tipo de informação.
(20) As medidas necessárias jã foram tomadas pelo Govêrno, seja no 

programa de investimentos em obras de infra-estrutura, seja fomentando os 
investimentos privados em indústrias de base. Quanto aos financiamentos, o 
FINAME. FIPEME, e FUNDECE poderão atender à expansão das indústrias 
de bens de capital.

(21) Os motores marítimos classificam-se no Ramo II — Maquinaria 
Mecânica, o qual sofre indiretamente os reflexos do desenvolvimento do Ramo VI 
— Construção Naval, As interdependências entre os diversos ramos industriais 
do setor têm grande influência na aceleração do processo de desintegração 
vertical.
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que tende a melhorar, em virtude do atual programa de encomendas 
da CMM.

As indústrias de bens de consumo duráveis, especialmente 
aquelas de grande porte, apresentam bastante semelhança com as 
de bens de capital, quanto à análise de suas capacidades nominais 
de produção.

Os estímulos concedidos à indústria automobilística pelo 
então GEIA e que foram aproveitados por outros ramos industriais 
como o de eletrodomésticos — que ingressaram na fabricação de 
auto-peças, levaram muitas vezes à instalação de máquinas e 
equipamentos com capacidades nominais de produção superiores à 
demanda provável, uma vez que o acréscimo do valor investido 
diluía-se nas condições de financiamento ofertadas.

Essa é a razão pela qual no final do período de vigência do 
decreto que criou o GEIA foram aprovados diversos projetos de 
complementação das fábricas já instaladas. No atual Governo 
foi necessário, em 1965, conceder novos estímulos, através do 
GEIMEC, para que a indústria automobilística pudesse reequilibrar 
seus meios de produção a fim de atender à nova conjuntura 
econômico-financeira, que modificou o sistema de composição dos 
preços e o método de comercialização dos produtos.

Entretanto, o programa de criação da indústria automobilística 
considerava uma estrutura de integração horizontal dando amplas 
liberdades à instalação de fábricas de componentes — as auto-peças 
— debatendo apenas aqueles pontos de maior expressão e que 
poderíam oferecer séria limitação ao programa.

Essa forma de agir, se por um lado foi altamente vantajosa 
quanto ao aproveitamento máximo do dinamismo do sistema, permi­
tiu, em contraposição, que diversos componentes de menor impor­
tância viessem a se tornar críticos e mesmo limitativos da produção, 
pela ausência de interessados em sua fabricação ou pelo baixo nível 
de qualificação empresarial.

O crescimento da demanda exigirá a expansão da oferta, com 
a consequente necessidade de investimentos distribuídos de forma 
relativamente intensa na produção de componentes, e de forma 
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complementar ou de reequilíbrio, nas emprèsas responsáveis pelo 
produto final.

Com restrições impostas pela tecnologia, os ramos industriais 
correspondentes às máquinas rodoviárias e tratores de esteira, 
também apresentam uma análise semelhante, especialmente se fôr 
de interêsse prosseguir com a substituição de importações, uma vez 
que êsses ramos ainda poderiam admitir bem maiores índices de 
nacionalização que os atuais.

O setor mecânico, em sua evolução, tende para a desintegração 
vertical. A reforma tributária foi o grande passo dado nesse 
sentido; a especialização de métodos e processos de fabricação para 
conseguir melhores níveis de qualidade e menores custos de produ­
ção completará a necessária integração horizontal. As dificuldades 
de transporte e comunicações agirão em sentido contrário, retar­
dando o processo.

Quanto mais próxima a indústria estiver dessa meta, menores 
os riscos de estrangulamento da produção.

7.2 — Serviços de Engenharia

Resumidamente, o Capitulo 6 demonstra que:

— os investimentos em serviços de engenharia caracterizam-se 
por apresentarem longos períodos de maturação;

— a sequência normal em escala crescente de complexidade é: 
engenharia de fabricação, de produto e de processo;

— a produção de bens de consumo duráveis depende essen­
cialmente das engenharias de produto e de fabricação;

— a produção de bens de capital também está sujeita à mesma 
dependência essencial, mas, suplementarmente, pode influir 
na engenharia de processo para que sejam projetadas 
máqufnas e equipamentos com melhores características 
técnicas e menores custos;

— no estágio atual as indústrias do setor mecânico importam 
a engenharia de processo, concebem parcialmente a de 
produto, e elaboram totalmente a de fabricação;
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— o aumento da índice de nacionalização da engenharia de 
produto e de processo proporciona condições para melhor e 
mais rápida consolidação das indústrias do setor mecânico;

— o regime de concorrência em mercado comprador é o 
verdadeiro e eficiente estímulo para a melhoria das carac­
terísticas técnicas do produto e para o aumento de produ­
tividade das indústrias com a conseqüente redução dos 
seus custos operacionais:

— o desenvolvimento da engenharia de produto necessita de 
algum apoio tecnológico de laboratórios de ensaio e pes­
quisa. enquanto que o desenvolvimento da engenharia de 
processo depende primordialmente da pesquisa e ensaio 
inclusive os em modêlo reduzido ou em usinas-pilôto:

Em conseqüência, se o mercado de bens de consumo duráveis 
apresentar condições de desenvolvimento favorável (22) os empre­
sários dessas indústrias tenderão a investir em serviços de enge­
nharia e, estimulando o mercado, provocarão a melhoria progressiva 
da tecnologia dos produtos.

Da mesma forma, garantindo-se uma demanda, não necessà- 
riamente intensa mas razoàvelmente constante, as indústrias de 
bens de produção deverão expandir seus serviços de engenharia, 
capitalizando a assistência técnica estrangeira com maior intensi­
dade, influenciando progressivamente nas fontes que elaboram a 
engenharia de processo para projetar produtos mais adequados ao 
mercado até que, cora o auxilio da pesquisa, criem condições para 
o desenvolvimento local da engenharia de processo.

A necessidade imperiosa de recorrer à importação de know~ 
how, no atual estágio de desenvolvimento, seja na forma de 
engenharia de processo ou de produto, implica na obrigatoriedade 
de remuneração desses serviços. A legislação atual do imposto 
sõbre a renda, não diferenciando para efeito de taxação as remessas 
para pagamento de projetos, de assistência técnica e de royalties, 
dificulta a transferência do know-how para as indústrias do setor.

(22) Uma taxa de crescimento de demanda aproximadamente constante, 
sem soluções de continuidade, seria mais favorável que taxas intensas em períodos 
irregulares.
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Acredita-se que seria de real benefício eliminar esse fator 
limitativo da produção através de regulamentação complementar — 
Banco Central e/ou Imposto sôbre a Renda — a fim de tornar mais 
explícita e independente de posteriores interpretações fiscais a 
conceituação expressa no Decreto n’ 55.752 que regulamenta as 
leis n’ 4.131 (3/9/62) e n’ 4.390 (29/8/64).

7.3 — Os Problemas Fiscais

A reforma tributária que entrou em vigor em janeiro deste 
ano e que deve ser completada até o final do exercício de 1967, 
terminará finalmente com as inúmeras distorções que ainda pesam 
sôbre o setor mecânico.

A cobrança cumulativa de impostos, o chamado efeito cascata, 
era, e ainda é. o principal fator limitativo do processo de desinte­
gração vertical.

O desenvolvimento do setor impõe a adoção de métodos de 
integração horizontal cobrindo tôdas as fases da produção, desde 
a engenharia até a fabricação das peças mais simples. É óbvio que 
a cobrança de impostos em cascata dificulta a transferência de bens 
e serviços entre os diversos ramos industriais.

Há poucos anos atrás, o imposto de consumo era cobrado 
nesse sistema; hoje é recolhida apenas a parcela correspondente ao 
valor agregado ao produto pela empresa que o fabrica.

Entretanto, o imposto de vendas e consignações e diversos 
impostos e taxas municipais — que nada mais são do que um IVC 
— continuarão a ser cobrados cumulativamente até que se complete 
o ciclo de renovação em 1967, decorrente da reforma tributária.

Acabada a influência do principal fator distorsivo, acredita-se 
que a mentalidade industrial tenderá para a especialização da 
produção, imptilsionando-se vigorosamente a concepção e fabricação 
de componentes por menores custos, e eliminando os pontos de 
estrangulamento que provocam o desequilíbrio entre a oferta e a 
demanda.

Outro ponto de grande importância na reforma tributária é 
a possibilidade de isenção de impostos para os produtos exportados.
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Foi vista a importância que representa para o desenvolvimento do 
setor a conquista de novos mercados. O preço é uma das condições 
essenciais para se competir com produtos de outros países, uma vez 
que a prática internacional isenta de impostos internos, para efeito 
de exportação, todos os produtos industriais, e mesmo os produtos 
primários.

Sôbre os impostos de importação — tarifas aduaneiras — foi 
apresentado um comentário no Capítulo 2, Item 2.3. acreditando-se, 
porém, necessário reforçar alguns pontos que exercem particular 
influência no desenvolvimento do setor:

a) elimitação da «Categoria Especial», seja de forma rápida 
para determinados produtos, seja de maneira gradativa para outros, 
promovendo-se o saneamento da concorrência para melhoria de 
custos e evolução dos níveis de qualidade;

b) revisão das tarifas de determinados produtos e especial­
mente de componentes, (peças e partes de máquinas e equipamen­
tos), seja para aumento, seja para redução das alíquotas. A revisão 
deve atentar para as possibilidades, vantagens e desvantagens na 
substituição de importações; além disso, deve ser essencialmente 
dinâmica para acompanhar a evolução tecnológica da produção, não 
concedendo estímulos demasiados, nem tampouco, restringindo a 
expansão da produção.

c) na eliminação da categoria especial ou na revisão das 
tarifas, levar em consideração as possibilidades de negociações na 
ALALC, procurando melhorar as possibilidades de colocação dos 
produtos brasileiros nos outros mercados latino-americanos.

Quanto ao imposto sôbre a renda insiste-se especialmente nos 
temas abordados no Capítulo 6 referente à caracterização dos 
serviços de engenharia, assistência técnica e royalties e seus respec­
tivos níveis de tributação.

7 A — Financiamento da Produção e Financiamento das Vendas

Na comercialização dos bens de consumo duráveis e dos bens 
de capital se diferenciam nitidamente os sistemas de financiamento 
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da produção e das vendas. Assim, esquemàticamente podem ser 
Fixados os seguintes conceitos para os financiamentos:

a) Bens de capital
Períodos de fabricação extensos, mesmo com uso intensivo da 

integração horizontal, conduzindo a financiamentos da produção 
(especialmente de matérias-primas) com prazos de 6 a 18 meses.

Amortização lenta dos investimentos — especialmente os de 
infra-estrutura — exigindo prazos para financiamento das vendas 
que variam de três a vinte anos, conforme se apliquem a simples 
máquinas ou grandes equipamentos para indústrias de base.

b) Bens de consumo duráveis

Períodos de fabricação muito curtos — fabricação seriada — 
muito influenciada pelo índice de integração horizontal, aliviando a 
necessidade de recurso ao financiamento da produção. A aquisição 
de componentes com pagamentos a 30, 60 e 90 dias — prazos 
bancários — é, razoàvelmente, suficiente para atender a êsses 
ramos industriais.

As vendas são financiadas com prazos que variam de alguns 
meses até três anos, reduzindo as dificuldades para obtenção dos 
financiamentos .

Òbviamente a intensidade da pressão inflacionária responderá 
pela maior ou rnenor possibilidade em conseguir-se capitais para os 
financiamentos, seja da produção seja das vendas.

Mesmo no caso de recorrí r-se a capitais externos existirá 
sempre o risco de câmbio como remuneração adicional do capital 
empatado.

O atual Govêrno tem compreendido a importância do problema 
e tem procurado soluções com resultados altamente satisfatórios. A 
criação do FINAME vem resolver os problemas de financiamento 
de máquinas até o prazo de 36 meses, acreditando-se que muito em 
breve, possa ser estendido a 5 anos.

Os outros fundos de financiamento, FINEP (projetos), 
FIPEME (pequena e média emprêsa), FUNDECE (democratiza­
ção do capital), englobados no FUNAGRI (agrícola e industrial). 
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à medida que possam expandir-se pela redução da burocracia 
administrativa e melhor conhecimento por parte dos tomadores do 
empréstimo, trarão melhoria excepcional às vendas de produtos do 
setor mecânico.

Caminhando-se para uma conjuntura de relativa estabilidade 
de preços os problemas se amenizarão; por outro lado, a reformu­
lação do mercado de capitais e a redução das tendências especula­
tivas permitirão a canalização de maiores recursos provenientes da 
poupança privada para os financiamentos a curto prazo.

Os investimentos em indústrias de base e em infra-estrutura, 
com recursos governamentais oriundos das fontes de arrecadação 
interna, ou através de empréstimos de agências internacionais, 
proporcionarão os meios para o maior desenvolvimento da produção 
de bens de capital (23).

É imprescindível, entretanto, que uma parcela devidamente 
equilibrada e crescente dos financiamentos concedidos pelas agên­
cias internacionais seja convertida em moeda local, para pagamento 
da maquinaria e equipamentos fabricados no Brasil, permitindo 
acelerar o desenvolvimento de indústria interna dêsses bens, já 
funcionando em condições de competitividade bastante satisfatórias.

(23) Todos os paiscs industrializados possuem organizações especificas 
para atender a essas solicitações crediticias, geralmente apoiadas pelos respectivos 
governos, atingindo dessa forma-uma dupla finalidade: a remuneração do capital 
e a garantia de funcionamento e expansão de um parque industrial de equipa­
mentos pesados.

É desnecessário insistir na transcendência do problema. Entretanto, seria 
interessante, como ilustração, transcrever um trecho do memorando de apresen­
tação do «Regulamento sôbre o Financiamento das Exportações Interregionais 

de Bens de Capital», do BID, aprovado por sua Diretoria Executiva em 30 dc 
setembro de 1963:

«El objetivo fundamental dei Programa de Financiamiento de las Exporta- 
ciones es el de impulsar el desarrollo de Ia industria básica de America Latina 
através dei incremento dei comercio regional. Para ello. este Programa debe 
tener como meta principal colocar al exportador latinoamericano, em lo que a 
financiamiento se refiere, em condiciones competitivas con respecto a las que 
pueden ofrecer los provedores de otras áreas. Desde este punto de vista, este 
tipo de financiamiento debe estar basicamente orientado a ayudar al pais 
exportador».

Reconhece portanto a entidade máxima bancária para a América Latina 
que o financiamento é elemento essencial para que os paises da região possam 
desenvolver suas indústrias de bens de capital, dando-lhes os meios para que 
possam, nesse terreno, competir com os paises industrializados. .
possam. nesse terreno, competir com os paises industrializados.
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Anexos

I — Extrato da «Classificação de Indústrias — IBGE» para 
demonstração da nomenclatura empregada.

II — Classificação industrial para efeito de quantificação da 
produção de cada ramo do setor.

III — Valôres percentuais dos insumos de matéria-prima, em 
pêso.

IV — Composição dos insumos médios, em valor.

V — Insumo de mão-de-obra direta — Salàrios-médios.

VI — Relações entre quatro gêneros da Classificação de Indús­
trias e os ramos de produção do setor mecânico.

VII — Setor mecânico — Salários pagos — Região de São 
Paulo.

VIII — Ramo industrial IX — Veículos — Mão-de-obra — 
Número de operários e empregados — Salários pagos.

IX — Ramo industrial IX — Veículos — Produção e insumos 
de mão-de-obra.

X — Quadro geral da produção do Setor Mecânico — Insu­
mos de matéria-prima — Produção em unidades físicas 
e em valor — índices evolutivos.
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XI — Gráfico — Consumo aparente das principais matérias- 
primas .

XII — Gráfico — Valor da produção segundo os diversos ramos 
industriais.

XIII — Gráfico — Valor e produção física total.

XIV — Gráfico — Valor total da mão-de-obra.

XV — Gráfico — Composição percentual dos insumos.
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ANEXO I

EXTRATO DA “CLASSIFICAÇÃO DE INDÚSTRIAS — 
I.B.G.E.” PARA DEMONSTRAÇÃO DA NOMEN­

CLATURA EMPREGADA

Classe: 0 Indústrias extrativas de produ-
tos minerais

Gênero: 00 Produtos minerais

Classe: 1 Indústrias de Transformação
Gênero 10 Minerais não-metálicos

11 Metalúrgica
12 Mecânica
13 Material elétrico e Material de

comunicações
14 Material de transporte
15 ........

Grande grupo 11.10 Siderurgia e elaboração de pro-
dutos siderúrgicos

11.20 Metalurgia dos não-ferrosos
11.30

12.10 Fabricação d? máquinas motri-
zes não-elétricas, etc.

12.20
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13.10 Fabricação de material elétrico

14 10 Fabricação de motores maríti­
mos, etc.

Grupo 11
11

11
12

Produção de ferro-gusa
Produção de ferro e aço com re­

dução de minério, etc.

12

12

11

12

Fabricação de caldeiras gerado­
ras de vapor, etc.

13
13

11
22

Fabricação de geradores, etc.

14 31 Fabricação de veículos de auto-
-propulsão, etc.

Subgrupo 11
11

11.01
12.04

Produção de ferro-gusa
Produção de aço fundido e for­

jado, etc.

12

12

11.01

11.02

Fabricação de caldeiras gerado­
ras de vapor

12
13

13

11.04
12.01

12.02

Fabricação de bobinas e velas 
de ignição

14.11.01

14.12.01
14.52.02

Fabricação de motores maríti­
mos 

• » • • »
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ANEXO II

CLASSIFICAÇÃO INDUSTRIAL PARA EFEITO DE QUAN­
TIFICAÇÃO DA PRODUÇÃO DE CADA RAMO DO 

SETOR, COMPREENDENDO OS QUATRO GÊNEROS

11 - Metalurgia
12 — Mecânica
13 — Material Elétrico e de Comunicações
14 — Material de Transporte

Ramo I — Fundição e Forjaria de produtos siderúrgicos 
Sub-ramo Ia — Peças fundidas.

Peças brutas de ferro fundido, processadas por 
moldagem manual (produção unitária) ou 
mecânica (produção seriada).

Peças brutas de aço carbono ou aço liga, fundido, 
processado por moldagem manual (produção 
unitária) ou mecânica (produção seriada).

Sub-ramo Ib — Peças forjadas.

Peças brutas forjadas, em aço carbono ou aço- 
-liga, processadas em martelos ou prensas 
rápidas com matrizes fechadas — Produção 
seriada,
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Peças brutas forjadas, em aço carbono ou aço- 
-liga, processadas em prensas com matrizes 
abertas — Produção unitária ou em séries de 
quantidade reduzida.

Ramo II — Maquinaria Mecânica

Bombas e compressores; britadores; transportado­
res de correia; outros; peneiras; moinhos de 
balas; fornos para calcinação; filtros-prensa e 
roEativos; talhas, guinchos, pontes rolantes e 
guindastes; laminadores e bancos para tra- 
filação; máquinas papeleiras e enroladeiras; 
motores diesel marítimos e estacionários; má­
quinas têxteis; máquinas para industrializa­
ção de produtos agrícolas e alimentos; má- 
qu inas-ferramenta; turbinas a vapor; reduto- 
res de velocidade; turbinas hidráulicas; vál­
vulas e acessórios para tubulações.

Ramo III — Maquinaria Elétrica

Geradores e alternadores; transformadores; mo­
tores de corrente contínua e alternada; dis­
juntores; chaves e controles; aparelhos de 
segurança.

Ramo IV — Equipamentos Industriais

Tanques de armazenamento; reservatórios e vasos 
de pressão; tórres de fracionamento; permu- 
tadores de calor; evaporadores e digestores; 
geradores de vapor; estruturas metálicas de 
processamento; tubulações de grande diâme­
tro; comportas para barragens; altos-fornos: 
conversores para aço; carcaças de fornos para 
aço; ventiladores e exaustores; ciclones;
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Ramo V — Material Ferroviário (rodante e tração, excluídos 
os motores) .

Vagões fechados, vagões para minérios, vagões- 
-plataformas, vagões-rebaixados, vagões-gôn- 
dola, vagões-gaiola, vagões-frigoríficos. va- 
gões-tanque, vagões-especiais.

Carros de passageiros, carros-dormitório, carros- 
-restaurante, carros-bagagem, carros-correio, 
carros suburbanos, carros especiais.

Locomotivas a vapor, locomotivas elétricas, loco­
motivas diesel-elétricas, locomotivas diesel- 
-hidràulicas.

Vagões siderúrgicos, vagonetas.

Ramo VI — Construção naval (excluídos os motores)

Navios de passageiros, cargueiros, mistos, frigo­
ríficos, graneleiros, tanques, propaneiros.

Rebocadores, lanchas, embarcações fluviais, bar­
caças, chatas, chatas-tanque, balsas.

Dragas, diques-flutuantes.

Ramo VII — Auto-peças para automóveis, caminhões, tratores 
e máquinas rodoviárias.

Motores Diesel e a gasolina com seus compo­
nentes, incluindo virabrequins, bielas, pistões 
e válvulas.

Eixos dianteiros e traseiros com seus componen­
tes, inclusive o diferencial.

Transmissão, incluindo caixa de câmbio e em- 
breagem. .

Aparelho de direção com seus componentes.
Suspensão dianteira e traseira, incluindo amorte­

cedores.

— 129



Sistema elétrico e seus componentes, incluindo, 
batexia, motor de arranque, dínamo, faróis e 
fiação.

Aparelhos de comando e controle.
Poltronas, tapetes e revestimentos, quando adqui­

ridos prontos para a montagem.

Ramo VIII — Máquinas Rodoviárias. Viaturas, Equipamento 
estacionário complementar e de manutenção.

Tratores de rodas, médios e pesados.
Tratores de esteira, médios e pesados.
Motoniveladoras e caçambas basculantes pesadas.
Usinas de Asfalto, pavimentadoras, valetadeiras. 

estabilizadores de solo.
Escavad eiras.
Rolos compactadores, Unidades rebocadas.
Britadores.

Ramo IX — Veículos: automóveis, caminhões e ônibus.

Caminhões leves, médios e pesados.
ônibus, integrais ou chassis com respectiva car­

roçaria .
Camionetas de carga e de passageiros, não in- 

cluEdos os chassis de caminhões leves.
Utilitários (pickups e jeeps).
Automóveis.

Ramo X — Tratores e implementos agrícolas.

Tratores agrícolas leves, médios e pesados, inclu­
sive micro-tratores.

Implementos conjugados aos tratores, como gra­
des e arados.
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Implementos suplementares, como adubadeiras, 
semeadeiras, colhedeiras e outros.

Implementos agrícolas para tração animal.

Ramo XI ■— Utilidades domésticas e móveis de Aço.

Fogões de todos os tipos, para qualquer combus­
tível, inclusive elétricos.

Refrigeradores, aparelhos de ar condicionado c 
máquinas para lavar (roupa e pratos) .

Enceradeiras, aspiradores de pó, ventiladores, li­
quidificadores, ferros de engomar e outros.

Móveis (para escritórios e cozinhas), cofres e 
arquivos.

Ramo XII — Máquinas e aparelhos diversos não classificados.
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• ANEXO III
VALÕRES PERCENTUAIS DOS INSUMOS DE MATÉRIA-PRIMA. EM PÊSO
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ANEXO IV

COMPOSIÇÃO DOS INSUMOS MÉDIOS, EM VALOR

RAMO INDUSTRIAL

u............................
Ib...............................................................
II...............................................................
III.............................................................
IV..............................................................
V................................................................
'I 

VII.........................................................vni <5)......................
IX.........................
X (6).....................................................
XI..........................................................

MATERIAIS

% (D

Al.IODE-OnitA

%(2)

MARUEM

%(3)

MÃO*DE*ORRA

H. II /l (2)

VALOK DO
FHODUTO 

USI/t

53 17 30 214 400
42 26 32 205 500
37 33 30 437 572
43 27 ,30 559 H54
39 31 30 260 348
46 29 25 337 454
40 27 24 554 851
35 23 42 509 1.940
50 14 36 477 1.977
31 13 56 336 2.269
40 13 33 494 2.153
24 15 01 526 2.400

Notai Para o cálculo dos insumos foi tomada a média dos valores dos cineo anos*basc, com 
exceção das indicadas. k 1
(I) Inclui a matéria-prima e todos os materiais do uso indireto .energia elétrica e combustíveis.
(2) Inclui os operários com função direta, contra-mestres, mestres, inspetores, supervisores c 
engenheiros dc produção; os salários incluem os encargos sociais (70%), '
(3) Inclui-se como MARGEM todas as despesas indiretas, gerais e de administração, lucro. im« 
postos o taxas, despesas de financiamento e comissões ou descontos habituais para comercialização 
do produto. r*-1 » -
(4) Período dc implantação cm 1059/1960 — Média de 1961/1964.
(5) Período dc implantação cm 1061/1962 — Média dc 1063/1964.
(6) Período de implantação cm 1960/1961 — Média de 1962/1964.

Fonte — Dados fornecidos o discutidos em conjunto cotn o corpo técnico da.
Grupo Executivo daa Industrias Mecânicas.
Associação Nacional dos Fabricantes de Veiculas Automotores
Associação Brasileira para o Desenvolvimento daa Industrias do Base
Sindicato da Indústria de Construção Naval do Rio de Janeiro 
Sindicato da Indústria dc Máquinas do Estado de São Paulo 
Sindicato da Indústria de Aparélhos Elétricas, Eletrônicos c Similares do Estado de

Slo Paulo.
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ANEXO V
INSUMO DE MÃO-DE-OBRA DIRETA — SALÁRIOS MÉDIOS

ANO
BASE

—
Il Ib

U A M O S INDUSTRIAIS

>' i 111 1 »• i V 1 U VII VI11 1 ,X X 1 XI 1 XI 1(2)

lOliO 400 500 S2HÍ S40| 3401 420 705 1 050 1 550 2.000 1 310 2.400 500

valok do riiancTa (USVt) .........................
1901 400 506 540 S5C .150 420 (1) 810 1 945 1 588 2 100 1 330 2 400 5(10
1002 400 500 noq 869 350 450 S55 1.038 1.620 1 072 (1) 2 080 2 400 500
1003 400 500 600 570 350 490 870 1.935

1 032
XI)1 078

1 975
2.030 2 ISO 2 400 500

1004 400 500 CM S50 350| 490 870 2.555 2 200 2 400 500

If 00 0,17 0,28 0,23 0,21 0,22 0,20 0,20 0,69 0,26 0.70 0,25 0,44 0,25

salário nÍ:dio (Müo-dc-cbrt direto, ndo
1001 0.1S Q.27 C.21 0.25 0.24. 0,22 0.22 0.5S 0.20 0,63 0,25 0,42 0.25
1002 0,19 0,26 0,26 0.27 0.20 0,25 0.25 0.50 0,30 0.53 0,34 0,40 0,25

incluindo crcnrcna sociais) (USSJI. H 1063 0,20 0,26 0,21 C.27 0,20 0.24 0.26 0.42 0.34 0,34 0,34 0,39 0,95
1964 0,20 0,26 0,21 ü,27< 0,20 0.25 0.2& 0,43 0.34 0,32 0,34 0,39 0,25

- ■ — ~ .. - — _ _ _.. _ _ _ . . — —_ _ , — _ __ ____ _ _ _ _ _ __
1060 0.27 0.44 0.34 0,33 0,35 0.32 0.31 I.O9 0.41 1.20 0.40 0,70 0,42
moi 0,29 0.44 0,41 0,41 0,39 0,36 0.36 0.05 0,42 1.03 0,41 0, os 0.4-

SAtíaio uíma íMão-do-olim direta, iii- 1902 0,32 0,44 0.44 OJG 0.44 0,42 0.42 0.86 0,51 0.90 0,5S 0,08 0,42
cluinda pncnrsca saciaii) (US$'H 11.) ., 1063 0,34 0,44 0.40 0.4â 

0,46
(1,44 0,41 0,44 0.72 0,58 0.57 0.58 0,06 0,42

1064 0.34 0.44 0,41 0,44 0.42 0,44 0.73 0.58 0.55 0,58 0,00 0,42
* *• •— • . ■ ■ ■ — . — . _ _ _ . - — — _ — — — ____— — _ ____.. _ __ , ___ __ _________

1000 237 31S 478» 669 202 309 GS5 465 810. 317 087 515 23S
1961 229 307 <ia 5M 269 328 654 402 7M 84(1 6.80 530! 238

(J L A NTl LA DE DE MÁO-DK-0B1U (llldicc do 1002 213 284 456 524 246 310 570 520 540 785 575 495 23 S
prodtlo — 11 H h c H.H.) (t- 1)____ 10&1 200 284 412 536 240 344 495 530 477 309 452 5451 238

1904 209 2S4 412 520 246 330 495 530 477 309 455 545 238

1960 19 28 33 26 30 2S 30 26 21 10 21 15 20

inhomo de siÂonk-ciBiu (Dirctn) f/c
1001 ie 27 31 2^ 301 2S 20 24 20 16 21 15 20
1002 17 25 33 28 31 20 28 23 17 13 10 14 20

(lucluitdc m cncnratM sociuis — BSÇJ a
1063 17 •J 39 2« 31 29 25 20 14 s 11 15 20

“CTi, icLro os jnlnrioa pasos)................... 1 1114 17. 25 3T 28 31 29 25 20 14 s 12 1& 20

19G0 G< 140 173 215 102 118 213 50W1 332 380 275 360 100
valok na ímo-ll übtu (LSt/tXCalculndii KOI M 135 ”5 230 105 118 235 406 317 350 27ff 300 100

nn função do valer dn produto e tio 1062 GS IBS iost 2411 io.^ 130 239 445 27& 2501 333 330 100illdlIUIo) 19(B ÜS I2S 198
I9F

244 108 IJ2 218 3S7 277 2101 202 360 100
19« GB 123 23S lOs .42 386 204 2G4 360 100

(I) Período de nu piam ação da lodúilria Oj períodos nntciiom canlerium-ac per nrodult» IrriioltiaTeflfiifnliQ Iuh dinnlcs.
(2) Enlimnliva Pmdnlo firlkio (mídiiti) — Média pnm n («-rindo lOM/ltdU.





ANEXO VI

RELAÇÕES ENTRE QUATRO GÊNEROS DA CLASSIFI­
CAÇÃO DE INDÚSTRIAS E OS RAMOS DE PRODUÇÃO 

DO SETOR MECÂNICO

1 1 — Metalúrgica

11.10 — Siderurgia e elaboração de produtos siderúrgicos
11.11 — (Não considerado no setor mecânico)
11.12 — (Não considerado no setor mecânico)
11.13 — (Não considerado no setor mecânico)
11.20 — Metalurgia dos não-ferrosos
11.21 — (Não considerado no setor mecânico)
11.30 — Forjaria e Fundição de produtos siderúrgicos e 

metalúrgicos
11.31 — Apropriar pelos dados estatísticos do IBS em 

2 ramos — Auto-peças e outros
11.32 — Apropriar pelos dados estatísticos do IBS em 

2 ramos — Auto-peças e outros
11.33 — Apropriar pelos dados estatísticos da CEBRA- 

CO em 2 ramos — Auto-peças e outros
11.40 — Elaboração de produtos siderúrgicos e metalúr­

gicos sem altos fornos
11.41 — (Não considerado no setor mecânico)
11.42 — (Não considerado no setor mecânico)
11.43 — (Não considerado no setor mecânico)

— 139



11.44 — Retirar da relação das indústrias mecânicas os 
produtores de parafusos, correntes e cabos.

11.50 — Fabricação de estruturas metálicas

apropriar com a MECÂNICA e deduzir a 
parcela correspondente para incorporação a 
êste grupo

11.60 — Estamparia, Funilaria e Latoaria

apropriar os subgrupos em conjunto para 
quantificação das matérias-primas, especial­
mente fôlhas de flandres.

11.70 — Serralharia, Caldeiraria e Fabricação de recipien­
tes de aço

11.71 — (Não considerado no setor mecânico)
11.72 — Apropriar em detalhe — Equipamentos pesa­

dos
11.73 — Apropriar em separado especialmente para 

quantificação da matéria-prima — chapa fina 
e quente

11.80 — Cutelaria, Fabricação de armas, ferramentas, 
quinquilharias, esponjas e palhas de aço

11.81 — Apropriação em conjunto com 11.82/3, como 
subgrupos, utilizando matéria-prima classificada 
em 11.31

11.82 — Apropriação em conjunto com 11.82/3, como 
subgrupos, utilizando matéria-prima classificada 
em 11 .31, acrescentando-se a parcela de 12 —

- MECÂNICA
11.83 — (Não considerado no setor’mecânico)
11.84 — (Não considerado no'setor mecânico)
H-85 — (Não considerado no setor mecânico)
11.90 — Processos metalúrgicos diversos e Fabricação de 

artefatos não compreendidos em outros grupos — 
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apropriar como serviços auxiliares de 12 — 
MECÂNICA e identificar os resíduos, quando 
possível.

12 — Mecânica

12.10 — Fabricação de máquinas motrizes não-elétricas 
e de equipamentos para transmissão

12.11 — Apropriar cada subgrupo e totalizar para o estu­
do macroeconômico. Equipamentos pesados. 
Subgrupos 12.11.01, 02, 03, 04 e 05.

12.18 — Apropriar cada subgrupo e totalizar para o estu­
do macroeconômico. Equipamentos pesados. 
Subgrupos 12.18.01, 02 e 99

12.20 — Fabricação de máquinas, aparelhos e equipa­
mentos não-elétricos para instalações hidráuli­
cas térmicas, de ventilação e de refrigeração.

12.21 — Apropriar cada subgrupo e totalizar para o estu­
do macroeconômico — Equipamentos pesados. 
Subgrupos 12.21.01, 02, 03 e 04.

12.30 — Fabricação de máquinas-ferramenta, máquinas 
operatrizes e aparelhos industriais, inclusive pe­
ças e acessários

12.31 — Apropriar cada subgrupo e totalizar o estudo 
macroeconômico — Equipamentos pesados e 
médios.
Subgrupos 12.31.01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 

08, 09, 10, 11, 12 e 99
12.32 — Apropriar cada subgrugo e totalizar para o estudo 

macroeconômicos — Equipamentos pesados e 
médios. Subgrupos 12.32.01 — Relacionado 
com 12.48.01

12.40 — Fabricação de máquinas e aparelhos para a agri­
cultura e indústrias rurais, inclusive peças e aces­
sórios ’
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12.41 — Apropriar cada subgrupo e totalizar para o estu­
do macroeconômico — Relacionado com auto- 
-peças, tratores e suplementos agrícolas. Sub­
grupos 12.41.01. 02, 03, 04 e 99

12.42 — Apropriar cada subgrupo e totalizar para o estu­
do macroeconômico, relacionado com equipa­
mentos médios. Subgrupos 12.42.01, 02, 03, 
04 e 99

12.48 — Apropriar cada subgrupo e totalizar para o estu­
do macroeconômico, relacionado com equipa­
mentos médios. Subgrupo 12.48.01 — Relacio­
nado com 12.32.01

12.50 — Fabricação de máquinas, aparelhos e equipamen­
tos diversos

12.51 — Apropriar cada subgrupo e totalizar para o estu­
do macroeconômico — Equipamentos pesados 
(de grande importância) e médios. Subgrupos 
12.51.01, 02, 03. 04. 05 e 99

12.52 — Apropriar em particular o primeiro subgrupo e 
os restantes como resíduo, totalizando para o 
estudo macroeconômico. Bens de consumo du­
ráveis. Subgrupos 12.52.01, 02, 03 e 99

12.53 — Apropriar o grupo em conjunto — Bens de con­
sumo duráveis

12.60 — Reparação de máquinas e aparelhos
12.61 — Apropriar o grupo em conjunto como resíduo 

dos diversos grandes grupos anteriores: 12.10 
e 12.50

13 — Material elétrico e material de comunicações

13.10 — Fabricação de material elétrico
13.11 — Apropriar cada subgrupo e totalizar para o estu­

do macroeconômico. Relacionado com equipa­
mentos pesados, médios e eletrodomésticos. Sub­
grupos 13.11.01, 02, 03 e 04
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13.12 — Apropriar cada subgrupo e totalizar para o estu­
do macroeconômico. Relacionado com auto-pe­
ças. Subgrupos 13.21.01, 02 e 99

13.13 — Apropriar os dois primeiros subgrupos em con­
junto, somando ao terceiro, apropriado especifi­
camente, para o estudo macroeconômico. Rela­
cionado com auto-peças e bens duráveis de con­
sumo. Subgrupos 13.13.01, 02 e 03

13.15 — Apropriar o grupo em conjunto. Relacionado 
com bens de capital e bens de consumo durá­
veis

13.17 — Apropriar o grupo. Item único
13.18 — Apropriar o grupo. Item único
13.19 — Apropriar o grupo . Item único
13.20 — Fabricação de lâmpadas

Apropriar o grande grupo. Subgrupo e item, 
únicos •

13.30 — Fabricação de aparelhos elétricos
13.31 — Apropriar, se possível, cada subgrupo e totali­

zar para o estudo macroeconômico. Relaciona­
do com os itens 11.71.04, 12.21.02, 03 e 04. 
Subgrupos 13.31.01, 02, 03 e 99

(3.32 — Apropriar, se possível, cada subgrupo e totali­
zar para o estudo macroeconômico. Relaciona­
do com os subgrupos 11.71.04, 12.21.02, 03 e 
04. Subgrupos 13.32.01, 02, 03 e 99

13.39 — Apropriar, se possível, cada subgrupo e totali­
zar para o estudo macroeconômico. Relaciona­
do com os subgrupos 13.15.01 e 02. Subgru­
pos 13.39.01, 02 e 03

13.40 — Reparação de máquinas e aparelhos elétricos in­
dustriais

13.41 — Apropriar o grupo como resíduo dos três gran­
des grupos anteriores: 13. 10 a 13.30

13.50 —- Fabricação de material de comunicações
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13.51 — Apropriar o grupo em conjunto, totalizando 
para o estudo macroeconômico

13.52 — Apropriar o grupo em conjunto, totalizando para 
o estudo macroeconômico

13.55 — Apropriar o grupo em conjunto, totalizando para 
o estudo macroeconômico

14 — Material de Transporfe

14.10 — Fabricação de motores marítimos, construção e 
reparação de embarcações

14.11 — Apropriar cada subgrupo e totalizar para o estu­
do macroeconômico. Relacionado com equipa­
mentos pesados e médios. Subgrupos 12.11.04 
e 12.18.01

14.12 — Apropriar como resíduo o grupo 14.11 especial­
mente do subgrupo 14.11.02

14.20 — Fabricação e reparação de material ferroviário
14.21 — Apropriar cada subgrupo e totalizar para o estu* 

do macroeconômico. O primeiro subgrupo é 
subdividido em dois por fôrça dos processos de 
fabricação. Subgrupos 14.11.01, 02 e 03

14.22 — Apropriar como resíduo do subgrupo parcial 
14.21.01 — Valor importante .

14.30 — Fabricação de veículos automotores e auto-peças
14.31 — Apropriar cada subgrupo e respectivos compo­

nentes e totalizar para o estudo macroeconô­
mico. Subgrupos 14.31.01 e 02

14.32 — Apropriar o grupo — Subgrupo único
14.33 — Apropriar como resíduo do grande grupo 14.30
14.40 — Fabricação de carroçarias para veículos a motor
14.41 — Apropriar, se possível, cada subgrupo. Atentar 

para o subgrupo 14.41,02 que relaciona com 
o 14.31.02, sendo dificilmente identificável. To­
talizar subgrupos 14.41.01, 02, 03, 04 e 99
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14.50 — Fabricação de bicicletas, triciclos e motocicletas, 
inclusive fabricação de peças e acessórios

14.51 — Apropriar os dois subgrupos, se possível. Sub­
grupos 14.51.01 e 02

14.52 — Apropriar os dois subgrupos, se possível. Sub­
grupos 14.52.01 e 02

14.60 — Fabricação, montagem e reparação de tratores 
não agrícolas e máquinas de terraplanagem, in­
clusive fabricação de peças

14.61 — Apropriar o subgrupo único. Possivelmente di­
vidido em dois componentes, sendo relacionado 
(dificilmente identificável) com 14.32

14.62 — Apropriar o subgrupo único. Possivelmente di­
vidido em dois componentes, sendo relacionado 
(dificilmente identificável) com 14.32

14.63 — Apropriar como resíduo do grande grupo 14.60
14.70 — Fabricação, montagem e reparação de aviões, 

inclusive reparação de motores
14.71 — Apropriar, se possível — Subgrupo único
14.72 — Adicionar ao grupo anterior 14.71
14.80 — Fabricação de veículos à tração animal e de 

outros veículos. Desprezar
14.90 — Fabricação de estofados para veículos. Despre­

zar por não se enquadrar no setor.
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ANEXO vn
SETOR MECÂNICO — SALÁRIOS PAGOS — REGIÃO 

DE SÃO P^ULO

INFORMAÇÕES DOS FABRICANTES (SALÁRIOS POR HOMEM-HORA, 
NÃO INCLUINDO ENCARGOS SOCIAIS)

RAMO INDUSTRIAL

1H — MAQUINARIA ELÉTRICA

IV — equipamentos INDUSTRIA» (Cal­
deiraria pciada).......................

IV C U «- EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS
MAQUINARIA, MECAN1CA (Cd- 
deiraria o usinagem, pesadas)..

V — EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS (Cal­
deiraria c usinagem)................

— VEÍCULOS

J.n — FUNDIÇÃO

ANO

BASE

QpxaÃnios

MKDIO 

Crí

NOMINAL

MÉDIO 

Cri

ESPECÍFICO

MÉDIO 

Cr»

MÃO-DB-OBRA DIRETA

8/E. Sociais C/E.8ociais

■ 1060 (1) 47,5 43,8 49,0 46,8 73,9
1061 63,0 60,2 65,7 G3.3 103,1
1062 101,3 95,8 98,8 98,8 168,0
1063 158,0 148,8 163,0 156,6 2G6.2
1964 330,7 312,0 341,0 327,0 557.4
1065 (2) 466.4 438.0 480,5 461,3 784,2

1960 49,6 46,1 50,2 48,6 76,8
1961 77,2 71,6 74,0 74,3 121,0-
1062 115,0 103,0 113,8 110.G 188,0
1963 J76.5 103,0 181,8 173,8 295.4
1964 345,0 320,0 353,4 339.5 577.1
1065 (2) £38,0 498,5 548,2 528,2 898.0

• 10C0 __ __ __ • __ __
1961 65,2 59.2 67,5 63,4 103.2
1062 111,8 100,5 115,0 107,8 183,0
1063 159,0 153,5 175,0 164,3 279.5
1964 335,5 310,0 345,6 327,8 555.»

1965 (2) 490,0 445,5 505,5 4Í5,t sM.A

1060 39,8 35,7 38,5 38,0 60,0*
1061 67,2 61,0 65,3 64,5 105,1
1962 112,5 101,7 111,2 108,5 184,4
1063 106,5 175.3 188,3 186,4 316,8;
1964 369,0 334,3 361.9 355,1 003,5-
1065 (2) £10,0 555.5 586,2 583,9 992,6*

1060 149,2 134,3 211,7 173,0 271,8
1961 163,0 137,8 246.2 102,0 319,0
1962 105,6 176.0 341,0 258.5 440.0
1963 O) 198,0 178,2 371.8 275,0 468,0
1964 410,0 377.0 647.0 512,0 868,0
1965 — — — — —

1960 __ __ __ __
1961 57,5 55,0 59.5 67,5 90.6
1962 98,1 04,0 110.0 102,5 166,8
1963 244,3 138.0 104,2 151,5 257,8
1064 284,6 273,5 328.0 301,5 512,0
1965 (2) 429,0 420,0 500.5 463,0 786,0

(1) Julbo a Dezembro — Implantação da Indústria

(2) Janeira a Agosto
(3) Discrepância possivelmente causada por dcfícifincia nas informações.
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ANEXO VIU
RAMO INDUSTRIAL IX — VEÍCULOS — MÃO-DE-OBRA — NÚMERO DE OPERÁRIOS 

E EMPREGADOS — SALÁRIOS PAGOS

íl] lmrlwiE<lr ** iocinia
(1' N«n ínrluindfi ** crrarsín imíuía

(3) Cíltulf ditdc

ANO UASE
MÍ MlDD

BE OFFfd mos 
M TmnEumiw 

inu l

NÓUEJK rt!

orKujnios ELPntoiEos

NÍS! EUC
BE CPElduins 
» tUtr«OAT<V 

ni üftíw

SáLÁIUOS BICOS (I) 

MÂO-BE-OnilA - niBETA

«Rnnrçjio tísica 

(lOBtbiriN)

VALOR MFKCÍF1C0 
»* 

n Iq di-oiIu 
n;ss/t)

SJtJn a’ iiítio’

Pjrnt (rhiiou)

líM 32 3Sf 2C ROÍ 11 7« 2S SM CrS 10 480 X 10’ 
USI 85 400 X 10'
CrS 229/USS

295 COC t
lí] 1 Éfí li

(3) 370
(4) 380

(1) Crí QSI 000/11 
(2) CrS 432 000/H 
(1) USI I.2O/II II. 
O USI 0.70/H H

mi 3G H 1 24 4 (M! 12.Ml 2S SM
Crí 23.300 X IO1 
USS 75 000 X 10’
Crí 311/USí

213 fíV < 
(íl 1 4ÉC Ij

(3] 352
(4) 356

(11 CrS lOS.OOO/K 
(2) Crí «0 000/H 
(1) USI 1.03/H.H
(2) USI 0.03/H.H

1062 40 271 2fl jí¥ 13 S77 32 200
Crí 35.400 X 10’ 
USI 72.400 X IO
Crí 4S9/USS

5711 i ÍY 1 
(í) 1.460 lí

|3) 21T
|4] 256

(1) Crí 1 IM 000/H 
(2] Cri 048 000/11 
(1) USI 0.00/H.H
(2) USI 0.53/H.H

>003 42.176 3fl WY 11 ..170 33 íM
Cri 30.200 X IO1
USI 48.200 X 10’
cr» SI4/USI

224.000 t
(5) 1.2001rg

P] 214 
(C sif

(1) Cri 1.ICO 000/H
(2) Cri 0S4 00O/E 
(1) USI 0.57/H.H, 
(2) USI 0 34.H/H.

1064 42 45! .11 Rftf ll.NI 34 ÍM Crí 75.500 X 10*
USI 48.200 X 10’
Cri I.507/USS

233 7M 1
(S1 1 570 1 (

(3) 206
(4] sai

(1] CrS 2.170.000/H
(2) CrS 1.275 000 H
(1) USI 0.55/11.H.
(2] USI 0.32/H.H.

66
-1

rM] Cálculo fm fuiiriv dc falumnrm c íim-rnn 
fl] T&c nWio e3o veícuJ< n^mUii







ANEXO IX
t

RAMO INDUSTRIAL IX - VEÍCULOS — PRODUÇÃO E INSUMOS DE MÃO-DE-OBRA

ANO

BASE

VALOR DA PRODUÇÃO

(CrS/USS)

MÃO-DE-OBRA (CrS)
INSUMO— MÃO-DE-OBRA 

EM VALOR PRODUÇÃO

FÍSICA (t)

i
VALOR ESPECÍFICO DA PRODUÇÃO

MÃO-DE-OBRA (H.) INSUMO DE 

MÃO-DE-OBRA

FÍSICO

(HH/t)
OPERÁRIOS EMPREGADOS DIRETA TOTAL

% SEM 
E. SOCIAIS

% COM 
E. SOCIAIS

CrS/ ■

r -

«M CrS/US* US»/t TOTAL DIRETA (1)

1960 Cr* 102.443 X 10*

Cr* 228/USS 

USS 450 X 10*

7.694 X 10» — 12.300 x 10*

19.480 X 10*
(3)

— 12,0 19
225,600

i 
454.000

1 228 2.000

(I.690kg (2)

32.389 28.500

(op = 20,600)

359 
316 
228

1961
CrS 145.331 X 10a

CrS 311/USS

USS 468 X 10*

8.950 X 10< — 14.300 X 10*

23.300 X 10*
(3)

— 9.8 16
213.900

1
683.0^0 311 2.190

(1.460 kg (2)

36.491 29.200

(op = 23.400)

427 
342 
275

1962
CrS 268.868 X 10*

CrS 489/ÜSS

USS 550 X 10»

13.042 X 10» 20.800 X 10>

35.400 X 10>
(3)

— 7.7 13
279.100 964,0 K) 489 1.972

(1.460 kg (2)

40.277 32.200

(op = 26.700)

362 
289
239

1963
CrS 481 318 X 10*

CrS 814/USS

USS 591 X 10>

15.161 X 10» 11.010 x 10* 23.100 X 10*

39.200 X 10*
(3)

26.350 X 10* 4.8 8
224.900 2.242.0 K) 814 2.630

(1.290 kg (2)

42.176 33.500

(op = 30.600)

468
372 
340

1964
CrS 932.959 X I0>

CrS 1.667/USS

USS 595 X 10‘

30.500 X 10’ — 44.500 X 10«

76.500 X 10«
(3)

— 4.8 8
233.700

1
4.000.000 1.567 2.555

(1.270 kg (2)

43.481 34.800

(op = 31.600)

465
373
337

Noías e Observações j

O insumo de mno-dc-obra direta variou em função do pesa médio do veículo produzido e sofrendo também grande influência pela redução do número de empregados cm relsçio ao aúmero de operários. 

(I) Em número de operários e empregados, cerca de 80% do total. '

( 2) Peso médio do veículo produzido. 

(3) Incluindo encargos sociais





ANO 
CHAPAS DE AÇO 

RAM OS I N D U S T R IA 1-S & AÇOI 49()1 IPOtJADOI NÃO FS,tllOIOI �lo MIETÁLIC 
BASE !

- ----�- - - ---

PERnLA.DOS 
& IIA.RRAS 

DE AÇO 

I - FuNDIÇlO J: FORJARIA DE PRODUTOS SIDl!RÓRGJCOS - la - Peças 
hru� fuuili<laa 1:1D Cerco, a,;o•ciubouo ou aço-li9a. l'roduç.io ac• 1960 
riada ou unitária (moldqem mecAnica ou manual). 1961 

1962 
1963 
1961 

1 - FUNDIÇÃO g l"OllJAIUA Da: -ODUT03 llDEftÚROIC03 - 1 b - Poça.a 
bruta■ forjadu em aço-.carbono ou aç0-li1a. Produção seriada ou 1960 
11nlUda (Krie. de quaq,tidade redu.ul..), 1961 

1962 
1963 
1964 

I[ -MAQUINARIA MEC1NICA - Bombas e rompr-e1110rea; britadore.ii, 
pe,leinu, moinl,.0&,, fornoa e tran■portadorea; Iilfro1-pre1194 e ro- 1960 
tativoa; talhu, suinchoa, pontea rolante■ e guindastea; laminadores 1961 
e bancos para traf�OO: m,quinaa pa.pelieiras e cnrol...dc;ra11: mO•• 1962 
torea diesel marítim.01 e e■taciondrios; turbinas a vapor; redutwea 1963 
de velocidade. 1964 

111 - M.-.qurn.1.IUA 1tÚ:TR1CA - Guadora e alterm,dorea: transfor­
madora; motores de corrente contínua e alternadn; disjuntore,a 1960 
chavea e contrt\ln; aparelboa de ael'uranto. 1961 

1962 
1963 
1964 

IV - EqutPA.MF.NTOS INDUSTIU,1.1S - Tanquea de armazenamento; 
reservatório, e vaaoa de preuão; permutadr,res de calor e evapo- 1960 
radOftl!I; ,.eradOl'es de vapor; estruturas metálicas de procC81!10;. 1961 
tubulações de grande dilmetro: comportaa para hlll'rasen,; alto- 1962 
fornot, converaores para aço e cllrcaçaa de fornoa: silos; ve11tiladore11 1963 
e e:un,tores; ciclones. 1964 

V -MA.Tll:JUAL FF.RROVJÁRIO (r.xlanfe e tração, excluídos os motores), 
Vasõea fechados, vagões-plataforma, va1êSes rebaixados, va1rõe1 1960 
16ndola, va1ões-1aiola, V81'ÕC8-frigorHicos, vaci'les-tanque. Carros 1961 
de paauceiroa, dorrnit6rio, bagagem e outros.. Locomotivas a 1962 
•apor, elétricas, die1el-elétrim-. diesel-hid.ráulicaa, Va«ões ,ide- 1963 
rúrcicoa. 1964 

VI - CONSTRUÇÃO NAVAL {exclu{dos oa motores) - Navio,i de passa· 
ceiros, car,i;ueiroa,, n1i1tos, frigorífico,, granelciroa, tanquea, propa- 1960 
nei:roa, Rebocadores, lanchas, embarcações fluviais, barcaça,, 1961 
chatas, chatas-tanque, balau. DraJ'aa. diquea-ílutuantes. 1962 

vn -AUTO-PEÇAS PARA ..\UTOMÓVEIS, CAMINHÕES, TR,\'lOllES E MÁ• 

1963 
1964 

QUINAS RODOVIÃRJAS -Motores dieael e a gaaolina com seus com- 1960 
ponentea: .-ira.brequina, bieln, pistões e válvul41. Ei,ma dianteiros 1961 
e traKi:roa com aeua componentes. Transmissão incluindo caixa 1962 
de clmbio e embreagem. Aparelho ele direção, Su9pen1âo dianteira 1965 
e tra11eira, Sistema elétrici:,. 1964 

vnr - MÃQUINAI RODOVIÁRIAS, VlA.Tl.lll.A.S, EQUIPAME�TO ltSTACIO• 
NÁRIO COMPLv.MENTA.k 11: DR K.,\NUTENÇlO - Tratorel de rodas, 1960 
addio- ., re-,do1. Tratoree de eateira, m&lio, e �aadoa. Moto- 1961 
ni-ladoraa e caçamba& buculantea pe9ada.a. Uainaa de ufalto. 1962 
Pmmefttadoraii, valetadeiru, estabilizadores de .alo. Eacavadeiraa, 1963 
1loloa a;,mpactadorea • wúdadea rcbocadu, B ritadorea. 1964 

IX - VdcutOS; 1.UTOM6vsu. c.vuNJtõsa s Omau11 - C.mit,ihõel!I 
Jn.. m&dioa e peaado.. Onibua, fote,raia 011 cbauia com ttspc:c- 1960 
tift carrwa.ria. CamioDetu d• carp e de P31A1eiroa. Utilitários 1961 
(sliek..ap; e ieet,a). Antom6TN. 1962 

X - TRAMRD 11: IMPL&MENTOS A.ORfcOLAS - Tratores agrícolas leves 

1963 
1964 

médQ e pesado,, inclusive IDÍcro-tratorea. lmplementoa conj11- 1960 
•ado, ao• tn.tore.,, araxloa e gradet, lmple,mentos suplementares. 1961 
adu-ieiraa. temeadei.ru, colhedeira• e outros. lmplcmento1 aarl- 1962 
colu para tração animal, 1963 

1964 

XI - UTJUDAD� DOM:ÍSTtCAS J!: M6VEIS DE AÇO - Fog.Ses domi.<iticOS 
e industriais, incl118ive elétricos. Refrigeradorea,. aparelhos de ar 1960 
condicionado e máguinaa para lavar (rollpa e pratos). Enceradeiras. 1961 
upiraclor9 de pÓ, ventiladortt, liquidificadous, ferroa de engomar 1962 
e outros. Móveis (para eacrit6rioa e cosinhaa), cohes e arquivo,. 1963 

1964 

XII -MÁQUINAS E APARELHOS DlVERSOS NÃO CLASSIFICADOS (Inclusive 
'Y&1ilhamea, estrutura, metálica& para construção civil, artigoa 1960 
dom&ticoa � lc.rro lundidi:,, condutores eUtricos e aparelhoa ele- 1961 
tr&nico1 e de telecomunicaçé5ea). 1962 

TOTAIS - SETOR MECÃNICO. 

ÜaHRVAÇÕU1 

l. F6rmula1 para o cálculo d• produção e intumo1. 
•• Produção física cm funçãi:, doa insumi:,■ P = 0/i (1 + a) 
•, lnaumi:,s em função da produçio f!sica Q • i (1 +.r) , P 

sendo: P"'" produção H1ica anual em fonelad,.a 

Q = inaumo bruto de matéria prima em tonelada& 

1963 
1964 

1960 
1961 
1962 
1963 
1964 

i = insumo de maléria prima., em per�ntqem• a6bre P 
1 = perda industrial da matéria prima (sucata), em per-

cenfa&em, aôbre Q. 

2. Repreaentaçõe. sráficas - O consumo aparente de matéria& prima, 
O& valores da produçio por ramo e tob.l,, • miio de obra e • compo­
aiçilo percentual do• intum03 conatituem 01 Ane.zoa XI a XV. 

•= - i=-

a= l0% i = 27% 
12.400 
13.300 
13.800 
13.800 
15.600 

·= 5% i- 8% 
5,650 
7.080 
8,200 
8.600 
7.280 

,= 16% i=--45% 
31.300 
33.250 
24.600 
52.100 
69.200 

s-12% í=33% 
17.100 

2.100 
8.300 

12.700 
18.370 

a= 22% i-61% 
10.500 
18,830 
25.250 
29.660 
30.300 

a=l0% 

a= 5% 
(1) 

s = l0% 

a= IO% 

111= 8% 

i= - a-=- 36% i=9õ% •-10% i-6% .- - i--

i= 9% ,= 8% 
4.150 
4,440 
4.600 
4.600 
5.080 

i = 31% •=- 6% 
21 950 
27.450 
31.850 
3.3.000 
28.260 

i = l2% .... 6% 
7.080 
7.520 
6.580 

ll.f\00 
13.400 

i= l7% .... 6% 
8.650 
1.060 
4.200 
6.4QO 
9.280 

i= 6% ,= 6% 
915 

1.640 
2.195 
2,570 
2.640 

55.400 2.370 
62.600 2.2'0 
67.600 2.900 
65,200 
67,800 

i=20% 
9.0.'iO 
9,700 

10,040 
10.040 
11.300 

i= l0% 
7.140 
8.930 

10.350 
10.710 
9.200 

i= 22% 
1-4.100 
16.020 
11.100 
25.600 
26.700 

i= 32% 
16.7® 

1,930 
7.630 

11,670 
16,860 

i-1-4% 
2.090 
3,750 
5.030 
6,!JSO 
6.040 

■-10% 

•-10% 

,=10% 

a=IO% 

s = H>% 

2.7VO 
2.900 

i•l6% 
7.3,0 

7.860 
8.160 
8.160 
9.160 

i• 8% 
5,930 
7.420 
S.,00 

8.900 
7.640 

·- 2% 
1,540 
1.420 
1.om 
2,220 
2.620 

,_ •% 
2,040 

260 
990 

1.610 
2,190 

i• 3% 
465 

836 

1.120 
1,310 
1.545 

.-l'll, i- 6% 
2.710 
2,910 
3.010 
3,010 
3.580 

••16% i• 3% 
2,350 
2.910 
!.370 
3,490 
3.000 

••15% i- 6% 
··-

1.710 
2.740 
5.800 
6.690 

-1� i• 2% 
1.020 

130 
600 
1,0 

-1.090 

••15% i• 3% 
4115 
870 

1.170 
1.370 
1.406 

- 5% i- 5% •-11% 
2.200 
2.360 
2.450 
2,450 
2.7.fO 

·- 2% i•l6% ••li% 
10.980 
13.700 
16.960 
16.600 
14.150 

-8% i• 2% •-li% 
1.310 
1.390 
1.030 
2.180 
2.470 

·- 5% i- 1% • -= 11% 
490 
.., 

:uo 

360 
520 

... 6% Í""" 3% a=- 11% 
... 

795 
1.070 
1.250 
1.280 

i= -

i- 3% 
1.390 
1.490 
1.650 
l.51,() 
l.710 

i- 2% 
1.500 
1,870 
2.170 
2.250 
1,930 

i= 6% 
4,040 
,.300 
3.180 
6.720 
7.680 

i- 4% 
2.050 

250 
1.000 
1.520 
2.210 

i= 6% 
780 

1.405 

1.880 
2,200 
2.260 

a=-

a== 5% 

a= 5% 

6. 
8, 
'· 

10. 
,., 

i• 

i• 

l, 

i• 

...-s-= 
,=10% i""' 6% s= IO% i=l3% • = 8% i-27% 

5,350 13.880 28,380 
4.690 11.920 24.380 
5.950 15.420 31.600 
5,460 14.160 29.950 
4,720 12.250 25.000 

■-12% i = 32% s-10% i- 6% ·- 8% i=l9% 
800 160 ... 

700 130 400 

2.500 •60 1.440 
8.300 1.530 4.760 
6.600 1.200 3.710 

,= 10% i- 3% F12% i-31 • 42% ·- 8% i• 3% 
7.450 71.000 7,300 
7.060 7(i.000 6.930 
9.200 106.000 9.040 
7.420 92.000 7.300 
7.700 104.000 7.580 

,= 12% i= l5% ••10% i-16% ·- 8% i•21% 
470 490 530 

1.160 1.220 1.670 
4.540 f.760 6.100 
6.000 5,300 8.100 
7.500 7.850 10.150 

a= l0% i = 4% ... 10% i-78% ·- 8% i- 5% 
4.400 115.600 5.400 
4.520 88.000 6.550 
5,260 102.600 6.-460 
4.600 89.500 6.650 
4.900 96.400 6.020 

i=- -- i-- ,- - i= -
12.880 257.035 100.000 
31.810 506.920 131.000 
20.410 311.245 141.000 
39.680 577.940 122.000 
14.530 2415,400 106.000 

108,300 '71.000 
12".500 626.300 
128.000 587.800 
166,100 (;39.800 
176.600 627.700 

(1) Cbapu de ap nllcio: 78%, 

a= 6% i•S,6% ·-•% i•-4,-4% ·- '% i =- 9% •=11% i= 1% •"'" 5% 
5,700 
3,180 
4.120 
3,780 
3,260 

•-10% ,_ 6% 
150 
130 
... 

1,530 
1,200 

.. 6% 1- 6% 
14.300 
15.600 
17.700 
14.300 
U.800 

·- 8% i=- 9% 
270 
670 

2.630 
3.460 
4.340 

s= 8% i= 4% 
4.310 
4.440 
5.160 
4.520 
4.820 

4.450 9,080 1.070 
3,820 7.800 920 
...... 10.100 1.190 
4.540 9.260 1,090 
S.920 8.000 9'0 

•- li� i- 8% ·= 4% i= 1% ■= 11% i= 3% s = 5% 
190 30 70 
160 20 50 
590 80 230 

1.950 240 770 
l.630 190 600 

•-3%i= 12,5 11,6 a= 4% i= 2% a= ll% i- 1% a= 5% 
(8) 

a= 4% 

28.100 4.700 2.600 
25.700 -4.450 2.370 
33,500 5.800 3.100 
26.200 4.680 2,500 
27.300 4.860 2.600 

i=l0% s = 4% i= 1% s = I1% í= 2% a= 5% 
290 30 60 
720 70 140 

2.800 280 690 
3,700 370 780 
4.650 470 980 

i= - ,= 4% i= 3% ·- - i- - , ... 6% 
3.120 
3.200 
3,730 
3.260 
3.460 

a= -- i= - a"'"' - i= - ■=- - i= - ..... - ;- - t., -
B,2ó5 17,000 
9.51.õ 21.000 
l.120 26,000 
9.030 29.100 
5.336 iõ.600 

49.500 43,056 49.3!S6 
51.600 40.930 64.835 
&<.000 62.620 66.730 
61.000 60,620 G9.GGO 
70.60G 52.815 63,940 

13.460 
12.806 
14.890 
19.380 
20.810 

(2) Constatou- furte t'Cl;:Cldo no Ramo, duranta !11e perlodo, 

(5) 0a ,randea e:ata1eiroa i.nidaram u entreaaa daa primeira■ enci:,mendaa em 1961. 

(4) Produçio fúica eletiva do Ramo: 91% - Os re.tantca constituem insumos doa Ram0& VIII, lX e X, 

(5) A produçlo IWCA inclui a fabricaçlo de equipamentoa no\'ot � a manutenção do■ equipamentol em aervjç0, 

(6) Pouivelmente. parte doa equipamentos eatacionárioa e manutenção, por falta de especlficaçio adequada foi induida no Ramo XII. 

(7) lntumoa controlad.01 atravét de informaçaea de tadu u Emprha& ao GEIMEC (GEIA). 

(8) O insumo do lorjadoa variou de 12,ó% em 1960 at� ll,3% em 1964, - Considerou•,e essa Tariação abaorvida noa ,.Não eapecificadol. 

(9) PosaivdJJ1e11fe parte doa implemento, a1r(cola1, por falta de espee:ificaçlo adeguada fi:,j incluida no Ramo XU. 

i• 

u 

12 
15 
14 
12 

i• 

i• 



ANEXO X
QUADRO GERAL DA PRODUÇÃO DO SETOR MECÂNICO

(10' .Ainda rio ac lem dadr.a «Èbrí a PeOalcr IncHriin paro o une dt J9£4

INSUMOS (EM VALOR %) DEFLATORES P R O n u c .X o

COMPONENTES PRODUÇÃO
MSTÂLICCI * OUTROS NiiO FÍSICA vai Ares reai

(« MATBB1AM mão de nnaa MannaM TAXA PREÇOS PCin CUSTO 02
CrJflJSJ ATACADO (D) VI Da (12) WS$M) (USS 1 OCO] (Crí Milhões)

A (13)

— — «—11% i=99%
— 54 600 49.500 54 16 3(1 W 100 100 100 400 19 800 4.514 4 514
— 55 700 51.600 54 16 30 311 141 140 1W 400 20.640 6 419 4.552
— 59 500 54.000 53 17 30 489 200 211 211 400 21.600 10.562 5.2R1
— 67.600 61.500 53 17 30 814 363 371 366 400 24.600 20.024 5.516
— 77.500 70.500 53 17 30 1.567 (10) 673 6R5 400 28.200 44.189 —

— — «— .*
— — 43.056 40 28 32 228 100 100 KXJ 500 21.528 4 908 4.9OR
— — 40.9M 41 27 32 311 141 140 138 600 20.465 6 365 5.514
— — 52.620 1 43 25 32 489 200 2)1 2)) 600 26.3J0 12.866 6.433
• — S0.820 43 2£ 32 814 363 371 366 600 25.410 20.684 5 698
- — 52.865 43 25 32 1.567 00) 673 685 500 26.433 41 421 —

- > 1% s= — ;-i3% '--------------------- 1
42C , 5.430 41 ROO 37 33 3C 228 100 100 100 520 21 .736 4 956 4 9S6
450 5.520 44 ROO 37 33 30 311 141 140 138 540 24.192 7.524 6.335
470 . 6.050 46 500 37 33 30 489 200 211 211 600 27.9OC 13.643 6.822
470 6 DSC 4Í £00 37 33 30 814 363 371 366 600 27.9OC 22 711 6 246
620 6.790 52.200 37 33 30 1.567 (10) 673 685 600 31.320 49.078 —

— í=io% •= - >12%
6 740 8 080 67.400 44 26 30 728 1O0 100 1(10 840 £6.616 17 gofl 17 9ns
8 440 10 100 «4 400 43 27 30 311 14) 140 138 850 71.740 22.311 15.RIR
9 780 10 520 97.800 42 28 30 4H9 200 2) 1 211 «Ml 84 KW 4 1 179 20 56510,120 12. 100 101.200 42 28 30 814 363 371 366 870 88,044 71.668 19.7098.680 10 400 H6.8ÍK1 42 28 30 1.567 (10) 673 685 850 73.780 118.613 —

— i= — • = — i= 6%
— 3 650 60.500 40 30 M 228 100 100 100 340 20.570 4 690 4 6 90
— 3.870 64.500 40 30 30 311 141 140 138 360 22.575 7 021 4 978
—• 2 860 47.600 39 31 30 489 200 211 211 350 16.660 8 147 4.074
— 6.050 101.000 39 31 30 811 363 371 366 350 35.350 28.775 7.913
— 6.870 114 600 39 31 30 1.567 (10) 673 685 350 40.110 62.852 —

5% i= 2% -------- i= 5%
970 2 320 46.300 47 28 25 228 10C 100 1041 420 19.446 4 434 4 434
120 290 (2) 5.700 47 28 25 311 141 140 138 420 2.394 746 628470 1.130 22.SOO 46 29 25 489 200 211 2) 1 450 11.025 £ 391 2 696720 1.720 34.400 46 29 25 814 363 371 366 490 16.856 13.721 3.773] 040 2.49(1 49 700 46 29 25 1 .567 (10) 67S 635 490 24.353 38 16) —

6% í- 1% ” — > 4%
150 565 14.100 46 30 24 228 10C JOC 100 705 9.941 2.863 2,267
265 1 010 (31 25 300 49 29 24 3)1 141 138 810 20.493 6.373 4 6IH
36â ) .360 33 950 4R 28 24 4R<; 200 2)1 211 855 29.027 14 194 7.09!
415 1 590 39 700 £ 1 25 24 814 363 371 366 870 34.539 28,1)5 7.732425 1 6341 40 700 51 25 24 1 567 (10) 673 685 870 35 409 65 486 —

■ s-u« a= — i«23% (4) Efetiva
14.120 22 380 97.06(1 8.020 32 26 42 228 100 100 1 (Ml 1.950 15.639 3 566 3.66612 150 19.200 83 500 6.86(1 34 24 42 311 14) 140 138 1.946 13.343 4 tfiü 2.942
15 700 24 800 10R OO0 8.930 35 23 42 489 200 211 211 1 .938 17.306 8 463 4.23214.400 22,800 99.100 8 160 38 20 42 814 363 371 366 1.935 15.790 12 853 3.63512.450 19 7 041 «5 560 7.ORO 38 20 42 1.567 (10) 673 685 1.932 13.679 21 435 —

! 5% i= 5% _ 4=20% (5)
120 45(1 (6) 2.240 43 21 36 228 100 100 100 1.580 3.539 807 807100 390 (6) 1.950 44 20 36 331 141 140 138 1 .588 3.097 963 683370 1 40(1 (6) 7.000 47 17 36 489 200 21) 21) 1.620 11.340 S 54A 2.773

1.220 4.650 23.200 50 14 36 814 363 371 366 1.978 45.890 37 354 10.272
950 3.630 18.150 50 14 36 1.567 (10) 673 685 1.976 35.846 S6 171 —

• 5% i- 3% .-—>39 a 28%
7.10C (7) 88.000 225.600 25 19 56 278 100 IDO 100 2.000 451.200 102 874 102.874
6.740 74 800 213.900 28 16 66 331 14) 140 138 2.190 468.441 145 6HS 103.2918 790 92 000 279,100 31 13 56 489 200 2)1 211 1.972 550.385 269 138 134.5687 100 78 ROO 224 900 36 f 56 814 363 371 366 2.630 691.487 481 470 132 4C4
7.360 65.500 233.700 36 8 £6 1.567 (10) 673 685 2.555 597.104 935.661 —

= S% i= 5% «- - i=21%
ISO 590 (9) 2,800 41 21 38 2 28 100 100 100 1.310 3.S68 836360 1.450 (91 6 900 41 21 58 31! 141 140 138 1.350 9.177 2 854 2.023

1.420 5.670 27 OOC 46 16 38 489 200 211 211 2.0B0 56.160 27 462 13 731
1.880 7 490 35 600 Ml 12 38 814 363 371 366 2.180 77.608 63.173 17.373
2.350 9.350 44 60(1 50 12 38 1 M7 (10) 673 (>«5 2 200 98.120 1S3.754 —

- 5% i- 3% •- — i= 3%
3.150 3.000 100 00(1 24 15 61 228 100 100 100 2.400 240 000 54.720 S4.720
3.250 3 040 102 RRO 24 15 61 311 14) 140 138 2.400 246.912 7f 790 54 444
3 76C 3.5R0 119.660 25 14 61 489 200 211 211 2.40(1 287.184 140 4.33 70.217
3.29<1 3. 140 104 730 24 15 61 814 363 371 366 2.400 261.352 204.601 56.2653.480 3.34(1 111 230 24 15 61 1.567 (10) 673 685 2.400 267.120 418.577 —

' — --- »S= — 1— —
— — 395.180 45 20 35 228 1OO 100 100 500 197.690 45 051 45.051
— — 500.275 45 20 35 311 141 !40 138 500 250.138 77.793 55.155

— 499.775 46 2C 35 489 200 ' 1 1 2)1 500 249.888 122.195 61 098
— 577.750 45 20 36 814 363 371 366 500 288.875 235 144 54.665

— — 399.065 46 20 3S 1,567 (10) 673 685 500 199.533 312 668 —

— — 1.056.496 31.6 19.7 48 7 228 )00 100 100 1.023 1 081.273 247.127 246.631
— — I.149.995 33,4 18,5 aí ,1 311 141 140 138 1.021 1.173.607 364.993 259.782
— — 1 296.435 34,9 17 0 48.1 489 200 211 211 1.07) 1,388.893 679.258 539.584
— — 1 409.460 38.2 15.1 46.7 814 363 371 366 1 CIF1 1.523,70) 1 240.293 34i )on

— 1.291.190 37,7 14 8 47,5 1.S67 (10) 673 685 1 ,]48 1.471.007 2.305.066 —

(11] Índico n.“ 46 "Conluniura EconAiníca" — FGV.

(12] C»«(o de Vida S3a Paula

113) (Valor corrente da ano X 

(14) (Valor corrente da tna X 

(15) (Valor corrente do ano X 

(16) (Valor corrente do ano X 

H7] (Valor corrente d" ano X 

(18) (Valor corrente do ano X

(Pceleilura Municipal de São Favla]-

100) j Dcflotor Implícito.

100) / Re íbitar Preço por Afacadu.

100) / Deílafor Implícito.

100) J Redator Custo de Vida.

100) ] Deflator Implícito.

100) / Defletor Custo de Vida.

(I*)) Distorsno provocada por variação d«« níveis de estoque de matérias-primas e componentes.



M X O - D E ÍNDICE
ACREGAT1VO

ALflRES REAIS (Cr$ MilbSee) VALOR ANUAL SALÁRIOS (Milhaes Cr$) VALOR MÉDIO MENSAL SALÁRIOS (CrS) HORÁRIO
(Ci$ MilhScs) DlIiETA PRODUÇÃO

(B) FÍSICA
A (13) P (14) CORBBNie DEíL A (IS) neu R (16) CODRENIE beal A (17) REAL B (18) MÉÜJO (USS)

4.514 4.514 2.076 237 4.693 722 722 722 12.021 12.821 12.821 0.27 loc
4.552 4.585 2.953 220 4.541 1 027 728 744 18 847 13.367 13.657 0.29 104
5.281 6.006 4.964 213 4.601 1.796 898 851 32.629 16.264 ’ 15.417 0.32 109
5.516 6.397 9 411 200 4.920 3.404 938 930 57.656 15.833 15.753 0 34 124

- 6.566 20.769 200 5.640 7.612 1.097 110.993 — 16.203 0 34 142

4.908 4.908 2.945 318 5.476 1.374 1.374 1.374 20.909 20.909 20.909 0.44 100
5,514 4.546 3.755 307 5.026 1.7)9 1.219 1.240 28.502 20.214 20.650 0.44 96
6.433 6.098 7.334 284 5.978 3.217 1 608 1.525 44.845 22.422 21.254 0 44 122
5.698 5.676 11.790 284 5.773 5.171 1.42B 1415 74.643 20.563 20.393 0 44 118

— 6.155 23.610 284 6.005 10.355 — 1.512 143.700 — 20.978- 0.44 123

4.956 4.966 3.122 478 7.992 1.636 1.636 1.635 17 004 17.004 17.004 0.36 100
5.335 5.372 4.740 435 7.795 2.483 1.760 1 .799 26 501 18.789 19.215 0 41 107
6.822 6.467 8.595 450 8.370 4.502 2.257 2.139 44 749 22.375 21.210 0.44 112
6.246 6.132 14.308 412 7.663 7.495 2.059 2.044 81.376 22.378 22.217 0 48 112

— 7.313 30.919 412 8.603 16.196 — 1 ' 2.364 156.630 — 22.868 0.48 125

12,908 12.908 7.228 660 17.794 3.356 3.366 3.356 15 683 15.683 15.685 0.33 100
15.818 15.930 12.717 560 18.905 6.024 4.271 4 367 26.510 18.796 19.213 0.4) 125
20.565 19.495 23.855 524 20,499 11.516 15.758 5.4S9 50.673 25 339 24.021 0.60 145
19.709 19.350 41.567 530 21,4£4 20.067 5 688 5 647 27.821 2] 401 21 .245 0.46 ISO

— 17.226 67.056 520 18.C54 32.372 — 4.727 149 182 — 21.78] 0.46 129

4.650 4.690 2 H14 292 7.066 1 .407 1.407 1.407 16.565 16 565 15.566 0.35 I(M1
4 978 5.013 4 213 269 6.940 2.106 1 492 1 526 25.247 17.900 10.304 0 39 107
4.074 3.862 4.970 246 4.684 2.526 1.262 1 196 44 S68 22 434 21.267 0 44 79
7,913 7.769 17.553 246 9.938 8.920 2.452 2.435 74 676 20.536 20.387 0.44 167

— 9.366 38.340 24 6 11.277 19.484 — 2.844 143.749 — 20 987 0 44 189

4.434 4.434 2.350 369 6.834 1.242 1.242 1.242 16.120 15.120 15.120 0.32 100
628 532 395 328 748 209 148 162 23.246 16.481 16.855 0 36 —

2.696 2.555 2.911 310 2.790 1.563 783 742 46.609 23.305 22.093 0.46 49
3.773 3.705 7.409 344 4.733 3.979 1.095 1 .087 69.944 19.235 19.095 0.41 74

— 5.686 20.607 336 6.680 11.067 — 1.616 137.840 — 20.125 0.42 107

2.267 2.267 1.546 685 3.863 860 «60 860 18.500 18.500 18.500 0.31 _
4.518 4.550 3.378 654 6 618 1 844 1 .307 1.337 23.232 16.471 16.843 0.36 1(10
7.091 6.728 7.381 570 7.741 3.971 1.986 1.882 42.711 21.356 20.245 0.42 134
7.732 7.691 13.776 495 7.861 7,029 1 .933 1.919 74,393 20.458 20.309 0.44 157

— 8.267 27.188 495 8 059 13.868 2.025 143.212 — 20.909 0.44 16)

3.566 3.566 2.425 465 18.053 927 927 927 65.314 66.314 65.314 1.09 1002,942 2.963 2.739 492 16.433 996 7M 722 61.372 43.513 44.495 0.95 86
<232 4 011 5.501 520 22.464 1.946 973 922 87.187 43.594 -D.327 0 86 111
3,535 3,470 7.969 530 21.009 2.571 707 702 123.629 33.998 33.751 0,73 102

— 3.194 13.290 536 18.344 4.287 626 234.842 — 34.287 0.72 88

807 807 460 £ 10 726 169 169 169 19 367 19.367 19.367 0.41 _
683 688 539 755 689 193 137 140 27.260 19 327 19 764 0.42 —

2.773 2.628 2.939 640 1.512 943 472 447 51.890 25.945 24.596 0.51 —
10.272 10.086 18.677 477 4.427 5.250 1.438 1.428 98.290 27.030 26.855 0.58 100

— 8.369 28 086 477 3.463 7.864 — 1.148 188.935 — 27.585 0 58 78

102.874 102.874 77.156 317 28.606 19.546 19.646 19 546 56,848 56.848 56.048 1 20 100
103.291 104 019 104.893 340 29 090 23.310 16.527 16 900 66.668 47.268 48.334 I 03 95
134.568 127.671 185 705 285 31 818 34.988 17 494 16 584 91 459 45.745 43.366 ü 90 124
132.404 129.992 308.141 369 33.195 58.518 10,592 10 515 96 541 26.549 26.356 0.57 100
— 139.413 598 823 369 34.494 74.853 — 10.929 180 546 — 26.360 0.55 104

836 836 495 687 769 176 176 176 19.040 19.040 19.040 0.40
2.023 2.038 1.684 680 1 877 599 425 434 26,551 18.825 19.249 0.4! —

13.731 13.017 14.829 675 6.210 4.394 2.197 2.083 58.868 29.434 27.903 0.58 100
17.373 17.057 31.587 452 6.436 7.5Í1 2.085 2.070 98 001 26.950 26.754 0.58 132

— 22.909 76.877 455 8.117 18.4S0 — 2.694 189.114 — 27.61) 0.58 166

54.720 64.720 41.587 515 20.600 8.2D8 8.208 8 208 33,149 33.149 33.149 0.70 100
54 444 54.828 58.360 530 21.811 U 519 8.1G7 8.351 43.940 31.153 31.857 0.68 103
70,217 66.566 105.324 495 23.693 19 661 9.831 9.319 69.039 34.820 32.724 0.68 120
56.265 55.242 155.497 545 22.831 30.690 8.440 8.378 111.837 30.756 30.532 0.66 105

— 62.368 318.119 545 24.263 62.787 — 9.167 215,301 — 31.434 0.66 111

45.051 45.051 24.778 238 37,621 9.010 9.010 9.010 19.958 19.958 19.958 0.42 100
55.155 55.544 42.786 238 47.626 15.559 11 031 11.280 27.224 19.302 19.737 0 42 127
61.098 57.920 67.207 238 47.579 24.439 12.220 11.584 42 804 21.402 20. 289 0.42 126
64 665 63.189 129.329 238 55.002 47.029 12,933 12.839 71.253 19.595 19.452 0 42 146

— 46.58R 171.967 238 37.991 62.534 — 9. 13U 137 168 — 20 027 0 42 10)

246.531 246,531 168.980 379 160.093 48 632 48.632 48.632 25.314 26,405 2S.405 0.55 100
259.782 260.608 243.152 366 168 000 67.588 47 920 4 9 089 33 S28 23,176 23.704 0.52 109
339.584 321.925 441.515 363 187.939 115 4É2 57.731 54.729 51.198 25.504 25.823 0.50 (19) 123
341.100 334.860 767.044 364 205.242 187 684 61.618 51.242 76 204 2] .900 2) 744 0.45 (19) 134
— 342.420 1.435 651 373 190.990 341.629 149.868 49.060 23.934 0 46 09) 122

ANÜ BASE
ÍNDICE DE QUANTIDADE

(lasfetres)

19G0
1961
1962
1963
1964

100
100
126
118
123

Nota: Calculadas «alire n tolnl de onze Ramos, desprezando-se o resíduo 
carrenpondente an Rama XII.
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VALOR DA PRODUÇÃO, 
SEGUNDO OS DIVERSOS RAMOS INDUSTRIAIS

<l£C - |
ailhÔE* cé ííilj E i«r s - OE#t«TC« ccfçcç prn lutirn

UNDlÇÃO DE PR00UTO3 EQRJÀRIA DE PWOCUTOS ur4U1CÀ
SIDERÚRGICOS SIDERÚROICOS MROUIHRRI* MECAHIC*





VALOR TOTAL DA PRODUÇÃO DO SETOR MECÂNICO E ELETRICO 
laiLHÕtl SI C-S - 0t«HT0R »"ICOS ’0" «TRC^OO I

•xt >0 sn

PRODUÇÃO FÍSICA TOTAL DO SETOR MECÂNICO E ELÉTRICO





—

VALOR TOTAL DA MÃO DE OBRA 
NO SETOR MECÂNICO E ELÉTRICO

( BILHÕES OE CRUZEIROS - DEFLATOR: CUSTO DE VIDA )

■ * C'S bíias»! 60 —---------------------------------------------------------------------------------------------------
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COMPOSIÇÃO PERCENTUAL DOS INSUMOS DO SETOR MECÂNICO E ELÉTRICO
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